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ENSINO GRAMATICAL DE LÍNGUA MATERNA: 
UMA ARENA DE CONFLITOS. 

 
 

Márcia Adriana Dias Kraemer1 
 

 
RESUMO: O objetivo deste artigo, à luz da Lingüística Aplicada, é 
observar o que o mundo acadêmico define como crise no ensino-
aprendizagem de língua materna, pautando-nos em alguns 
questionamentos, como: qual é o papel do estudo da gramática nesse 
contexto? Refletir sobre ela promove alguma atividade de formulação 
e de verificação de hipóteses sobre o funcionamento da linguagem? A 
gramática pode ser considerada um dos suportes do texto, auxiliando o 
desenvolvimento da capacidade comunicativa do aluno? Como pode 
ser trabalhada em sala de aula? Para fundamentar essa pesquisa, 
visitamos algumas orientações teóricas que norteiam o ensino de 
língua materna na contemporaneidade, valendo-nos da fala de Bakthin 
(1995), de Faraco (2003), de Geraldi (2002), de Koch (2003). 

 
PALAVRAS-CHAVE: Lingüística Aplicada; ensino de língua 
materna; gramática. 
 
ABSTRACT: The objective of this article, based on Applied 
Linguistics, is to observe what the academic world defines as the 
mother tongue teaching-learning crisis. We tried to answer some 
questions, such as: what is the role of studying grammar in this 
context? Does reflecting on grammar promote any kind of formulation 
activity and of hypotheses verification on how language works? Can 
grammar be considered as one of the text supports, helping in the 
development of the student's communicative capacity? How can it be 
worked in the classroom? To base our research, we reviewed some 
theoretical orientations that guide the teaching of mother tongue 
nowadays, such as Bakthin (1995), Faraco (2003), Geraldi (2002), 
Koch (2003).   
   
KEY WORKDS: Applied linguistics; mother language teaching; 
grammar.   
 
 
 

                                                           
1 Mestre em Letras, concentração em Lingüística Aplicada, pela Universidade Estadual de Maringá (UEM/PR). E-
mail: marciakraemer@uol.com.br 
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A normatividade da língua materna ganhou novo ímpeto com o destaque que tem 

recebido da mídia impressa e televisiva, em que se exploram "pedagogicamente" tópicos de 

gramática. A fala "errada" do brasileiro tem sido assunto de reportagens ou entrevistas com 

"especialistas" em grandes semanários brasileiros e em programas de auditório. Que esse tema, 

envolvendo o ensino de gramática de língua materna e o seu uso no Brasil, tenha ultrapassado as 

paredes da escola, saindo dos limites da discussão de educadores, e aflore na mídia, tornando-se 

preocupação de outros profissionais, de políticos, de pais, é bom sinal! Entretanto, como é senso 

comum, entre nós brasileiros, não temos ido muito além de denúncias e da busca de “culpados”. 

Mesmo entre os profissionais da área, talvez até não cabendo mais essa questão, não há consenso 

entre se devemos ensinar gramática ou não; qual é a maneira adequada do ensino de gramática 

concretizar-se; se há salvação ou o carrasco gramatical deve ser liquidado. 

Essa síndrome acusatória que recai sobre o fato de a gramática ser o algoz da nossa 

língua, inculta e bela, além da falta de caracterização e de interrogação adequadas ao problema, e, 

principalmente, a ineficácia no encontro de possíveis soluções para o fim da caça às bruxas, 

causam-nos diferentes sensações. Contudo, parece-nos que, em todas elas, saímos lesados. 

Em um primeiro momento, podemos sentir-nos injustiçados como alunos, por termos 

sidos expostos a essas incertezas; em seguida, como pais, por nossos filhos serem sujeitos, na 

escola, a enfrentar as conseqüências da falta de uma política pedagógica pertinente nessa área; 

mas, principalmente, prejudicados como professores de língua materna, porque é doloroso e, de 

certa forma frustrante, saber que o nosso papel na sociedade contribui para a construção, muitas 

vezes, de um não-sujeito, de uma pessoa que pode passar a desprezar o ensino por, nós, 

professores, não termos propiciado um ambiente em que ela se considerasse participante de sua 

própria história.   

É com essa preocupação que pretendemos encaminhar esta discussão: analisar o que o 

mundo acadêmico define como crise no ensino-aprendizagem de língua materna.  

Em vista disso, é evidente que há profissionais na área do ensino de LM2os quais estudam 

maneiras de reverter esse processo, que na superfície deixa aflorar a considerada decadência do 

ensino, para viabilizar um novo cenário ao aluno, a fim de que ele venha a dominar as 

                                                           
2 Utilizaremos a sigla LM para nos referirmos à língua materna. 
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modalidades lingüísticas de expressão, tornando-se sujeito de sua própria história e adequando-se 

às mudanças exigidas pelo mundo contemporâneo.  

Aplicar novas teorias e enveredar-se pelos domínios da gramática do texto/discurso 

parece ser o caminho mais percorrido, tendo como ponto de partida uma concepção sócio-

interacional da linguagem. E linguagem é, nesse contexto, definida como lugar de “inter-ação”  

entre sujeitos sociais, ou seja, agentes dispostos a desempenhar uma atividade sociocomunicativa. 

Essa visão resulta de concepções importantes como as da Teoria da Enunciação, da 

Teoria dos Atos de Fala, da Teoria da Atividade Verbal e da Pragmática Conversacional. É a 

partir desses fundamentos que a unidade básica de estudo da língua passa a ser o texto, já que o 

sujeito social comunica-se não por meio de palavras ou frases isoladas de contexto, mas por 

intermédio de textos. Dessa forma,  o conceito de texto, os processos de construção textual, os 

gêneros e seqüências textuais e a coerência textual são aspectos basais que alicerçam a gramática 

do texto/discurso. Além disso, na medida em que se incorpora, nos estudos lingüísticos, a relação 

locutor-alocutário, a preocupação não é apenas com o código lingüístico e, sim, com os 

interlocutores, com a situação em que se produz o discurso. 

Com efeito, o objetivo do ensino de LM, diante da concepção de linguagem como forma 

de interação, é desenvolver a competência comunicativa do aluno, levando-o a adequar a língua 

às mais diversas situações. Nesse contexto, a unidade de ensino só pode ser o texto, propulsor da 

reflexão crítica e imaginativa dele como leitor e produtor. Logo, segundo os Parâmetros 

Curriculares Nacionais (2000), cabe à escola viabilizar o acesso ao universo dos textos que 

circulam socialmente, ensinar a produzi-los e a interpretá-los, para que seja possibilitado ao aluno 

ampliar o exercício de formas de pensamento mais elaboradas e abstratas, algo importante para a 

sua participação crítica em uma sociedade letrada. 

Conseqüentemente, os PCNs (op. cit.) preconizam que a prática de análise e de reflexão 

sobre a língua é fundamental para a expansão da capacidade de produzir e de interpretar textos. A 

partir dela, é possível explicitar saberes implícitos dos alunos, abrindo espaço à sua reelaboração, 

no caso da escrita, ou à discussão sobre diferentes sentidos atribuídos ao texto, no caso da leitura, 

e sobre elementos discursivos que validam ou não essas atribuições de sentido.  
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Essa prática promove uma atividade constante de formulação e verificação de hipóteses 

sobre o funcionamento da linguagem, como, por exemplo, na observação de regularidades – tanto 

no sistema de escrita quanto nos aspectos ortográficos ou gramaticais.  

Partindo disso, se a gramática é considerada um dos suportes do texto, a qual deve 

auxiliar o desenvolver da capacidade comunicativa do aluno, por meio da reflexão sobre o uso da 

linguagem, dificilmente pode se fundamentar na cobrança da regra pela regra, sendo, 

provavelmente, dessa prática equivocada que advém o rótulo de decadente ao ensino tradicional 

de LM.  

É sempre preciso lembrar que, em nossa cultura, a palavra possui peso fundamental e, a 

partir da intensificação das relações sociais, essa forma de comunicação passa a ser exercitada 

não só em sua dimensão oral, como também na escrita. Os enunciados construídos a partir da 

interação verbal exprimem e realimentam a ‘ideologia do cotidiano’ - termo usado por Bakhtin 

(1995), para explicitar o domínio da palavra interior e exterior desordenado e ainda não fixado 

em um sistema. A ideologia do cotidiano expressa-se por meio de cada um de nossos atos, gestos 

ou palavras, permitindo que os sistemas ideológicos contituídos (moral, arte, religião, ciência) 

cristalizem-se a partir dela, em uma interação dialética constante. 

Sob a ótica bakhtiniana, é no fluxo da interação verbal que a palavra se concretiza como 

signo ideológico, que se transforma e ganha diferentes significados, de acordo com o contexto em 

que ela surge. Dessa forma, constituído pelo fenômeno da interação social, o diálogo revela-se 

como a tessitura da vida pela linguagem. 

Assim, à medida que o conhecimento é sistematizado, na interação dialética constante, as 

idéias e as experiências dos homens são difundidas textualmente. Cada época e cada grupo social 

têm seu repertório de formas de discurso que funciona como um espelho que reflete e refrata o 

cotidiano e a palavra é a imagem desse espaço no qual os valores fundamentais de uma dada 

sociedade explicitam-se e confrontam-se. 
 

As palavras são tecidas a partir de uma multidão de fios ideológicos e servem de trama a todas as relações 
sociais em todos os domínios. È portanto claro que a palavra será sempre o indicador mais sensível de 
todas as transformações sociais, mesmo daquelas que apenas despontam, que ainda não tomaram forma, 
que ainda não abriram caminho para sistemas ideológicos estruturados e bem formados. A palavra 
constitui o meio no qual se produzem lentas acumulações quantitativas de mudanças que ainda não 
tiveram tempo de adquirir uma nova qualidade ideológica, que ainda não tiveram tempo de engendrar uma 
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forma ideológica nova e acabada. A palavra é capaz de registrar as fases transitórias mais íntimas, mais 
efêmeras das mudanças sociais. (BAKHTIN, 1995, p.41). 

 
É possível que o domínio de gêneros que circulam nas diversas esferas de atividades 

humanas, segundo padrões formais instituídos, tenha sido para muitos um desafio, especialmente 

nestes tempos em que o ler e o escrever caminham juntos no processo de profissionalização e de 

formação da cidadania, mas afirmar que o ensino de LM está fadado à decadência provavelmente 

seja um equívoco. Baseando-se, como explicitado, em Bakhtin (1995), o que pode estar 

acontecendo é um processo de reestruturação do ensino, em que as idas e vindas, os erros e os 

acertos, os experimentos têm sido, de certa forma, norteados pelas políticas de ensino nacionais, 

pela comunidade educacional e pela sociedade. 

Segundo Faraco (2003), principalmente a partir da década de 1980, tem havido um 

esforço por parte de professores de português e pesquisadores de LM para enfrentar e criar 

alternativas ao que consideram a crise do ensino. Para ele, o quadro pedagógico tem mudado 

pouco, porque ainda não conseguimos fazer e disseminar a crítica radical ao que denomina 

normativismo e gramatiquice (Faraco, 2003:22). Pelo fato de o ensino de português não estar 

dissociado da sociedade que o justifica  e o sustenta, uma atitude de mudança  nesse contexto 

requer uma transformação social. O autor defende a idéia de que: 
 

O desafio maior está, portanto, na reconstrução do nosso imaginário sobre a língua, promovendo, nessa 
área, um reencontro do país consigo mesmo. Nesse sentido, deverá estar na pauta, por exemplo a 
superação crítica do fosso lingüístico que o século XIX criou artificial e arbitrariamente entre nós como 
parte de um anacrônico projeto de sociedade apenas branca e europeizada. Em outras palavras, a questão 
da língua terá de ser percebida também em sua dimensão histórica” (FARACO, 2003, p.11). 

 
  

Nesse contexto, o papel da escola e dos professores é prioritário na fecundação do 

exercício do ensino-aprendizagem de LM, visto ser indispensável a esse processo uma visão sem 

preconceitos da diversidade do português que aqui se fala e a consciência de que a norma padrão 

também precisa ser cultivada e difundida como mais um fator de inclusão sociocultural do 

cidadão, bem como das políticas sociais necessárias para a melhoria na qualidade de vida do 

indivíduo. 

Dessa forma, o domínio dos diferentes níveis de concretização da língua viabiliza a 

ampliação do conhecimento sobre as atividades de escrita e de leitura, já que, por meio delas, o 
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educando pode e deve ganhar uma certa autonomia para executar seus próprios vôos como leitor-

produtor de textos.  

Entendido como a base do ato comunicativo, o texto é um processo para muitos autores. É 

o seu percurso que permite o ir e vir, em busca da melhor forma de expressar-se com alguém, 

sobre algo, em uma dada situação e com determinado objetivo. Esse movimento que caracteriza a 

produção textual, processo contínuo de ensino-aprendizagem, cuja metodologia permite integrar 

a construção do conhecimento com as reais necessidades dos alunos. 

 Envolvem-se nessa produção as atividades que fortalecem a capacidade cognitivo-

discursiva e lingüística de seus autores: a leitura crítica; a escrita com objetivo e leitor definidos; 

a compreensão e a interpretação; a reflexão sobre a própria linguagem. 

No entanto, a luta que os alunos enfrentam em relação à produção do texto escrito é causa 

de preocupação, principalmente por parte dos que compartilham a angústia do ensino de LM. 

Provavelmente, também seja este o motivo de se afirmar, mesmo que improcedentemente, que 

esse ensino está em decadência.  

Uma das soluções que pode mudar esse cenário se traduz na busca dos professores por 

uma forma adequada, tanto lingüística quanto discursivamente, para desenvolver as habilidades 

básicas na formação de sujeitos proficientes e críticos. Sem dúvida, dentre as razões que 

justificam essa procura, está a gama de questionamentos que permeia o cotidiano em sala de aula 

e, além disso, o fato de os alunos, após onze anos de escolaridade, não conseguirem, em sua 

maioria, apresentar um resultado minimamente adequado ao domínio da leitura e da escrita. 

Na verdade, as dificuldades não residem no comunicar-se por meio da fala coloquial. Os 

problemas realmente surgem, quando os alunos têm necessidade de se expressar formalmente, 

segundo Antunes (2000), agravando-se no momento de produzir textos mais complexos, de 

gêneros especializados, já que um percentual considerável deles ainda não consegue, após mais 

de uma década nos bancos escolares, entender que há diferenças sócio-históricas marcantes entre 

falar e escrever.  

Essa constatação é anunciada a partir da indicação do desempenho lingüístico dos alunos 

em situações concretas de utilização da língua escrita, em que se exige o uso da norma culta. Para 

constatarmos deficiências nos vários campos que compõem o texto, basta analisarmos redações 

produzidas, em situação de vestibular, por exemplo, quando, teoricamente, acreditamos que os 
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candidatos tenham um bom domínio de uso da língua dentro da modalidade pertinente. Esse tipo 

de redação, para Pillar (2002), devido às suas condições de produção, constitui-se um gênero 

específico. Dessa forma, podemos afirmar que a inabilidade no uso formal da língua escrita, em 

princípio revelada por registros aparente e exclusivamente gráficos, desvela a noção do 

desconhecimento que o produtor do texto tem dos campos semântico e sintático, de domínio 

necessário para a comunicação considerada adequada para os padrões da contemporaneidade. 

Na linguagem oral, o falante tem definido com quem fala e em que contexto. O 

conhecimento da situação facilita a elaboração da produção de sentido, visto que o interlocutor, 

presente fisicamente, tem possibilidade de intervir, de pedir esclarecimentos, ou até de mudar o 

curso da conversação. O falante pode ainda recorrer a recursos extralingüísticos, como gestos e 

expressões faciais. Entretanto, na linguagem escrita, a falta desses elementos extratextuais requer 

uma organização que garanta a sua inteligibilidade. 

Segundo Val (1991), a produção textual envolve uma série de fatores que necessitam ser 

levados em consideração no momento de sua criação: a estrutura do discurso, a coesão, a 

argumentação, a organização das idéias e a escolha das palavras, o objetivo, o destinatário do 

texto, entre outros. A sua caracterização oral ou escrita também deve ser focalizada, bem como a 

unidade lingüística de interação, já que os textos são usados pelas pessoas com o objetivo de 

consolidar a comunicação entre produtor e leitor.  

Dessa forma, uma das maneiras de reverter essa hipotética decadência de ensino que, 

muitas vezes, é assimilada pela comunidade em geral e acadêmica como uma verdade universal, 

seja ancorar a postura que adotamos em sala de aula em teorias lingüísticas que fundamentam as 

diferentes concepções de linguagem. 

 As teorias sobre o desenvolvimento da escrita acompanham o desenvolvimento da 

própria Lingüística. Primeiramente, temos a concepção de linguagem como forma de expressão 

do pensamento, ligada diretamente à tradição. Na Escola Tradicional, impera a pedagogia do 

Certo e do Errado, traduzida por um modelo lingüístico que privilegia as classes dominantes e 

discrimina as demais formas de uso da língua. Esse conceito procura cercear certas manifestações 

da língua, norteando o aluno para a aquisição de uma variante ideal, cujo modelo é apresentado 

por autores clássicos e indivíduos das altas esferas socioculturais. Nesse modus operandi, 

podemos notar a incongruência de guiar a fala pela escrita, de ignorar as diversas variantes 
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lingüísticas e supor que o “bom português” revela-se somente na variante padrão culta, a qual 

vale para todas as instâncias comunicativas do aluno.  

Nessa perspectiva, o professor é visto como o detentor absoluto do saber, aquele que deve 

transmitir informações a alunos considerados “tábulas rasas” e passivos desses conhecimentos, 

desconsiderando o diálogo, a interação. Os exercícios encontrados nos manuais didáticos e nas 

provas enfatizam a memorização e o conceito, a repetição de informações, sem lhes atribuir 

significado, ficando só na abstração. 

Em um segundo momento, temos a linguagem como instrumento de comunicação, 

fundamentada na concepção estruturalista e gerativista, notadamente com Saussure e Chomsky, 

que foram marcos de grande importância para os estudos de língua e linguagem. A influência de 

ambos se faz notar em muitas vertentes dos estudos lingüísticos, especialmente Saussure, em 

relação ao formalismo russo, para o qual o texto é um objeto autônomo, tendo maior importância 

que o autor e o leitor.  

A partir dos estudos estruturalistas, que contaminaram as mais diversas ciências, a Escola 

Nova (ou tecnicismo) procura conferir ao professor o papel de técnico, cuja função é garantir, 

com sua especialização, a eficiência de um ensino totalmente compartimentalizado.  

Essa visão, difundida principalmente na década de 70, conduz à tradição no Brasil do 

planejamento acurado e detalhado por parte do professor. Entretanto, é em comandos no estilo 

“marque um x na resposta correta”, “siga o modelo”, “preencha a lacuna” que percebemos a 

elaboração de um tipo de conhecimento instantâneo, retido somente na memória de curto termo3. 

Uma crítica radical a essa visão de língua monológica é encontrada em Bakhtin (1995), o 

qual desenvolve sua concepção de linguagem a partir de uma oposição clara às grandes correntes 

teóricas da lingüística contemporânea. As teorias lingüísticas conhecidas até então são agrupadas 

por eles em duas grandes correntes: o objetivismo abstrato, representado principalmente pela obra 

de Saussure, e o subjetivismo idealista, representado em especial pelo pensamento de Humboldt. 

                                                           
3 “Uma antiga preocupação dos estudiosos da cognição é distinguir o que é provisório e o que é permanente no 
funcionamento da memória. Tem-se postulado, portanto, a existência de uma memória de curtíssimo termo ou 
memória de percepção, onde os estímulos visuais, auditivos e outros são retidos por cerca de 250 milésimos de 
segundo; de uma memória de curto termo (MCT), de capacidade limitada, onde as informações são mantidas durante 
um curto lapso de tempo; e de uma memória de longo termo (MLT), onde os conhecimentos são representados de 
forma permanente.”(KOCH, 2003, p. 38) 
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Esse pensador submete essas correntes a uma rigorosa crítica epistemológica, 

demonstrando que o objeto de cada uma delas, ao reduzir a linguagem ou a um sistema abstrato 

de formas (objetivismo abstrato) ou à enunciação monológica isolada (subjetivismo idealista), 

constitui, por si só,  um obstáculo à apreensão da natureza real da linguagem como código 

ideológico. 

Na concepção bakhtiniana, a prática viva da língua não permite que os indivíduos 

interajam com a linguagem como se esta fosse um sistema abstrato de normas. 
Na realidade, não são palavras o que pronunciamos ou escutamos, mas verdades ou mentiras, coisas boas ou 
más, importantes ou triviais, agradáveis ou desagradáveis etc. A palavra está sempre carregada de um 
conteúdo ou de um sentido ideológico ou vivencial. (BAKHTIN, 1995, p.95). 
 
Para Bakhtin (op. cit), separar a linguagem do seu conteúdo ideológico ou vivencial é um 

grande equívoco da lingüística formalista, mostrando que esta é influenciada pela filologia que se 

fundamenta em enunciações isoladas, fechadas e monológicas, por ignorar o contexto em que a 

enunciação ocorre. Para esse pensador, as regras da língua naturalmente existem, porém seu 

domínio é limitado e elas não podem ser compreendidas como explicação potencial de tudo, pois 

se assim o fosse, não haveria possibilidade de as pessoas criarem a si próprias e o mundo. Dessa 

forma, existem sempre modos diferentes de falar, muitas linguagens, constituídas pelo 

extralingüístico, refletindo a diversidade da experiência social. Logo, podemos considerar a 

língua inseparável do fluxo da comunicação verbal, sendo transmitida, não como um produto 

acabado, mas como algo que se constitui continuamente na corrente da comunicação verbal. 

Assim, nas últimas décadas, sobretudo, a partir da Lingüística da Enunciação, da Análise 

do Discurso e da Pragmática, há uma mudança de enfoque no ensino de língua materna: a 

linguagem passa a ser vista como uma forma de interação, servindo para o indivíduo agir sobre o 

outro e sobre a linguagem, ou seja, para interagir (KOCH, 2003). 

Iniciamos, então, a partir dos anos 90 no Brasil, a prática da Escola Histórico-crítica, a 

qual vislumbra o professor não mais como um mero transmissor de informações, mas como um 

mediador do conhecimento. Nessa perspectiva, o aluno passa a ser um sujeito concreto, possuidor 

de uma história de vida, de um contexto sócio-cultural. Agora, na prática pedagógica, há a ênfase 

na construção de significados, na contextualização, no diálogo em sala de aula. 
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Com efeito, aquela visão, em que somente a norma culta deve ser privilegiada, vai sendo 

substituída pela da eficácia e da proficiência no uso das modalidades lingüísticas, nas diferentes 

situações de fala, adequadas ao contexto comunicacional do indivíduo: 
A verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema abstrato de formas lingüísticas nem pela 
enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico da sua produção, mas pelo fenômeno social 
da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim 
a realidade fundamental da língua. (BAKHTIN, 1995, p. 123). 
 
Para Geraldi (2002), não só a linguagem se constitui pelo trabalho dos sujeitos, como 

estes se constituem pelo trabalho lingüístico, em um processo recíproco. Neste, dá-se uma ação 

própria da linguagem que limita e estabiliza formas de raciocínio e formas de compreensão do 

mundo. Por sua vez, as ações com a linguagem e as ações sobre a linguagem produzem a 

possibilidade de ir além desse limites, de forma que se repete a oscilação entre a estabilidade e a 

mudança. Esse autor defende que, em ambas, o trabalho lingüístico constrói uma e outra, tanto as 

possibilidades de raciocínios lógico-lingüísticos quanto os sistemas de referência.  

Desse modo, o objetivo do ensino de línguas, segundo a concepção de linguagem como 

forma de interação, é desenvolver a competência comunicativa do aluno, levando-o a adequar o 

uso da língua às mais diversas situações e tendo como unidade de ensino o texto, uma vez que 

ninguém se comunica somente por frases.  

Logo, com o advento da Lingüística da Enunciação - rótulo que abriga as diferentes 

correntes lingüísticas as quais abordam a linguagem em situação de uso - o indivíduo passa a ser 

considerado pelo que conhece em relação à língua e às suas circunstâncias de utilização. Situar, 

então, o aluno (sujeito) entre as ações que sofre da linguagem (gêneros/formações discursiva, etc) 

e as ações que realiza sobre a linguagem (mobilização de recursos lingüístico-expressivos) com o 

outro, fará do indivíduo nem fonte do seu dizer, nem somente assujeitado às ideologias. 

Diante dessa nova postura, o aluno não pode mais ser visto como um receptor passivo, 

mas como um interlocutor em potencial, que possui competência comunicativa apta a ser 

ampliada. Assim, as atividades em sala de aula devem levar em conta o que o aluno já sabe, o seu 

conhecimento prévio, a sua experiência de vida. 

Por esse motivo, as reflexões voltadas para o ensino e para a aprendizagem de língua 

materna, principalmente, quando o tema é o ensino da gramática, têm se ampliado, contribuindo 

para mudar, mesmo que timidamente ainda, as práticas escolares, em busca de uma visão mais 
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funcional da questão, pois, se a linguagem é interação, o ensino de gramática serve de suporte 

para garantir uma melhor comunicação entre os usuários da língua e não se baseia na cobrança 

daquilo que, como mencionamos no início desta reflexão, Faraco (2003) conceitua como 

normativismo e gramatiquice: 
 

Pelo seu caráter conservador, impositivo e excludente, o normativismo e a gramatiquice são parte 
intrínsica de todo um conjunto de conceitos, atitudes e valores fundalmentalmente autoritários, muito 
adequados ao funcionamento de uma sociedade profundamente marcada pela divisão e exclusão 
social.(p11)  

 
Segundo uma visão bakhtiniana, vivemos em uma arena de conflitos. A sala de aula, pois, 

é uma arena de conflitos. Assim, é salutar ponderarmos sobre tendências opinativas 

fundamentadas em generalizações falsas, como a de que a educação no Brasil está em processo 

de decadência e que nada ou pouco se pode fazer para mudar isso. Esta é uma maneira 

conformista de lidar com a situação. Há embates possíveis de serem travados para que nos 

sintamos mais realizados como profissionais de ensino e  um deles é colocar em prática os 

fundamentos epistemológicos das orientações teóricas que norteiam o ensino de LM na 

contemporaneidade.  
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CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTRATÉGIAS 
ALTERNATIVAS AO CLÍTICO DE TERCEIRA PESSOA NA 

REPRESENTAÇÃO DO ACUSATIVO ANAFÓRICO 
 

Diva Cleide Calles1 

 

RESUMO: A proposta deste trabalho é a de refletir sobre a ocorrência de 

estratégias alternativas ao clítico de terceira pessoa na representação do 

acusativo anafórico, por falantes do português do Brasil (PB). A despeito 

da freqüência deste uso, esbarra-se na questão de norma e uso: trata-se de 

‘erro’ ou de uma variedade do idioma? Examina-se ainda a aceitação deste 

emprego em algumas modalidades de variações lingüísticas. Esta análise é 

feita sob o enfoque teórico da Sociolingüística, dos estudos dialetais e 

variacionistas, e das reflexões de vários estudiosos da oralidade e da 

escrita, e da língua em uso e em função. 

 

PALAVRAS-CHAVE: clíticos; objeto nulo; norma e uso; variação 

lingüística.  

  

ABSTRACT: The purpose of this paper is to examine the employment of 

the clitics as objective personal pronouns (acusative) in spoken language. 

Despite of such occurrencies, we have to deal with the issue of norm and 

usage: is it a linguistic ‘error’ or a language variety? The acceptance of 

such an employment in certain modalities of linguistic variation is also 

examined. The analysis is mainly done under the theoretical reference of 

Sociolinguistics and considerations by researchers on the language in 

usage both in speech and writing.  

 

KEYWORDS: clitics; nule object; norm and usage; linguistic variation. 

 
                                                 
1 Universidade de São Paulo 
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1. Considerações preliminares 

 

 Este trabalho visa focalizar o emprego de estratégias alternativas ao clítico de 

terceira pessoa na representação do acusativo anafórico. Em geral, característica da 

informalidade da língua falada, sobretudo dada a regularidade e freqüência de uso, esta 

ocorrência parece-nos ainda merecer alguns questionamentos: (1) pela necessidade de 

desfazer-se a prisão a fórmulas que responderiam pelo que é de língua escrita e o que é de 

língua falada (como se a língua falada, a língua de cada dia, não tivesse uma gramática); (2) 

pelo estreito vínculo com o próprio trabalho com a língua em uso e em função; (3) pelo 

dinamismo da língua que varia, constantemente, no espaço e no tempo.  

Acreditamos que tais considerações se justificam uma vez que, nas últimas décadas, 

diferentes trabalhos acerca do português falado no Brasil vêm investigando a ocorrência 

destas estratégias e vêm registrando uma mudança praticamente consumada nesta 

realização. Observa-se que o clítico recomendado pela tradição gramatical apresenta baixa 

ou nenhuma produtividade, possibilitando, desta maneira, o surgimento de outras 

estratégias em sua substituição, como: o uso do pronome lexical em função acusativa (ele), 

SNs anafóricos e o objeto nulo. Desta maneira, pretende-se apresentar elementos para uma 

reflexão sobre tendências de mudanças próprias ao português brasileiro. 

A realização do acusativo anafórico como estratégia alternativa ao clítico de terceira 

pessoa não consiste em fato exclusivo da língua falada, mas serve muito mais diretamente 

às suas características. Na escrita, reproduzindo, em geral, a fala, manifesta-se na literatura, 

em quadrinhos e tirinhas, no discurso publicitário. Deve-se salientar que muitas das 

ocorrências deste emprego específico consistem na reprodução na escrita das marcas de 

oralidade da fala de modo a produzir efeitos de sentido específicos.  

 Esta análise é feita sob o enfoque teórico da Sociolingüística, dos estudos dialetais e 

variacionistas, e das reflexões de vários estudiosos da oralidade e da escrita, e da língua em 

uso e em função. 

 

2. Sobre a noção de ‘desvio’ lingüístico 



REVISTA LETRA MAGNA 
Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, Lingüística e Literatura - Ano 03- n.04 -1º Semestre de 2006 

ISSN 1807-5193   

 3 

 

 Ainda que, por ser a média dos falares, se configure como uma modalidade 

lingüística regular, freqüente, ‘normal’, sob o ponto de vista da chamada Gramática 

Tradicional (GT), este emprego do acusativo anafórico continua sendo tratado como ‘erro’, 

como desvio da norma-padrão, sequer sendo levados em conta os diferentes gêneros 

discursivos e contextos sociolingüísticos que justifiquem seu emprego não-padrão. 

Na verdade, são muitos os termos usados para designar ‘desvio lingüístico’, desvio 

da norma tradicionalmente aceita como padrão, enunciados não aceitáveis que levam ao 

equívoco, ao estranhamento, a problemas de compreensão ou aceitação. Observa-se ainda 

que há desvios toleráveis e inaceitáveis e que a tolerância e aceitabilidade de um desvio 

estão relacionadas ao desempenho do falante bem como a outros fatores socioculturais.  

Os pressupostos em que se baseia a noção de ‘desvio’ se norteiam por uma 

perspectiva que, via de regra, procura ‘engessar’ a língua em sua norma-padrão, caçando os 

‘erros’ e corrigindo-os por meio da aplicação de regras ‘acima de quaisquer suspeitas’ para 

que os falantes da língua se apoderem de seus mecanismos e possam, com o devido 

domínio da gramática normativa, penetrar no universo restrito da comunidade letrada e das 

fontes escritas mais formais e conservadoras ou nos chamados ‘clássicos’ da literatura 

nacional.  

Pergunta-se, contudo, desvio para quem, em que medida e/ou contexto? De fato, 

não existe ‘desvio’ absoluto ou unânime. Cada falante forma um repertório próprio de 

‘desvios’, como reflexo da sua história pessoal, de sua formação cultural, de sua 

personalidade, de seu meio. Todos os falantes têm uma visão própria sobre a adequação dos 

discursos aos contextos. Em certos casos, uma construção pode ser aceitável para uma 

pessoa e inaceitável para outra. O que é desvio para um falante não é para outro. O que 

causa estranhamento a um, não causa a outro. O que é reprovado por um grupo não é por 

outro. O desvio tolerado e aceito numa situação pode ser totalmente reprovado em outra. 

Outro aspecto a ser considerado refere-se ao fato de que há construções pertencentes 

à norma não-padrão menos reconhecidas, menos ‘consentidas’ pelo grupo social. Qualquer 

falante nativo do português compreende perfeitamente o enunciado: Ontem nóis fumo no 

jogo, no qual podem-se identificar duas transgressões à norma-padrão. A verdade é que 
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nóis fumo se reputa como ‘errado’, não por levar ao equívoco, à impossibilidade de decifrar 

a mensagem ou de compreendê-la, mas por ser considerado pertencente a uma variante 

reprovada, adotada por falantes muitas vezes já estigmatizados pela condição sociocultural. 

Deste modo, a rejeição não se manifesta apenas àquilo que é falado, à expressão em si, mas 

ao fato de ela estar ligada a pessoas e aspectos culturais com que o interlocutor não quer 

identificação. Por outro lado, pelas mesmas razões anteriormente apontadas, no jogo, que 

também foge à norma-padrão, causa muito menos estranhamento, pois se trata de um tipo 

de desvio praticado por usuários da língua não necessariamente vinculados a outros 

estigmas (sociais, culturais, econômicos etc.).  

Isto porque todos os falantes, do liberal ao conservador, do culto ao ignorante, do 

conhecedor profundo da língua ao falante menos escolarizado, todos fazem julgamento 

sobre o que ouvem ou lêem, não só no aspecto do conteúdo, mas também no da forma. Não 

se trata, é claro, de uma postura ‘científica’, racional, apenas de juízo de valor, algo que 

simplesmente não se pode evitar.  

É sempre bom ressaltar que a visão de desvio é sempre histórica e social e que a 

gramática normativa, como existe hoje, liga-se a uma tradição iniciada num passado 

distante, remontando à Antiguidade, bem como a um passado mais recente, o século XIX, 

no Brasil, em que boa parte da população se constituía de analfabetos e em que 

predominava ainda mais acentuadamente o isolamento lingüístico entre regiões e entre 

classes sociais. A divisão social mostrava-se muito mais polarizada, bem como o 

intercâmbio lingüístico entre classes, reprimido pela classe abastada, cuja visão nitidamente 

aristocrática e segregacionista se refletia no acesso à escolarização e à informação escrita. 

Os meios de comunicação de massa, limitados às mídias impressas, estavam em estágio 

inicial de formação. 

Nesse contexto, cabia ao gramático normativo tutelar, justificar, conservar e 

enaltecer a variante lingüística dos falantes chamados ‘cultos’2, por ser esta a variante 

                                                 

2  Em geral, a noção de ‘falante culto’ diz respeito àquele que detém um grau de escolarização formal 
classificável de universitário completo, um indivíduo que fez todo o percurso de escolarização, nos três níveis 
de educação: fundamental (8 anos), médio (3 anos) e o superior (em média, 4 a 5 anos). 
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acatada como superior e preferida pela classe com acesso à escola, e as demais variantes 

consideradas como inadequadas, ou mesmo inferiores. Concebida como instrumento de 

exclusão social, como confraria para iniciados, a gramática normativa do século XIX 

norteia a concepção de que poucos privilegiados teriam a capacidade da ‘boa expressão’, 

cujos exemplos eram buscados nas fontes escritas mais formais e conservadoras.  

Ao longo do século XX, fatores históricos e sociais passam a gerar uma tendência 

de distensão nas barreiras ao intercâmbio e ao liberalismo lingüístico. As relações sociais se 

tornam mais informais e menos imobilistas. Entretanto os normativos, não levando em 

conta a evolução da língua, mantêm diversas posturas ditatoriais, inflexíveis, em contraste 

com o que efetivamente se pratica no idioma. O fato é que, a partir de 1970 especialmente, 

passaram a ter acesso à escola muitos que antes dela estavam excluídos. No entanto, como 

afirma Matos e Silva, 

 
A escola brasileira, falsamente democrática nas últimas décadas, no que diz respeito ao ensino de 

língua materna, persegue, no geral, a tradição normativo-prescritiva cujo modelo é um português 

padrão idealizado, fundado originalmente no português europeu (Matos e Silva, 2004, p.137).  

 

Altera-se gradativamente o panorama educacional, isto é, o direcionamento da 

educação, anteriormente destinada somente às classes média e alta urbanas, detentoras da 

norma culta privilegiada pelos livros didáticos. O acesso de um número crescente de alunos 

ao ensino nas classes mais baixas traz para a escola as variantes desprestigiadas do 

português. A rotina escolar, no entanto, não parece ter sido significativamente alterada para 

fazer frente à nova situação, os livros e professores não apresentam condições de enfrentar 

as mudanças de clientela e dos padrões de julgamento e de aceitação das modalidades não 

standard do português brasileiro e da cultura popular. A disparidade social e imposição do 

padrão lingüístico da classe dominante acarretam o complexo da ‘incompetência 

lingüística’ inculcado sobre as classes mais baixas, inclusive por professores que insistem, 

infelizmente ainda, na noção de ‘erro’ em vez da perspectiva da adequação.  

Não se trata de desprestigiar a norma-padrão e afirmar que na fala - e, em alguns 

casos, na escrita - vale tudo, pois, ainda que a visão de desvio varie de grupo para grupo, de 

época para época, de pessoa a pessoa, sabe-se que determinados textos, pertencentes a 
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determinados gêneros discursivos, devem obedecer ao padrão formal, isto é, estar de acordo 

com os princípios estabelecidos pela norma prestigiada, dita ‘padrão’.  

Importante ainda é considerar que o manejo da norma-padrão, em manifestações 

verbais orais e escritas, tal como empregadas por usuários com maiores repertórios de 

registros lingüísticos, os falantes escolarizados, se apresenta - quer concordemos com isso 

ou não - como mecanismo de acesso social, pela discriminação sociocultural como reflexo 

da divisão socioeconômica que caracteriza o Brasil atual. Neste sentido, Matos e Silva 

pondera que 

 
Em geral, este direcionamento traz implícita ou explícita a necessidade social de, por processos 

pedagógico-lingüísticos adequados, integrar as variantes que trazem os estudantes aos padrões 

lingüísticos prestigiados pela sociedade em geral, com base no argumento de que se faz necessário à 

ascensão social, numa sociedade estratificada como a nossa, o domínio dos chamados ‘usos corretos’ 

(Matos e Silva, 2004, p.138). 

 

Este acesso aos ‘usos’ mais prestigiados deve ser viabilizado pela escola, sem 

dúvida. Porém, o ensino da língua não deveria se constituir em instrumento de castração 

dos indivíduos no processo de construção da aprendizagem (NEVES, 2003, p.108). Não 

basta, igualmente, prescrever regras determinantes do que é ‘certo’ ou ‘errado’. É 

importante verificar as uniformidades ou diferenças existentes entre os vários registros de 

uma língua, tais como: as especificidades da língua falada e da escrita, as diversidades na 

utilização de uma mesma língua por um grupo de falantes, e a adequação de determinados 

registros a diferentes contextos socioculturais. 

 Verifica-se, neste sentido, com relação a estratégias alternativas ao clítico de 

terceira pessoa na representação do acusativo anafórico, que tal emprego corresponde a 

uma das variantes lingüísticas menos ‘condenadas’, especialmente porque também 

empregadas por falantes não pertencentes a classes sociais menos privilegiadas. 

 

3. Algumas reflexões sobre o conceito de norma 
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Um conceito amplo de norma, o de ‘normalidade’, relaciona-se à norma como fator 

de coesão social, no sentido de defesa e de controle exercidos por um grupo com relação à 

linguagem praticada, para que não ocorram alterações ‘indesejadas’, de forma a manter a 

identidade, reconhecida dentro dessa comunidade ou grupo social3.  

Há ainda um conceito estrito de norma, o de ‘normatividade’ (‘norma-padrão’, ou 

‘norma culta’) que corresponde a um uso lingüístico concreto: a variante praticada pela 

classe de prestigio, um segmento social cercado de recursos e orientações quanto ao uso da 

norma culta (ou pedagógica e transmitida pela escola) e descrita por meio da ‘norma 

gramatical ou prescritiva’. Refletindo usos e atitudes daqueles que têm acesso ao saber, por 

oportunidades de ordem política, econômica e cultural, esta classe prestigiada espera que os 

indivíduos desenvolvam falas e/ou ações, de acordo com a perspectiva que estes falantes 

possuem sobre sua própria língua. 

Em geral, a GT apresenta conceituações sobre norma que manipulam critérios 

extralingüísticos, refletem uma concepção elitista ou aristocrática, causam forte impacto de 

diferença social, tais como: (1) o falar do prestigio em contraponto ao falar popular; (2) a 

idéia de que tudo que é passado é melhor: a tradição, os clássicos, os antigos em detrimento 

do que é novo; (3) a perspectiva de que a correção lingüística assegura a integridade da 

língua. Na verdade, a língua culta é apenas uma variedade a mais, ou seja, tem prestígio não 

por algo fundamentado nos mais recentes achados científicos sobre a linguagem, mas, ao 

contrário, por não apresentar regionalismos, estrangeirismos, por ser impecável no uso da 

fala e da escrita. Há que se considerar, deste modo, que ‘norma’ se refere não apenas a um 

conceito lingüístico, a ‘um conjunto de formas lingüísticas’, mas primordialmente a fatores 

socioculturais articulados a estas formas (Neves, 2003, p.20). 

  Ressalta-se ainda que, pelo desenvolvimento da ciência lingüística, vem se 

alterando o conceito de ‘norma’. Em primeiro lugar, a veiculação de padrões a usos, usos a 

registros, registros a eficácia, bem como a reversão do conceito de ‘diferença’ como 

‘deficiência’ para ‘diferença garante a eficiência de comunicação’. Os estudos sobre 

oralidade relativizam o padrão e relacionam ‘escolha de padrão’ a ‘modalidade de língua’, 

                                                 
3  Por exemplo, a comunidade pressiona uma criança a utilizar uma linguagem ‘adulta’, condenando 
simplificações do sistema por analogias, como‘eu sabo’ ou ‘eu fazi’. 
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em função da adequação a cada situação e de eficiência comunicativa (Neves, 2003, p.34-5). 

Neves assinala ainda que 

 
Normatividade ninguém ainda ousa defender. Mas deve lembrar-se de que, se a gramática não tem a 

ver com norma, por outro lado, o desempenho eficiente, em certos registros, depende da 

conformação do texto a determinados padrões vigentes e aceitos na sociedade (Neves, 2002, p. 229). 

 

  A linguagem se realiza na interação verbal e no uso. Um padrão lingüístico que se 

proponha fora da observação dos usos não constitui um padrão real, pois a língua não é um 

sistema uno, um sistema modelar, mas engloba um conjunto de variantes. A variação e a 

heterogeneidade não podem ser consideradas como ‘desvio’ (‘defeito’, ‘degeneração’, 

‘decadência’), ou manifestações ‘menos legítimas’, ‘menores’(Neves, 2003, p.20). 

 Neste sentido, assumem-se, pelo menos, três pressupostos: (1) co-existem registros 

lingüísticos (formas e modos de dizer) prestigiados com a heterogeneidade; (2) o 

reconhecimento da variação lingüística não deve abrigar nenhuma valoração; (3) a escola, 

os manuais didáticos, os professores deveriam considerar as mudanças originadas por 

variedades do português - como esta reestruturação sintática da língua que examinamos 

neste trabalho - e promover nos alunos a capacidade de ‘traduzir’ de uma para outra 

variante, propiciando-lhes maiores repertórios lingüísticos para a eficiência comunicativa.  

 

4. A variação lingüística 

 

Ninguém a rigor faz erros na própria língua materna. Podem-se cometer equívocos 

nisso ou naquilo, desvios com relação ao sistemático, a uma variante tida como ‘correta’, 

no que se refere, por exemplo, à concordância nominal e verbal. O sintagma nominal as 

casa grande - em vez de as casas grandes - pode ser produzido, por exemplo, por falantes 

pouco escolarizados, ou por aqueles, por algum motivo, predispostos a este tipo de 

construção. A marca de plural, no PB, é expressa apenas no artigo ou no artigo e também 

no núcleo do sintagma nominal. Do ponto de vista lingüístico, não se trata de ‘erro’, mas de 

variação lingüística, que, numa perspectiva pessoal, subjetiva, pode nos agradar ou não 

(Beline, 2002). 
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Tais ‘erros’ correspondem à transgressão de regras extrínsecas à gramática 

normativa, as quais, de um modo geral, não são totalmente dominadas pelos usuários. São 

conhecidas, porém, as regras que permitem a competência lingüística do falante nativo, as 

regras intrínsecas à própria língua e que refletem a internalização de toda a gramática da 

língua (Beline, 2002). 

Deste modo, todo falante vai construindo, a partir da observação e de suas próprias 

experiências lingüísticas, uma gramática internalizada, independente do estudo e da 

escolarização: mesmo analfabetos conseguem usar a língua para se comunicar, pois a 

aprendem intuitivamente4. Deste modo, o falante, mesmo sem ter freqüentado uma escola, 

tem capacidade para não produzir um sintagma nominal do tipo: a casas, pois é agramatical, 

impossível na prática (Beline, 2002). 

Como variedades lingüísticas, citam-se os dialetos (variedades que ocorrem em 

função das pessoas que utilizam a língua, ou seja, os emissores) e os registros (variedades 

que ocorrem em função do uso que se faz da língua, as quais dependem do receptor, da 

mensagem e da situação). Além disso, cada pessoa traz em si uma série de características 

que se traduzem no seu modo de se expressar: a região onde nasceu, o meio social em que 

foi criada e/ou em que vive, a profissão que exerce, a sua faixa etária, o seu nível de 

escolaridade (Neves, 2002 e 2003). 

As línguas apresentam ainda variedades referentes ao uso que da língua em função 

da situação em que o usuário e o interlocutor estão envolvidos. O produtor de um discurso 

leva em conta um destinatário, virtual ou não, com este estabelece um contrato. Para se 

fazer entender, qualquer pessoa precisa estar em sintonia com o seu interlocutor e isto é 

facilmente observável na maneira como um falante se dirige, por exemplo, a uma criança, a 

um colega de trabalho, a alguém hierarquicamente superior. Escolhem-se palavras, modos 

de dizer, para cada uma dessas situações (Neves, 2002 e 2003).  

                                                 
4  Esta gramática internalizada, em que a combinação de elementos se faz segundo normas gramaticais 
intrínsecas da língua, é muito pouco valorizada nas escolas, que, muitas vezes, ensinam a nomeclatura 
gramatical e não a língua e o seu uso. De um modo geral, a escola privilegia uma manifestação da linguagem 
tida como superior à fala: a língua escrita, baseada na norma-padrão, pois, em geral, esta concepção 
normativa da língua vê a fala como o lugar do erro, incorrendo no equívoco de confundir a língua com a 
gramática codificada. Apesar de reconhecer a existência das variedades lingüísticas, a escola continua a 
privilegiar apenas a norma culta, em detrimento das outras, inclusive daquela que o educando já conhece 
anteriormente. 
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Diversos fatores, como região, faixa etária, classe social e profissão, são 

responsáveis pela variação da língua. Não há hierarquia entre os usos variados da língua, 

assim como não há uso lingüisticamente melhor que outro. Em uma mesma comunidade 

lingüística, portanto, coexistem usos diferentes, não havendo um padrão de linguagem que 

possa ser considerado superior. O que determina a escolha de tal ou tal variedade é a 

situação concreta de comunicação (Neves, 2002 e 2003). 

Considerar a existência de vários registros de fala implica modificar a polarização 

do conceito de ‘certo’ e ‘errado’ para o prisma da adequação. Encarar o ‘erro’ como tudo 

aquilo que se desvia da norma-padrão, em contrapartida, pode redundar, muitas vezes, 

numa linguagem que soa estranha, pouco natural e inapropriada. A possibilidade de 

variação da língua expressa a variedade cultural existente em qualquer grupo. Basta 

observar, por exemplo, no Brasil, que, dependendo do tipo de colonização a que uma 

determinada região foi exposta, os reflexos dessa colonização aí estão presentes de maneira 

indiscutível (Neves, 2002 e 2003). 

As variantes lingüísticas se configuram em fatores lingüístico-sociais que 

determinam opções diversas, dentro da mesma língua, para veicular um mesmo sentido. 

Num efetivo processo de comunicação, um falante deve ser capaz de selecionar entre as 

variantes da língua as formas mais adequadas de acordo com a mensagem a ser transmitida, 

o interlocutor, o lugar, de que modo e por que meio será transmitida a mensagem. Ainda 

que as gramáticas, no entanto, continuem a veicular padrões, 

 
os padrões não se impõem ao uso, mas pelo contrário, os usos estabelecem padrões; os usos são 

socialmente diferentes, mas esta estratificação não representa diferente valoração, apenas representa 

o reconhecimento de que diferentes usos hão que ser adequados a diferentes situações de uso: assim 

a existência de registros não-padrão constitui garantia de eficiência de uso (Neves, 2003, p.34). 

 

As variedades não são, pois, erros, mas diferenças. Não há, portanto, ‘erros’, mas 

inadequações de linguagem, que consistem não no uso de uma variedade, mas no uso de 

uma variedade em vez de outra, por exemplo, em situações em que as regras sociais não 

abonam determinadas formas de expressão. O que ocorre é que há variantes estigmatizadas 

e mais propensas que outras a serem rejeitadas, a serem condenadas ao preconceito 
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lingüístico. Por outro lado, outras variantes tendem a ser prestigiadas. Assim, o social está 

vinculado ao uso da linguagem (Neves, 2003). 

 

5. A realização dos objetos diretos anafóricos de terceira pessoa 

 

 As características sintáticas do português brasileiro - aspecto crucial da diversidade 

sociodialetal do idioma, tomando dados sincrônicos e diacrônicos -, decorrem de fatores 

sócio-históricos do passado e do presente e sofrem alterações que escapam à normatização 

do português europeu (PE), base para a GT. Entre estas diversidades, estão o uso da forma 

reta em substituição ao clítico, o objeto nulo e o desaparecimento do clítico acusativo, 

sobretudo o de terceira pessoa.  

 Bagno observa que obras gramaticais de perfil normativo apenas de forma muito 

tímida dão conta de fenômenos que escapam à norma-padrão relativa ao português escrito 

mais monitorado5. O autor trata o uso do pronome ele como objeto direto como um ótimo 

exemplo de atitude metodologicamente inconsistente dos gramáticos normativos6 e atenta 

para a necessidade de 

 
abandonar tais purismos e escancarar o português brasileiro: dizer que as regras do nosso vernáculo 

são certas e válidas, de modo claro e explícito, e não com observações de letra pequena ou em notas de 

rodapé. É preciso escrever, preto no branco, por exemplo, que o uso do pronome ele como objeto 

direto não é crime, não é pecado, não é imoralidade - é simplesmente uma regra gramatical da língua 

                                                 
5 A abordagem pronominal tradicionalmente operada nas obras gramaticais é, no mínimo, insuficiente. É 
interessante inicialmente ressaltar que a classificação dos pronomes pessoais oblíquos quanto à acentuação, 
em átonos e tônicos, em geral, não corresponde ao que é praticado efetivamente no PB, no qual a maior 
ocorrência de próclise permite que o pronome receba o acento tônico, como em: Saindo da festa, me despedi 
de todos. Neste sentido, atribuir a estes pronomes a classificação de ‘átonos’ de antemão, sem quaisquer 
outras considerações, parece-nos inadequado. Nas várias gramáticas de língua portuguesa, no entanto, não há 
sequer indicação deste fato lingüístico. Encontram-se, com referência ao emprego de pronome tônico pelo 
átono, apenas a casos como: atirar-se a ele; devolver a ela. Em Vilela e Koch (2001, p.214 a 216), temos 
algumas referências à modalidade oral praticada no PB, incluindo a menção à forma ele em vez de o, mesmo 
no caso de ‘accusatiuus cum infinitivo’: Vi ele ontem mesmo no café; Mandei ele vir hoje mesmo; Fizeram 
ele entrar imediatamente! (Idem, ibidem, p.216). 
6 Mattoso Câmara Jr. Analisava décadas atrás e como indicam vários estudos tanto de gerativistas como de 
sociolingüistas (Matos e Silva, 2004, p. 145). Conforme Bagno (2000, p.198), há um empenho científico em 
mapear estratégias de retomada anafórica. Cita diversos estudiosos do tema, entre eles, Tarallo (1983, cap. 
VI), que correlaciona relativização e pronominalização no português do Brasil. 
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falada no Brasil por mais de 175 milhões de pessoas que também comparece em textos escritos mais 

monitorados! (Bagno, 2003, p. 164). 

 

 No entanto, Bagno alerta para o fato de que não é tarefa dos cientistas da linguagem 

elaborar, como sugerem alguns, outra gramática normativa em que se consubstancie uma 

nova ‘norma’. Uma concepção de língua como uma atividade social, cujas normas evoluem 

segundo os mecanismos de auto-regulação dos indivíduos e dos grupos em sua dinâmica 

histórica de interação entre si e com a realidade - estaria em franca contradição com um 

trabalho normativo-prescritivo, com uma regulação imposta de cima para baixo, por mais 

bem intencionada que fosse, por mais que se apoiasse em teorias científicas consistentes. O 

papel do lingüista é descrever a língua em suas múltiplas manifestações e oferecer 

hipóteses e teorias consistentes para explicar os fenômenos lingüísticos (Bagno, Gagne e 

Stubbs, 2002, p.31-2). 

 Para tratar destas três ocorrências de uso efetivo das estratégias alternativas ao clítico 

de terceira pessoa na representação do acusativo anafórico, fica estabelecido o seguinte 

critério: 

 

A. Comprei o livro, mas ainda não o li. ! uso de clítico, recomendado pela norma-padrão, 

insignificante na língua falada, considerado uma variante estigmatizada na fala mesmo 

por falantes escolarizados: é ‘certo mas esquisito, pois ninguém fala assim’. 

 

B. Comprei o livro, mas ainda não li ele. ! uso de pronome lexical (o ele acusativo), não 

recomendado pela norma-padrão, favorecido especialmente quando o objeto direto é 

marcado pelo traço semântico [+animado], adotado tanto por falantes menos 

escolarizados (> incidência), como por falantes cultos (< incidência). 

 

C. Comprei o livro, mas ainda não li. ! objeto nulo (supressão do clítico), empregado 

especialmente quando o objeto direto é marcado pelo traço semântico [-animado], para 

se evitar tanto o ‘erro’ do ele acusativo, como o pedantismo, o rebuscamento, a falta de 

naturalidade do clítico, tanto na fala quanto na escrita. O interlocutor compreende o 

sentido, sabe que está implícita a referência a algo ou alguém. 
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A seguir, algumas destas ocorrências7: (a) uso de clítico; (b) uso de pronome lexical 

(o ele acusativo); (c) objeto nulo (supressão do clítico). 

 

(1) Entregaram o documento para mim ! (a) Eles o entregaram para mim; Entregaram-no 

para mim; (b) Entregaram ele para mim; (c) Entregaram para mim. 

 

(2) Trouxemos os CDs ! (a) Nós os trouxemos para vocês; Trouxemo-los para vocês; (b) 

Trouxemos eles para vocês; A gente trouxe eles para vocês; (c) Trouxemos para vocês. 

 

(3) E o pacote? ! Enviei-o por via área; (b) Enviei ele por via área; (c) Enviei por via área.  

 

(4) Onde você deixou o papel que estava aqui? ! (a) Eu o joguei no lixo; Joguei-o no lixo; 

(b) Joguei ele no lixo; (c) Joguei no lixo. 

 

Em sites da Internet, manuais de redação e estilo, obras voltadas à focalização de 

‘erros mais comuns’, encontram-se referências ao uso culto dos pronomes oblíquos em 

oposição ao uso popular. Via de regra, assume-se o emprego ‘errado’ do pronome na 

linguagem cotidiana como ‘sacramentado’. Considera-se que, ainda que não corresponda ao 

uso correto preconizado pela norma-padrão, o pronome reto, na linguagem do dia-a-dia, 

tenha assumido definitivamente o papel de complemento verbal, como uma tendência de 

uso em diversos contextos lingüísticos.  

Este não é, entretanto, o uso consagrado e mais produtivo. De fato, o emprego do 

objeto direto ele acusativo em substituição ao clítico o configura-se como um rearranjo do 

sistema pronominal, abrindo caminho para objetos nulos, acatados como ‘menos ‘errados’, 

por exemplo, por falantes escolarizados, com algum domínio de repertórios lingüísticos 

mais amplos quanto ao uso da norma-padrão. Na verdade, os estudos sociolingüísticos dão 

conta de que, na língua falada, o objeto nulo desempenha o maior número de retomadas 

                                                 
7 Com referência a Deixe ele entrar, no registro falado, normalmente substituído por: Deixa ele entrar, tem-se 
a forma do imperativo praticada pela maioria dos falantes. Estão ausentes da língua falada no PB as formas 
contidas em: Trouxemo-los para vocês, Entregaram-no para mim, Levem-no. 
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anafóricas, especialmente do objeto direto marcado pelo traço semântico [-animado] 

(Bagno, 2000, p. 201-2). Os falantes cultos, em geral, salvo em alguns contextos 

específicos, consideram ‘errado’ o uso do pronome lexical, ele acusativo, e o rejeitam. Por 

outro lado, por considerarem ‘certo demais’, ‘pedante’, ‘rebuscado’evitam o emprego dos 

clíticos, adotam a estratégia do apagamento do objeto (Matos e Silva, 2004, p.143-151). 

É interessante observar que nem os prescritivistas mais acirrados, contudo, 

condenam o objeto nulo com a mesma veemência que o fazem com relação à forma reta em 

substituição ao clítico. Talvez por se tratar de um uso tão incorporado à gramática intuitiva 

do falante do português do Brasil. Outra hipótese seria a de menor ocorrência do objeto 

nulo na língua escrita, monitorada.  

Esta estratégia da supressão do objeto direto se mostra mais produtiva na língua 

falada; porém é uma tendência mesmo na escrita, em diversos gêneros discursivos, como, 

por exemplo, em e-mails, mesmo em mensagens comerciais ou não pessoais: 

 

 Prezado Sr. Djalma Soares, 

Recebi os arquivos. Abri e salvei. Envio assim que concluir a conferência 

dos dados. 

Laura Coelho 

 

Este processo de rearranjo sintático no português falado do Brasil vem se 

manifestando diferentes contextos sócio-lingüísticos em que ocorrem os atos de fala. 

Percebe-se isso na linguagem realizada no rádio, na TV, em filmes, desenhos animados etc. 

Tempos atrás, as falas em desenhos animados, especialmente nas traduções para o PB, 

apresentavam enunciados que soavam extremamente artificiais, como: Você o está 

machucando! Solte-o! Esta fala seria expressa de forma mais natural, mais adequada ao 

registro falado, algo como: Você tá machucando ele! Solta ele! Percebe-se, então, que a 

linguagem atualmente utilizada nas várias mídias vem levando em conta os diferentes 

registros lingüísticos que diferenciam a oralidade e a escrita, adequando os enunciados a 

cada gênero específico e a cada contexto.  
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  Na língua falada no dia-a-dia, predomina, especialmente no caso de falantes menos 

escolarizados, o emprego do ele acusativo no lugar do clítico. Dando conta deste uso, e de 

um falante não culto, temos a fala da mãe de Chico Bento num quadrinho da Turma da 

Mônica, de Maurício de Sousa (OESP, TV Lazer, Quadrinhos, p. 22, 25/12/05).  

 

   
 

Neste contexto, em Todo bão! Vô fazê o possiver pra ajudá ele, não apenas o uso do ele 

acusativo (aspecto sintático), mas outros elementos (aspectos lexicais e fonológicos) são 

indicativos de uma variação dialetal, um registro lingüístico menos prestigiado pela 

vinculação com falantes não escolarizados, pertencentes a classes sociais menos 

privilegiadas. Esta ocorrência é mais facilmente apreensível na avaliação social como traço 

estigmatizante, o que motiva a recuperação da regra no sentido do padrão normativo 

privilegiado, desde que condições externas a favoreçam (Matos e Silva, 2004, p.151). 

Mesmo falantes escolarizados, que usam o registro culto da linguagem, apresentam 

o ele acusativo em suas realizações verbais. Percebe-se tal ocorrência na linguagem 

utilizada na TV, na fala de locutores, entrevistadores, apresentadores, nas novelas etc. Por 

exemplo, a fala do personagem Roberval em “Alma gêmea”, novela apresentada pela rede 

Globo (capítulo que foi ao ar em 17/1/05): Não sei, o Hélio quer que eu leve ele e a Serena 

de carro... Cabe aqui inclusive a observação de se tratar de uma ‘novela de época’, na qual 

os personagens, em geral, se expressam por meio de um registro urbano mais monitorado, 

mais adequado aos padrões gramaticais, em que o clítico não soa como tão artificial. Em 

oposição, nesta mesma novela, temos personagens não urbanos, como Crispim e Mirna, que 

empregam um dialeto próprio dos habitantes da zona rural. 
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  Na escrita, em textos formais, entretanto, forma reta em substituição ao clítico não é 

produtiva, a não ser em textos que refletem a fala, como em textos literários, piadas, 

tirinhas etc. No entanto, quando se trata de procurar reproduzir o registro oral na escrita, 

pode ser uma estratégia eficiente para configurar maior naturalidade. Pode-se tomar como 

exemplo uma peça publicitária impressa, exposta nos corredores do Hospital Albert 

Einstein, em São Paulo, Capital. Nesta publicidade, um homem toma uma mulher, mais 

madura, nos braços, segurando-a no colo. Reproduzindo o diálogo de ambos, temos: 

 

__ Foi de madrugada. Suei frio e tive azia. 

__ Ainda bem que levei ela para lá. 
Einstein Cardiologia - Hospital Israelita Albert Einstein 

 

O emprego de ela em lugar de a, como referido no texto acima, ao contrário de 

outros desvios da norma-padrão, tem menos reprovação por parte dos usuários da língua, 

uma vez que praticado não apenas por falantes fadados ao estigma sociocultural, 

imediatamente relacionados à baixa escolarização, a classes sociais não prestigiadas. 

Exposta nos corredores do referido hospital, certamente freqüentado por uma maioria de 

falantes escolarizados e detentores dos princípios básicos da ‘norma culta’, do ‘padrão 

lingüístico ideal’, a linguagem desta peça publicitária, pelo ‘desvio’ nela contido, teria 

chamado a atenção dos receptores como um uso reprovado socioculturalmente? É bem 

provável que sim, mas não seria condenável como um outro ‘desvio’ praticado por usuários 

com menor desempenho lingüístico, ou menos escolarizados. Pode-se supor tratar-se, então, 

de um ‘desvio’ relativo a um registro menos ‘desvalorizado’, ainda que não pertencente à 

norma-padrão. 

  Por outro lado, tomando como referência uma piada veiculada pela Internet, ao 

contrário do que seria mais característico deste gênero vinculado à oralidade, observa-se o 

emprego dos clíticos da maneira como determina a norma-padrão.  

 

Uma senhora cumprimentava uma escritora por sua última obra, dizendo com 

maldade: 

___ Adorei o seu livro! Quem o escreveu? 
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__ Fico satisfeitíssima em saber que você gostou, respondeu a escritora. Quem o 

leu para você ouvir? 

 

Cabe, entretanto, considerar que a adequação do emprego do clítico o, em se 

tratando deste tipo de texto, se faz, ao que tudo indica, para conferir um certo efeito de 

sentido: um tom irônico presente nas falas das duas interlocutoras. A eventual substituição 

do o por ele permitiria características próprias da oralidade, provavelmente não condizentes 

com aquilo que se pretende veicular por meio deste tipo de discurso, em que o tom 

sarcástico das co-enunciadoras, uma procurando se mostrar mais ‘capacitada’ que a outra, 

digamos, ‘combina’ melhor com tal emprego dos clíticos. 

O fato é que formas como Ele me bateu, Vou te pegar são habituais na língua falada, 

mas Deixe-o entrar, Eu o conheço, Vou levá-lo, Vieram pegá-la, ocorrem em contextos 

orais muito específicos quando falantes escolarizados querem deixar claro que dominam as 

regras impostas pela gramática da escola e as usam como recurso estilístico, por exemplo, 

para impressionar, para demonstrar manejo lingüístico adequado, aspectos vinculados à 

própria ‘caracterização’ do indivíduo como pessoa, como profissional, como cidadão etc. 

 Cabe questionar - e averiguar - se estas tendências de mudanças sintáticas próprias 

ao português brasileiro se configuram tão somente como casos de variação de registro ou 

apontam para mudança em curso. 

 

6. Considerações finais 

  

Esta reestruturação sintática da língua, pelo rearranjo do sistema pronominal, coloca 

em foco uma característica básica dos sistemas lingüísticos: estes existem e se tornam 

viáveis em função da necessidade de uso dos falantes e estão sujeitos, deste modo, às 

pressões do funcionamento e sistema interno lingüísticos, que garantem a satisfação das 

necessidades comunicativas dos usuários da língua (Neves, 2002, p.188). Os clíticos 

praticamente não se realizam no PB falado, sequer por falantes cultos, e sua supressão não 

acarreta nenhum problema de comunicação, o que nos leva a ponderar que, se os falantes 

não os empregam, é porque não precisam deles. 
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Esta tendência marca a fala corrente mesmo daqueles com escolaridade alta em 

situações menos formais. Sendo o uso do e pronome lexical (ele acusativo) mais facilmente 

apreensível na avaliação social como traço estigmatizante, o falante culto, embora não 

recupere, na língua falada, a regra no sentido do padrão normativo privilegiado, adota como 

estratégia a supressão do objeto direto (objeto nulo), facilitada pela perda do clítico e 

justificada pelo desprestígio social do ele acusativo. 

Na língua escrita, não é usual a incidência do ele acusativo em substituição ao 

clítico; na língua falada, no entanto, são produtivos os clíticos em substituição ao objeto 

direto anafórico ele acusativo, como em Adoro ele, especialmente - mas não 

exclusivamente - por falantes menos escolarizados, não detentores da norma-padrão. 

Levando-se em conta o conjunto de usuários da língua, trata-se de paradigmas 

intermediários, que se configuram como uma modalidade lingüística praticada por falantes 

diversos: do mais ao menos escolarizado, do mais ao menos privilegiado. 

Pode-se considerar, deste modo, a existência de ‘categorias’ de desvios lingüísticos 

vinculadas à inserção sociocultural, isto é, à qualificação sociocultural articulada com 

desempenho lingüístico e valoração de registro. Neste sentido, o emprego de estratégias 

alternativas ao clítico de terceira pessoa na representação do acusativo anafórico apresenta, 

cada vez mais, a regularidade de uso na língua falada, com menos censura, sem a 

reprovação e estranhamento causados por outros tipos de desvios vinculados, em maior ou 

menos grau, a registros desvalorizados.  
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ALGUNS ASPECTOS DA CONCESSÃO COM SE BEM QUE* 
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RESUMO: Embora venha sendo estudada desde a Antigüidade clássica, a 

concessão ainda carece de um estudo em profundidade pela lingüística 

moderna em língua portuguesa. Nosso trabalho pretende contribuir para o 

estudo desse fenômeno, pela análise do funcionamento da concessão com 

se bem que, assentando-se sobre diferentes correntes teóricas 

 

PALAVRAS CHAVE: concessão, argumentação, coesão textual, 

funcionalismo 

 

ABSTRACT: Although it has being studied since much time ago, the 

concession still lacks of a study in depth for the modern linguistics in 

Portuguese language. Our work intends to contribute for the study of this 

phenomenon, for the analysis of the functioning of the concession with 

even though, being based itself on different theoretical perspectives. 

 

KEY-WORDS: Concession, Argument, Textual Cohesion, functionalism 

 

0. Introdução 

Embora venha sendo estudada desde a Antigüidade clássica, a concessão ainda carece de 

um estudo em profundidade pela lingüística moderna em língua portuguesa. Nosso trabalho 

pretende contribuir para o estudo desse fenômeno, pela análise do funcionamento da concessão 

com se bem que, assentando-se sobre diferentes correntes teóricas. Essas correntes teóricas têm 

em comum o pressuposto de que a linguagem humana é fundamentalmente um meio de interação 

                                                           
* Este trabalho apresenta resultados parciais de um projeto de iniciação científica desenvolvido com o apoio da 
FAPESP, no período de julho de 1999 a julho de 2001. 
1 Universidade São Paulo – USP 
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– e, sob nosso ponto de vista, não se pode entender o funcionamento da concessão sem levar em 

conta esse dado essencial. 

 

1. Perspectiva teórica 

Partimos do pressuposto de que a concessão é uma estratégia argumentativa polifônica, na 

qual para evitar um conflito, o falante corrente assume em parte o que enuncia seu parceiro e 

utiliza-se de argumentos que têm uma orientação argumentativa contrária àquilo que disse este 

último. Em nosso trabalho, os conectores são vistos como mecanismos essenciais na concessão. 

Utilizamos as noções de funcionamento dos conectores no estabelecimento da coesão 

textual (cf. Koch, 1990), de funcionamento da conversação (cf. Marcuschi, 1986), além de uma 

descrição gramatical mais moderna (cf. Mateus et al, 1983). A partir dessas ferramentas básicas, 

partimos para os estudos da semântica da enunciação (cf. Guimarães, 1986) e a descrição 

polifônica da concessão (cf. Anscombre, 1983). 

 A fim de completar a análise iniciada e perceber outros aspectos da concessão com sem 

bem que, baseamo-nos nos autores: Neves (1999, 2000), Rodrigues (1996), Rodrigues et al. 

(1999), Létoublon (1983) e Urbano (1994, 1995). 

 

2. Análise dos dados 

O corpus oral utilizado para o trabalho é o do Projeto NURC, conforme Castilho & Preti 

(1986, 1987), Preti & Urbano (1988), Hilgert (1997) –, além do corpus mínimo do Projeto 

Gramática do Português Falado2. Para o corpus escrito, utilizamos a Revista Veja (números 

publicados entre janeiro de 1993 e novembro de 1994) e materiais esparços de jornais, revistas, 

publicidade, bilhetes e redações. Com relação aos exemplos utilizados, eles estão catalogados em 

cinco categorias: oral transcrito, oral editado, escrito jornalístico, escrito literário, escrito não-

literário3. 

                                                           
2 Esse corpus mínimo se constitui de 15 inquéritos: um de cada tipo (DID – Diálogo entre Informante e 
Documentador –, D2 – Diálogo entre Dois Informantes – e EF – Elocução Formal) para cada uma das cinco cidades 
pesquisadas (Porto Alegre, São Paulo, Rio de Janeiro, Salvador e Recife). Os inquéritos que constituem o corpus 
mínimo são os seguintes: POA/EF-278; POA/DID-45; POA/D2-291; SP/EF-405; SP/DID-234; SP/D2-360; RJ/EF-
379; RJ/DID-328; RJ/D2-355; SSA/EF-49; SSA/DID-231; SSA/D2-98; REC/EF-337; REC/DID-131; REC/D2-05. 
3 A categoria escrito não-literário engloba exemplos retirados de fontes escritas diversas, cuja característica comum 
é a de não serem nem jornalísticos nem literários. 
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Tratando da análise dos exemplos, propriamente dita, utilizaremos A para o segmento não 

introduzido pelo conector, e B para o segmento que contém o conector. Neste trabalho, os dois 

exemplos seguem o modelo A, se bem que B. 

Por meio de testes que incluem a negação, a pergunta, a inversão, a divisão para dois 

locutores e a divisão entoacional como elementos que possibilitam mostrar, de maneira mais 

ampla, o funcionamento do conector concessivo se bem que. 

2.1 A, se bem que B (subjuntivo) 
(1) [L1 e L2 falam sobre a carreira do marido de L1 que é procurador do Estado] 

L1 então ele trabalha 
                               [ 
L2                (  ) 
L1 NA Secretaria da Justiça... 
                                              [ 
L2                                ahn ahn  
L1    se... bem que... o lugar dele seja nos Transportes né? 

(NURC/SP/D2 - Inquérito 360 - linhas 837-854) 
Como dito acima, a estrutura desse exemplo obedece ao esquema A, se bem que B, sendo 

o conector, neste caso, acompanhado pelo verbo no modo subjuntivo. A utilização do verbo no 

subjuntivo, nas sentenças com se bem que, resulta na mobilidade das seqüências, sendo possível, 

em um enunciado do tipo A, se bem que B, passar para a estrutura Se bem que B, A, sem prejuízo 

sintático ou semântico, como podemos confirmar a seguir:  
(1a) Se bem que o lugar dele seja nos Transportes, ele trabalha na Secretaria da Justiça. 

 O primeiro dos testes acima referidos é o da negação:  
 

(1b) Ele não trabalha na Secretaria da Justiça, se bem que o lugar dele seja nos Transportes. 

(1c) Ele trabalha na Secretaria da Justiça, se bem que o lugar dele não seja nos Transportes. 

(1d) Ele não trabalha na Secretaria da Justiça, se bem que o lugar dele não seja nos Transportes. 
 Podemos considerar que o exemplo (1b) é o que tem mais possibilidade de ser aceito 

como bem formado. (1c) e (1d) não são bem formados do ponto de vista semântico, ou seja, em 

(1c) há uma incoerência, pois a negação contida em B não se relaciona com a afirmação presente 

em A. Em (1d), temos uma seqüência incompreensível, uma vez que, para compreendê-lo é 

preciso imaginar um contexto bastante específico, em que as duas negativas tenham como escopo 
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um enunciado anterior, em que "trabalhar na Justiça" e "trabalhar nos Transportes" tenham sido 

objeto de um afirmação ou interrogação por um outro locutor. 

 Como mostramos a seguir, o teste da pergunta serviu para verificar a solidariedade entre 

os membros da relação concessiva: 
(1e) ? Ele trabalha na Secretaria da Justiça? Se bem que o lugar dele seja nos Transportes. 

(1f) * Ele trabalha na Secretaria da Justiça? Se bem que o lugar dele seja nos Transportes? 

(1g) * Ele trabalha na Secretaria da Justiça, se bem que o lugar dele seja nos Transportes? 

(1h) * Se bem que o lugar dele seja nos Transportes, ele trabalha na Secretaria da Justiça? 

Todos eles alteram a relação concessiva. Podemos perceber, em (1g) e em (1h), que 

embora a pergunta não atinja a seqüência como um todo, ela não é aceitável em nenhum dos 

casos. Somente é possível interpretá-los como equivalente a um pedido de confirmação quanto à 

validade da relação concessiva estabelecida. Nesse sentido, uma glosa possível seria "diga se a 

relação concessiva que estabeleci é adequada ou não". Percebemos, então,  uma alteração na 

relação concessiva, ou seja, não há mais uma relação argumentativa de concessão nestes casos.  

Em (1f) temos uma sentença pouco natural para os falantes, uma vez que um conector 

concessivo como se bem que, dificilmente combina com uma pergunta, se se considerarmos que 

o argumento que ele insere não se faz passível de questionamento. 

Com relação à (1e), poderíamos simular, para considerá-lo aceitável, uma divisão para 

dois locutores, em que A é uma pergunta feita pelo locutor e B constitui o encadeamento da 

resposta afirmativa a essa pergunta, pelo interlocutor:  
(1i) L1 - Ele trabalha na Secretaria da Justiça? 

L2 - Sim. Se bem que o lugar dele seja nos Transportes. 

 O uso de sim nesse contexto confirma a idéia de que, para que possamos conceder 

argumentativamente, necessitamos de um contexto afirmativo anterior ao enunciado introduzido 

pelo conector. Podemos generalizar essa observação para o conjunto dos exemplos (1e)-(1i) que 

mostram uma característica geral da concessão (e não apenas da concessão com se bem que), a 

saber, o fato de que a realização desse movimento argumentativo exige que os dois argumentos 

sejam apresentados na forma de asserção4. 

                                                           
4 O trabalho de Genovez (1999) chegou aos mesmos resultados para ainda assim e ainda que.  



REVISTA LETRA MAGNA 
Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, Lingüística e Literatura - Ano 03- n.04 -1º Semestre de 2006 

ISSN 1807-5193 
 
 

 

5 

Ao dividirmos a sentença para dois locutores, verificamos que essa operação é possível: 

L1 enuncia uma afirmação que L2 corrige.  
(1j)  L1- Ele trabalha na Secretaria da Justiça. 

L2- Se bem que o lugar dele seja nos Transportes. 

 Ao contrário do que observamos para a pergunta, a divisão para dois locutores permite 

observar uma característica específica (e não mais geral) da concessão com se bem que: temos, 

nesse caso, um indício de que A e B são unidades independentes. Aproveitando a divisão para 

dois locutores, passaremos a analisar a divisão entoacional: 

 

 

(1k) Ele trabalha na Secretaria da Justiça // 

 

se bem que o lugar dele seja nos Transportes. 

 

 

(1l) * Ele trabalha na Secretaria da Justiça se bem que // 

 

o lugar dele seja nos Transportes. 

A divisão entoacional apresentada em (1k) é a mais adequada para esse exemplo, ao 

contrário do que ocorre em (1l), pois essa estrutura não permite uma cesura após o conector. Essa 

divisão mostra uma característica geral do funcionamento das seqüências ligadas por conectores: 

estes são parte integrante do enunciado que introduzem5. Além disso, pode-se observar que, 

quando enunciadas numa entoação neutra, tais seqüências apresentam-se divididas em duas 

unidades – a primeira terminando com uma entoação "suspensiva" (que indica que há uma 

continuação), e a segunda com uma entoação típica das assertivas. Com a marcação do final da 

unidade de informação apenas no segundo membro da seqüência, esse perfil prosódico indica que 

a seqüência deve ser vista como um todo.  

De modo geral, essa análise nos permite concluir que o conector concessivo se bem que 

sempre acompanha o argumento que prevalece na sentença, mostrando que, para que um locutor 
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introduza o conector concessivo, ele deve assumir em parte o que havia sido enunciado 

anteriormente, ou seja, para afirmar que "o lugar dele é nos Transportes", é necessário assumir o 

que foi dito em "Ele trabalha na Secretaria da Justiça".  

2.2 A, se bem que B (indicativo) 

A fim de termos uma visão mais abrangente, utilizaremos outro exemplo de nosso corpus 

oral, que difere do anterior quanto ao modo verbal.  
(2) [L1 e L2 discutem a questão da não obediência à lei de zoneamento em São Paulo] 

L1 acho que a economia é mais forte do que a lei ... ainda ... 
L2  é meio incontrolável né? e acho que::... acho que esse negócio se repete ou acaba se 

repetindo em qualquer cidade que ... atinge um certo tamanho se bem que em São Paulo 
acho que tem um problema específico de::... ter-se tornado um centro industr/ industrial... 
grande 

(Projeto NURC/SP/D2 - Inquérito 343 - linhas 98-108) 
Como mencionado, o conector, neste caso, acompanha um verbo no modo indicativo, e, 

obedece ao esquema A, se bem que B. 

O teste da negação pode ser desdobrado, como veremos a seguir: 
(2a) Esse negócio não se repete em qualquer cidade, se bem que em São Paulo tem um problema 

específico.  

(2b) * Esse negócio se repete em qualquer cidade, se bem que em São Paulo não tem um 

problema específico.  

(2c) * Esse negócio não se repete em qualquer cidade, se bem que em São Paulo não tem um 

problema específico. 

  Em (2a), a negação em A, torna-se aceitável apenas se considerarmos A isoladamente. No 

exemplo (2b), ao considerarmos a negação em B, percebemos uma incoerência, visto que a 

afirmação de que "esse negócio se repete em qualquer cidade" contraria o que se afirma em A 

("não tem um problema específico"). Enfim, no exemplo (2c), temos duas negações formam um 

todo incoerente e inaceitável, tanto do ponto de vista sintático quanto do ponto de vis ta 

semântico.  

 O primeiro aspecto diferencial entre a ocorrência das seqüências com o verbo no 

indicativo e no subjuntivo refere-se ao teste da inversão dos enunciados. Vejamos: 
(2d) ? Se bem que em São Paulo tem um problema específico, esse negócio se repete em qualquer 

cidade.   
                                                                                                                                                                                            
5 Note-se que o teste da inversão produz resultados que vão no mesmo sentido. 
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 A inversão dos enunciados, neste caso, pode até não ser considerada como totalmente 

inaceitável ou agramatical, mas de todo modo denota uma seqüência pouco natural para os 

falantes6. Considerando os dados do nosso corpus oral em que se bem que, ocorre com verbos no 

modo indicativo, percebemos a impossibilidade de inversão. A fim de mostrar mais claramente a 

impossibilidade de inversão dos enunciados nos quais se bem que é acompanhado por um verbo 

no indicativo, apresentaremos um exemplo em que essa operação já foi efetuada7: 
(2e)* Se bem que para ser procurador não precisa ser da carreira, então o pessoal tinha um pouco 

de ciúme.          (Projeto NURC/SP/D2 - Inquérito 360) 

 Para o teste da pergunta, examinaremos as seguintes possibilidades: 
(2f) * Esse negócio se repete em qualquer cidade, se bem que em São Paulo tem um problema 

específico? 

(2g) * Esse negócio se repete em qualquer cidade? Se bem que em São Paulo tem um problema 

específico.  

(2h) * Esse negócio se repete em qualquer cidade? Se bem que em São Paulo tem um problema 

específico?  

 Do mesmo modo que a negação, a pergunta não produz enunciados naturais, uma vez que, 

no primeiro exemplo, apesar de a pergunta atingir a seqüência como um todo, perde-se a relação 

concessiva, pois ela passa a valer como um pedido de confirmação para o estabelecimento da 

própria concessão. No exemplo (2h), a impossibilidade da pergunta em B confirma essa 

impressão. No exemplo (2g), a pergunta não se aplica a B, que se  caracteriza pela "certeza" 

daquilo que está sendo enunciado. Note-se que é impossível encadear a um enunciado 

interrogativo, um enunciado concessivo. No que se refere ao exemplo (2h), percebemos um 

problema semelhante, visto que, a um enunciado interrogativo, segue-se um enunciado 

concessivo, na forma interrogativa.  

 Ao realizarmos a divisão para dois locutores, percebemos que essa operação é possível, 

assim como se evidencia a questão, já levantada anteriormente, da correção, por parte de L2, 

daquilo que foi enunciado por L1. Além do caráter corretivo do enunciado de L2, podemos notar 

também a abrangência dessa correção, ou seja, L2 corrige e especifica de modo pontual o 

argumento que está inserindo. 
                                                           
6 Não desenvolveremos esse ponto neste trabalho. 



REVISTA LETRA MAGNA 
Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, Lingüística e Literatura - Ano 03- n.04 -1º Semestre de 2006 

ISSN 1807-5193 
 
 

 

8 

(2i) L1 - Esse negócio se repete em qualquer cidade.  

 L2 - Se bem que em São Paulo tem um problema específico.  

 Na divisão entoacional, percebemos que a cesura ocorre antes do conector:  

 

 

(2j) Esse negócio se repete em qualquer cidade 

 

se bem que em São Paulo tem um problema específico. 

 

 

(2k) * Esse negócio se repete em qualquer cidade se bem que  

 

em São Paulo tem um problema específico.  

  

A entoação de A, em (2j), apresenta um caráter suspensivo, indicando que o 

desenvolvimento do que está sendo dito não está completado, e indicando que há uma 

continuação – o que prepara para a seqüência seguinte, ao contrário do que ocorre no exemplo 

(2j), que segue a mesma análise de (1l). 

2.3 Se bem que e os conectores conversacionais 

 A primeira questão a ser analisada, é a ocorrência de conectores conversacionais nos 

textos orais e que acompanham se bem que. Em primeira instância, utilizaremos os conceitos de 

Urbano (1994, 1995), a fim de mostrar a contribuição desses conectores na conversação e na 

interação que ela estabelece. 

 De acordo com Urbano, conectores como não é? e né? têm como possibilidade de 

funcionamento o fato de serem tipicamente uma busca de aprovação discursiva, mas que possui 

variantes, podendo funcionar como pontualizadores orais ou conectores de fechamento ou 

entrega de turno conversacional. 

 Em nosso corpus, utilizaremos os seguintes exemplos para análise: 
(3) [L1 e L2 falam sobre a cidade] 

                                                                                                                                                                                            
7 Por questões de espaço, não examinaremos as diferenças de aceitabilidade entre (2d) e (2e). 
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L1 tem saído ultimamente ... de carro? 
L2 ((risos)) tenho mas você diz sair ... fora ... sair 
normalmente para a escola essas coisas? 
L1 pegar a cidade ( ) 
L2 tenho se bem que eu acho que eu conheço pouco a cidade 
né? ... por exemplo se eu for comparar com ... 
 
 
(4) L2 é::... se bem que::... eu tenho a impressão que o processo vai ser mais 
lento... já está acontecendo agora quer dizer... pessoas que têm um nível... social um pouco 
mais... ALto... já morrem de medo de ter filho atualmente né? (você vê que isso é) mais ou 
menos generalizado 
[ 
L1 (é mas sempre) (  )  
L2 ou se tem não se tem mais uma família de dez quinze filhos né? 
 
(5) L2 ele ele estaria dentro do caso do engenheiro civil então o clínico geral 
assim de:: ... em termo não de estudo digamos mas de ... de campo de serviço? 
L1 se bem que o engenheiro hoje está bem hein meu querido ... ahn? 
L2 ah mas tem engenheiro civil sobrando aí hein V. (...)  
 
(6) L1 se bem que 
para ser procurador de Es/ geral do Estado não precisa ser da carreira né? 
[ 
L2 certo (  )  
L1 qualquer advogado... (...) 
 
(7) Inf. prefiro comer frutas... 
então todos os dias::... às refeições:: nós lá em casa costumamos mais comer frutas do que 
doces... o pessoal todo lá em casa prefere as frutas... se bem que os doces em calda também 
tenham bastante aceitação viu? pêssego em calda goiaba em calda:: com catupiri:: ((risos)) (...) 

 

Nos exemplos (3) e (4), temos a ocorrência do mesmo tipo de fenômeno, que é, em 

princípio, o do conector conversacional funcionando como uma pontuação. O fato de não ocorrer 

pausa antes do conector seria motivo suficiente para pensarmos que o né? estaria pontuando a 

fala. No entanto, o exemplo (3) contém a expressão "eu acho que", enquanto o exemplo (4) 

carrega "eu tenho a impressão", enunciados suficientes para considerarmos que o conector 

conversacional recebeu um apoio, um reforço que lhe devolveu o posto de BAD (Busca de 

Aprovação Discursiva). 

 Em (5) e em (7),  não temos os conectores não é? e né?, mas temos outros dois que 

assumem o mesmo papel que estes: ahn? e viu?. Nesses casos, os conectores funcionam como 

uma típica BAD, mas, em (5), há uma intervenção do interlocutor, fazendo com que a busca de 
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aprovação discursiva tenha um retorno lingüístico. No caso de (7), é como se o locutor pedisse 

para seu interlocutor prestasse atenção naquilo que ele está dizendo, pois ele inseriu uma nova 

informação que, de certa forma, "equilibra" a orientação argumentativa do que ele estava 

dizendo. 

 Por fim, o exemplo (6) mostra que apesar de, teoricamente, né? também ser considerado 

como um "pontuador", temos um fenômeno interessante que é o do interlocutor confirmar sua 

aprovação antes mesmo de o locutor haver terminado seu turno. 

 Tal fato confirma a hipótese de que nem sempre as BADs precisam ser usadas para que 

assumam a função que lhes foi atribuída e que os elementos extra-lingüísticos ou entoacionais 

são muito mais significativos. Essa reflexão possibilita uma reavaliação das considerações que 

foram feitas em outras etapas de nosso trabalho. Referimo-nos à idéia de que tal fenômeno 

poderia (ou não) influir na concessão e, mais especificamente, no funcionamento de se bem que. 

Na verdade, atualmente consideramos tal análise inviável, na medida em que a interação face a 

face entre os interlocutores é muito mais significativa do ponto de vista analítico. Além disso, as 

BADs não influem, diretamente, na argumentação efetuada. 

2.4 O duplo uso de se bem que 

 O próximo ponto a ser considerado – aliás o mais importante –, é a questão do duplo 

funcionamento de se bem que: um uso argumentativo concessivo e um uso argumentativo 

corretivo. 

 O funcionamento concessivo do conector estabelece-se devido ao modo verbal em que se 

apresenta (cf. Salgado, 2001): o subjuntivo. Como os exemplos do corpus para esse tipo de 

ocorrência são poucos, todas as ocorrências de que dispomos são apresentadas a seguir8: 
(8) Ele trabalha na Secretaria da Justiça, se bem que o lugar dele seja nos Transportes. 
 
(9) "O inspetor" era um pouco um misto de policial com um pouquinho de cunho psicológico na 
peça, se bem que quem não prestasse muita atenção ia achar que era sobrenatural. 
 
(10) Em casa costumamos mais comer frutas do que doces, se bem que os doces em calda tenham 
bastante aceitação. 
 
(11) Se bem que ele tenha no panorama geral brasileiro muita importância, é um livro que não 
qpresenta nenhuma originalidade. 
 

                                                           
8 Os exemplos apresentados serão adaptados para melhor visão do funcionamento do conector.  
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(12) Além disso, o mestre-de-cerimônias, depois de graves meditações, sabendo que ficara mal 
visto de seus companheiros pelo escândalo que dera, se bem que fosse certo não estar nenhum 
deles a tal respeito em circunstâncias de lhe atirar a primeira pedra, ouvindo um murmúrio surdo 
que se levantava ameaçando-o com a perda do lugar que exercia na Sé, decidiu-se a abandonar a 
cigana, e assim o fez. 
 
(13) – Se fosse comigo, bem sabia eu cá o que havia de fazer... Vidinha, se bem que não pedisse 
explicação daquele dito, não deixou contudo de dar-lhe atenção e de cismar nele por algum tempo. 
 
(14) Eu era a escura ignorância com suas fomes e risos, com as pequenas mortes alimentando a 
minha vida inevitável – que podia eu fazer? eu já sabia que eu era inevitável. Mas se eu não 
prestava, eu fora tudo o que aquele homem tivera naquele momento. Pelo menos uma vez ele teria 
que amar, e sem ser a ninguém – através de alguém. E só eu estivera ali. Se bem que esta fosse a 
única vantagem: tendo apenas a mim, e obrigado a iniciar-se amando o ruim, ele começara pelo 
que poucos chegavam a alcançar. Seria fácil demais querer o limpo; inalcançável pelo amor era o 
feio, amar o impuro era a nossa mais profunda nostalgia. 

 Os exemplos (8), (9) e (11) já foram utilizados em Salgado (2001: 7) para esse mesmo 

tipo de análise, pelo fato de apresentarem características concessivas "tradicionais". Em (8), o 

conector introduz um argumento que "acrescenta" uma informação, mas que nem por isso segue a 

orientação do enunciado não introduzido pelo conector, assim como em (9) e em (11). Ainda com 

relação aos exemplos do corpus oral, em (10) o conector insere um argumento que, nitidamente, 

equilibra a oposição presente no enunciado não introduzido pelo conector. 

 Para os exemplos (12), (13) e (14), que são literários, é mais difícil de perceber o valor de 

"informação adicional e contrária" do argumento inserido pelo conector, mas essa informação 

também está presente. Em (12), o argumento "ficara mal visto pelos companheiros" teve como 

acréscimo opositivo o fato de que nenhum desses companheiros encontrava-se em posição de lhe 

atirar a primeira pedra. Em (13), o fato de "ter ficado pensando no que havia sido dito", levaria 

Vidinha a pedir explicações sobre o ocorrido, o que não aconteceu. 

 Em linhas gerais, podemos verificar que todas as ocorrências concessivas de se bem que 

introduzem um novo argumento que se contrapõe ao argumento inserido pelo enunciado que não 

contém o conector. 

 Ao analisarmos os exemplos do modo indicativo presentes no corpus, verificamos que as 

características são diferentes, pois se bem que tem um valor corretivo nos enunciados 

introduzidos por ele. 
(3) A – Tem saído ultimamente de carro? 

B – Tenho, se bem que eu conheço pouco a cidade. 
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(15) A economia é mais forte do que a lei em qualquer cidade que atinge um certo tamanho, se 
bem que em São Paulo tem um problema específico por ter-se tornado um centro industrial 
grande. 
 
(16) Eu escolho muito bem os programas de rádio e os de televisão, se bem que no rádio é mais 
fácil escolher alguma coisa boa. 
 
(17) Foi naquela época que tinha aquelas moedas grandes e era um dia chuvoso, se bem que tinha 
parado a chuva, ficando um nevoeiro. 
 
(18) Os petistas são tão petistas que acreditam que quem votou na Marta votou no PT. Não que 
exista um martismo. Se bem que, pelo som, martismo poderia ser um derivado caipira de 
marxismo. 
(19) Papai ensinou-me a montar e a jogar golfe. 
Eu dei a ele uma gravata. 
Ele me incentivou a estudar em Paris. 
Eu dei a ele uma camisa. 
Comprou-me um apartamento na "Avenue Foch". 
E eu lhe dei um cinto. (Se bem que um belíssimo cinto.) 
 

Outros três exemplos com o modo indicativo já foram apresentados em Salgado (2001: 7). 

Por essa razão, resolvemos diversificar os exemplos do corpus, visto, inclusive, que o material 

coletado contém grande parte das ocorrências na modalidade oral. 

Em (3), o fato de "conhecer pouco a cidade" foi utilizado para corrigir eventuais deduções 

do tipo "se alguém sai de carro é porque conhece a cidade". Em (15), a correção é reiterado por 

"problema específico", e o fato de São Paulo ser um grande centro industrial insere uma 

informação que expande a "fatalidade" de que "em toda cidade grande, a economia é mais forte 

que a lei". Em (16), o fato de "o rádio ter melhores opções que a televisão" adiciona uma 

informação positiva à menção feita ao rádio no enunciado que não é inserido pelo conector. Em 

(17), o argumento inserido pelo conector diz que "a chuva havia parado", mas esse fato não é 

colocado como opositivo, e sim como corretivo. Em (19) e (18), ocorre o mesmo fenômeno, pois, 

no primeiro exemplo, é atribuída uma "qualidade" ao cinto e, no segundo, há uma explicação 

"ideologicamente derivada". 

 

3. Considerações finais 

A partir dos resultados apresentados por meio dos testes efetuados nas seções 2.1 e 2.2, é 

possível determinar alguns pontos como essenciais para o funcionamento de se bem que como, 
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por exemplo, a constatação de que os testes da pergunta e da negação têm resultados semelhantes, 

pelo fato de evidenciarem características gerais da concessão. Ao contrário do teste da inversão e 

o da divisão para dois locutores que caracterizam o funcionamento desse conector, que se revela, 

essencialmente, pelo modo verbal. 

No decorrer da análise, já na seção 2.3, os resultados obtidos esclareceram dois pontos 

importantes no que se refere a associação dos conectores conversacionais e do se bem que: i) as 

BADs não influenciam no funcionamento de se bem que; ii) a interação face a face é mais 

significativa, do ponto de vista analítico, do que as BADs. 

Na seção 2.4 percebemos que, o uso corretivo de se bem que tem um funcionamento 

diverso do uso concessivo, pois insere um argumento que corrige ou expande o argumento 

introduzido pelo enunciado sem conector, ao contrário de se bem que concessivo, que insere um 

argumento que se opõe ou contrasta com o enunciado que não possui o conector. 

É possível considerar que esse conector desenvolve-se a partir dos conteúdos propostos 

nos enunciados, tendo no modo verbal utilizado a motivação para cada um dos funcionamentos, 

que ora caracteriza-se como concessivo, ora como corretivo. Ressaltamos que essas hipóteses de 

análise ainda requerem aprofundamento teórico mais específico e também em diferentes corpus 

de análise e de situações de interação social. 
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ABORDAGENS FUNCIONALISTAS 

 
Artarxerxes Tiago Tácito Modesto1 

 

RESUMO: Este artigo discute alguns aspectos teóricos da teoria 

funcionalista segundo DIK e HALLIDAY, além de apresentar as primeiras 

contribuições de HENGEVELD  no desenvolvimento de uma gramática 

funcional do Discurso. 

Palavras Chave: funcionalismo, gramática, Discurso 

 

ABSTRACT: This paper deals with some theoric questions about the 

functionalist teory according to DIK and HALLIDAY, presenting the first 

contributions of HENGEVELD in the Discourse Functional Grammar 

developing. 

Key Words: functionalism, grammar, discourse 

 

1. O Modelo Teórico 

 

A teoria funcionalista concebe a língua como um instrumento de comunicação, e postula 

que esta não pode ser considerada como um objeto autônomo, mas uma estrutura submetida às 

pressões provenientes das situações comunicativas, que exercem grande influência sobre sua 

estrutura lingüística. 

Assim, o funcionalismo analisa a estrutura gramatical tendo como referência a situação 

comunicativa inteira: o propósito do ato de fala, seus participantes e seu contexto discursivo. 

Entendemos que a escolha entre as formas tu e você, em Santos, depende da configuração desses 

fatores conjugados. Não se pode compreender um fato lingüístico sem se levar em conta o 

                                                 
1 Professor de Lingüística – Faculdade Don Domenico / Guarujá 
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sistema ao qual ele pertence.  O estudo de uma língua exige que se leve rigorosamente em conta a 

variedade das funções lingüísticas e dos seus modos de realização no caso considerado. 

NEVES (2000:03), diz que “a língua (e a gramática) não pode ser descrita como um 

sistema autônomo, já que a gramática não pode ser entendida sem parâmetros como cognição e 

comunicação, processamento mental, interação social e cultura, mudança e variação, aquisição e 

evolução”. 

A produção do enunciado implica uma intrincada troca, chamada interação lingüística, e 

pesam nesta interação diversos fatores: a força da situação de comunicação, o planejamento,  as 

imagens que o falante forma do interlocutor, entre outros. 

Uma abordagem funcionalista de uma língua natural sempre tem como objetivo o 

interesse de verificar como se obtém a comunicação com essa língua, ou como os usuários dessa 

língua dela se utilizam para se comunicar entre si de maneira eficiente. O que se põe sob análise, 

portanto, é a chamada competência comunicativa.  

Dessa forma, o funcionalismo leva em consideração na análise toda a situação 

comunicativa: o propósito do evento da fala, seus participantes e o contexto discursivo. 

 HALLIDAY (1974,1975, 1976, 1985) propõe uma teoria funcionalista sistêmica, e busca 

estabelecer relações entre todas as escolhas semanticamente relevantes feitas na língua como um 

todo, procurando chegar, assim, à resposta do porquê um falante escolhe determinados itens 

dentre os tantos disponíveis naquela língua para fazer o seu enunciado. 

Para Halliday, o sistema lingüístico está intrinsecamente ligado ao sistema social, ao uso. 

“ ...everything that is said or written unfolds in some context of use (...) Language has evolved to 

satisfy human needs...” (1985:xiii) 

O sistema provê todos os elementos necessários para que a língua possa ser utilizada em 

situações concretas de uso por falantes concretos, mas é também a partir dos fatores externos que 

o falante deverá proceder para determinar suas escolhas. Cada indivíduo faz parte de um grupo 

social e usa a língua em situações variadas para atingir diferentes objetivos.  

Segundo Halliday, a língua é um sistema para produzir significados. Segundo NEVES 

(1997:59-60), “sistema (...) configura uma teoria da língua enquanto escolha. (...) A consideração 

do sistêmico implica a consideração de escolhas entre os termos do paradigma, sob a idéia de que 

escolha produz significado.” As escolhas se situam no nível paradigmático, enquanto no nível 
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sintagmático estão as cadeias de relações. Todo esse processo produz um texto, que pode ser 

caracterizado como uma representação do sistema social e lingüístico. 

A perspectiva funcionalista de Halliday leva em consideração, nos estudos sobre a 

linguagem, um conjunto de situações comunicativas onde ocorre um processo lingüístico.  Esse 

conjunto de situações comunicativas corresponde aos interlocutores, às condições de produção e  

à dinâmica do ato comunicativo, enfim.  

A identidade no ato comunicacional se constrói pelas relações que se estabelecem entre 

nós, os outros e  o meio em que vivemos, através do desempenho de papéis em eventos sociais. 

Ao desempenharmos os papéis num evento de fala, nós nos colocamos como sujeitos desse 

evento, dividindo-nos em tipos diversos de pessoas sociais e categorias sociais.  

HALLIDAY (1976) formulou um esquema, em que, de acordo com sua concepção, as 

funções básicas da comunicação se dividem da seguinte forma: 

a) ideacional – em que linguagem tem como finalidade a manifestação de conteúdos que 

estejam ligados à experiência que o falante possui do mundo concreto, real ou de seu universo 

subjetivo, interior. Diz respeito ao conteúdo do que é dito, à interpretação e expressão de 

nossa experiência acerca dos processos do mundo exterior e dos processos mentais e abstratos 

de todos os tipos.  

b) interpessoal – abrange todos os usos da língua para expressar relações sociais e pessoais, 

incluindo todas as formas de intervenção do falante na situação de fala e no ato de fala. 

Permite que o falante participe da situação comunicativa para aprovar, desaprovar, expressar 

crença, opinião, dúvida, etc. 

c) textual – em que a linguagem estabelece vínculos com ela mesma e está ligada às 

características da situação em que é usada. Nesta função, o indivíduo – falante ou escritor – é 

capaz de criar textos e o ouvinte ou leitor consegue distinguir um texto de um conjunto 

aleatório de frases. A função textual é, pois, um instrumento das outras duas, já que sempre o 

ato comunicativo necessita da elaboração de discursos. Esta função é que habilita o falante a 

criar um texto. 

Essas três funções se combinam e se atualizam simultaneamente nas cláusulas, 

estruturando, assim, o contexto conversacional, equilibrando o ato de fala em representação 

(ideacional), troca (interpessoal) e mensagem (textual) 
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A partir do contexto situacional, o falante seleciona o registro a ser utilizado em sua 

atuação lingüística. Suas escolhas no ato comunicacional estão ligadas ao papel que assume na 

interação verbal. A escolha depende, portanto, da intenção do falante, da forma que ele considera 

adequada para emitir sua informação pragmática e de como ele deseja que o destinatário a receba 

e retorne a ele. 

O registro é entendido como a utilização da língua de acordo com normas de uso. 

Segundo HALLIDAY (1974:114-117),  os registros distinguem-se de acordo com o campo do 

discurso (o assunto), o modo do discurso (o papel desempenhado pela atividade lingüística numa 

situação), e o estilo do discurso (as relações entre os participantes do discurso). 

DIK (1989) diz que, quando se adota um ponto de vista funcionalista para o estudo de 

uma língua natural, tenta-se verificar como “opera” o usuário desta língua.  

O lingüista compreende que o homem é muito mais que um animal lingüístico, e que no 

processo comunicativo estão envolvidas muitas funções humanas “mais elevadas” do que 

simplesmente função lingüística. 

 A capacidade lingüística seria apenas uma das muitas capacidades que o ser humano 

utiliza em diferentes situações comunicativas. Assim, ele cita a capacidade epistêmica, em que o 

usuário é capaz de construir, manter e explorar uma base de conhecimento organizado; a 

capacidade lógica, em que o usuário, com o conhecimento acumulado, pode compor outras 

parcelas de conhecimento por meio de regras de raciocínio lógico (dedutivo e probabilístico); a  

capacidade perceptual em que o usuário pode perceber seu ambiente e usar essa percepção para 

compor e interpretar expressões lingüísticas e a capacidade social, em que o usuário determina 

“como” deve dizer, adequando socialmente seu discurso para atingir seus objetivos 

comunicativos. Essas capacidades interagem, continuamente, uma com as outras. 

 Dik considera que a lingüística diz respeito a dois tipos de sistemas de regras:  

a) as regras que governam as expressões lingüísticas (semânticas, sintáticas, morfológicas 

e fonológicas);  

b) as regras que governam os padrões de interação verbal nos quais essas expressões 

lingüísticas são usadas (pragmáticas).  

Assim, o primeiro sistema é um sistema de regras instrumental em relação às metas e aos 

propósitos do sistema de regras, já que o paradigma funcional determina que as expressões 
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lingüísticas devem ser descritas e explicadas em termos de um quadro geral fornecido pelo 

sistema pragmático de interação verbal (NEVES, 1997:78). 

Essa concepção de língua enquanto produção de significados através das escolhas é 

central para este trabalho, pois defendemos que a escolha das formas de tratamento em Santos 

prescinde do contexto e da situação pragmática em que se encontram os interlocutores. 

DIK (1989:8) propõe um modelo de interação verbal que explica de maneira satisfatória o 

papel da expressão lingüística no modelo de interação verbal do falante.  Esse modelo prevê uma 

“construção” em torno de uma expressão lingüística, mas esta serve apenas como mediadora 

entre os falantes.  

Há a intenção de um falante que deseja obter uma modificação na informação pragmática 

do outro, enquanto que o outro antecipa e reconstrói essa informação, reativando todo o modelo.  

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Um modelo de interação verbal 

 

A expressão lingüística no modelo passa a ser função da intenção do falante, da 

informação pragmática do ouvinte e da antecipação que ele faz da interpretação do destinatário. 

Informação Pragmática 
do falante 

Informação Pragmática 
do ouvinte 

Construtores do ouvinte Formas do falante 

 
INTENÇÃO 

 
INTERPRETAÇÃO 

Antecipa  

Reconstrói 

Expressão Lingüística 
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A interpretação do ouvinte é função da expressão lingüística e da informação pragmática do 

ouvinte. 

Em todos os momentos da atividade verbal, o falante e o ouvinte possuem informação 

pragmática. Informação pragmática é um conjunto completo de conhecimento, crenças, 

suposições, opiniões e sentimentos disponíveis em qualquer momento da interação. Pode ser 

assim representada2: 

 

Conhecimento mútuo 

 

 

 

 
Figura 6. Conhecimento Mútuo de Falante  e Ouvinte 

 

Quando o falante diz algo a seu ouvinte, quer provocar alguma modificação na 

informação pragmática dele. Para que isso ocorra, o falante tem de formular uma espécie de 

intenção comunicativa. Segundo NEVES(2001:20), “o problema do falante é formular sua 

intenção de tal modo que tenha alguma chance de levar o destinatário a desejar a modificação da 

sua informação pragmática do mesmo modo como o falante pretende”.  

A intenção do falante e a interpretação do ouvinte são, então, mediadas pela expressão 

lingüística, mas não estabelecidas por esta.  

É a partir  destas, então,que o falante seleciona o registro a ser utilizado em sua atuação 

lingüística. Suas escolhas no ato comunicacional estão ligadas ao papel que assume na interação 

verbal e aos propósitos de seus atos de fala.  

  

2. A gramática funcional do discurso 

 

Os estudos recentes de análise gramatical funcional, que estão levando em consideração 

unidades maiores e menores que a sentença, apontam para uma Gramática Funcional do 

                                                 
2 Usa-se a notação PF para “informação pragmática do falante” e PO para “ informação pragmática do ouvinte.” 

Pf Po 
(Po)F (Pf)O 

Falante Ouvinte 
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Discurso, este entendido como texto e interação (co-texto e contexto). Segundo LEVELT (1989), 

o processo de produção da fala  é feito de acordo com um esquema top-down, indo da intenção 

para a articulação. Segundo o autor, as etapas de produção da fala são:  

 

1) o falante decide qual vai ser seu propósito comunicativo (informações pragmáticas e 

contextuais),  

 

2) seleciona a informação mais adequada para atingir seu objetivo,  

 

3) codifica a informação em termos gramaticais e fonológicos e, por fim,  

 

4) realiza o processo de articulação.  

 

Temos, então, o seguinte esquema: 

 

 

 

 

   

 

 

 

 

Figura 7. A Organização Top Down do Discurso 

 

Para Dik, os usuários de línguas naturais não falam usando frases isoladas, mas as 

combinam em seqüências mais longas e mais complexas, constituindo o que o autor chama de 

discurso. 

Organização Top-down 

Formulação 

Intenção 

Codificação 

Articulação 

Expressão 

Com
ponente Contextual 

Componente Conceitual 
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A Gramática Funcional do Discurso considera três componentes essenciais: Conceitual 

(força motriz que dá suporte ao componente gramatical), Contextual (domínio discursivo a partir 

do qual são produzidas novas expressões lingüísticas no componente gramatical) e de Expressão 

(gerador de expressões acústicas e ortográficas) (HENGEVELD:2000). 

  

 

 

 

  

 

 
 

 

 

 

 

Figura 8. Representação dos componentes da Gramática Funcional do Discurso 

 

Os três níveis propostos por HENGEVELD (2000) dão suporte às funções pragmáticas 

(no nível interpessoal), às funções semânticas (no nível representacional) e às funções sintáticas 

(no nível da expressão ou estrutural). 

Nesse modelo é necessário estabelecer uma proposta que leve em consideração estratégias 

discursivas, até então não esquematizadas formalmente no modelo anterior (DIK:1989). 

GASPARINI-BASTOS (2004) estabelece, de forma produtiva, relações entre dois níveis 

responsáveis pela produção do discurso - interpessoal e representacional, como podemos ver 

abaixo: 

 

NÍVEL COMPONENTES 
ESTRATÉGIA 

DISCURSIVA 

POSSÍVEIS ELEMENTOS 

DE REALIZAÇÃO 

Interacional Controle Interacional 
Saudações, despedidas, 

chamamentos, vocativos Interpessoal 

Atitudinal Especificação de Atitude Interjeições 

NÍVEL INTERPESSOAL 

NÍVEL REPRESENTACIONAL 

NÍVEL DA EXPRESSÃO 

Cognição 

Contexto Com
unicativo 

Adaptado de: HENGEVELD, 2000 
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Organizacional Organização do Discurso 

Marcadores de Fronteira 

(bem, olha, agora) e de 

orientação (tema e antitema) Representacional 

Do Conteúdo Realização do Discurso 
Respostas (sim, não), 

partículas tag 

(Adaptado de GASPARINI-BASTOS, 2004) 

Quadro 2: Relação entre níveis e estratégias discursivas 

 

As leituras sobre as bases do funcionalismo oferecem um modelo teórico consistente para 

a explicação dos mecanismos que agem na escolha das formas lingüísticas durante o ato 

comunicativo. 
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A GRAMÁTICA BRASILEIRA NOVECENTISTA:  
UMA HISTÓRIA 

 
Maurício Silva1 

 
 

RESUMO: O presente artigo procura analisar as diversas 

possibilidades de conceituar a gramática, refletindo acerca da 

variantes de sentido que esse conceito pode acarretar. Além disso, 

procura analisar alguns aspectos metodológicos provenientes da 

Historiografia Lingüística, particularmente voltados para a análise da 

gramaticografia.  

 

PALAVRAS-CHAVE: Gramática, Língua Portuguesa, Historiografia 

Lingüística. 

 

ABSTRACT: The present article analyzes the concepts of grammar, 

and point out some aspects of the grammatical practice, in its writing 

perspective. Furthermore, it analyzes some methodological aspects of 

the Linguistic Historiography. 

  

KEY WORDS: Grammar, Portuguese, Linguistic Historiography 

 
 
 
 Qualquer estudo lingüístico a que se queira dar um estatuto mínimo de 

cientificidade, isto é, viabilizar a constituição de suportes teóricos e metodológicos, com 

vista à aplicabilidade de seus conceitos fundamentais, requer uma explanação com o intuito 

de estabelecer os limites dentro dos quais o pesquisador deverá atuar em seu 

empreendimento analítico. Esse mesmo princípio, portanto, deve reger os estudos acerca de 

um conceito tão polissêmico quanto o de gramática, cujo sentido pode variar de acordo 

com as perspectivas analíticas adotadas já na definição do que possa ser considerado – 
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primeiro, numa perspectiva conceitual e, depois, histórica – o discurso gramatical. 

 Conceitualmente, a gramática pode ser definida como uma “ciencia que estudia el 

sistema de una lengua”; ou, em termos mais específicos, um “system by wich the words 

and morphemes of a language are organized into larger units, particulary into sentences, 

perceived as existing independently of any attempt at discribing it”.2 Tal descrição padece, 

a nosso ver, dos limites da própria funcionalidade da gramática, já que, do ponto de vista 

pragmático, a gramática adquire sentidos, muitas vezes, diversos daqueles aqui expostos. 

 Historicamente, a gramática conheceu uma gama bastante variada de proposições 

definitórias: confundindo-se, a princípio, com a lógica, dela se desvinculou num esforço 

independentista de marcar território no campo dos conhecimentos humanos, para, em 

seguida, adquirir estatuto de “ciência” autônoma, passando então a englobar as três 

vertentes fundamentais da lingüística estruturalista: a fonético-fonológica, a morfossintática 

e a semântica.3 

 Unindo as perspectivas conceitual e histórica, alcançamos uma definição da 

gramática mais adequada aos nossos propósitos e, pragmaticamente falando, mais 

operatória. Assim sendo, dispensando, a princípio, uma clivagem ideológica que contrapõe, 

num mesmo plano social, os adeptos da gramática tradicional e da gramática da fala, 

podemos estabelecer alguns critérios, a partir dos quais uma noção mais precisa de 

gramática possa ser forjada. 

 O primeiro critério que podemos adotar é aquele a que, convencionalmente, 

podemos chamar de cronológico. Assim, desse ponto de vista, a gramática pode ser 

diacrônica ou sincrônica, segundo os limites dentro dos quais se situa seu cabedal de 

preocupações lingüísticas e a perspectiva adotada para a exposição dos fenômenos da 

linguagem verbal. É, portanto, no âmbito da diacronia que se inserem tanto a gramática 

histórica quanto a gramática comparativa, dois conceitos que conquistaram maior 

                                                                                                                                                                                 
1 Doutor em Letras Clássicas e Vernáculas pela Universidade de São Paulo. 
2 Respectivamente, CARRETER, Fernando Lázaro. Diccionario de Términos Filologicos. Madrid, Gredos, 
1974, p. 213; e TRASK, R. L. A Dictionary of Grammatical Terms in Linguistics. Londo/New York, 
Routledge, 1993, p. 121. 
3 Para uma discussão acerca do estatuto de cientificidade da gramática na antigüidade, consultar AUROUX, 
Sylvain. “De la ‘technê’ au calcul: la question de ls scientificité de la grammaire”. In: NIEDEREHE, H.-J. 
and KOERNER, K. History and Historiography of Linguistics. Studies in the History of the Language 
Sciences. Amsterdan/Philadelphia, John Benjamins, Vol. 51: 3-17, 1990. 
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visibilidade a partir de meados do século XIX. A rigor, portanto, pode-se dizer que a 

gramática histórica é a “apresentação metódica da história interna de uma língua”, enquanto 

a gramática comparativa seria a aplicação metódica “do comparatismo a uma família 

lingüística”.4 

 Levando em consideração um segundo critério definitório, o teórico, que nasce 

sobretudo da inserção da gramática nos limites da sincronia, podemos dizer que existem a 

gramática geral e a gramática específica, sendo a primeira destinada aos estudos dos 

princípios lingüísticos gerais, entendendo-se por esse conceito o que Dubois definiu como 

“description complète de la langue, c’est-à-dire des principes d’organisation de la langue”; 

ou o que Bussman considerou como “systematic description of the formal regularities of a 

natural language”.5 Já a definição da gramática específica confunde-se com a própria 

definição do conceito de gramática, tal e qual foi aqui exposto anteriormente, com a 

ressalva de que se trata de um sistema organizado de fatos lingüísticos de um determinado 

idioma, procurando expor tudo o que, especificamente, lhe diga respeito. Neste sentido, 

poder-se-ia difini-la a partir do mesmo conceito que Greimas utilizou para a gramática 

genericamente falando, em sua tentativa de diferenciá-la do que chamou de gramática 

semiótica: “description des modes d’existence et de foctionnement d’une langue 

naturelle”.6 

 É nos limites do que aqui denominamos gramática específica que podemos 

refinar nossa definição, adotando para tanto um terceiro critério: o critério metodológico, 

segundo o qual se podem depreender mais dois tipos de gramática, a gramática descritiva e 

a gramática normativa. Numa perspectiva histórica, pode-se dizer que desde a antigüidade 

clássica, já se assistia – sobretudo na antiga Grécia e em particular na obra de Aristóteles – 

ao embate, ainda iminente, entre concepções diversas das funções da linguagem, as quais 

levariam, na Roma imperial, à consideração da gramática como uma ars recte loquendi,7 
                                                           
4 CÂMARA JÚNIOR, J. Mattoso. Dicionário de Lingüística e Gramática Referente à Língua Portuguesa. 
Petrópolis, Vozes, 1988, p. 130. Consultar também ROCA-PONS, J. Introducción a la Gramática. Barcelona, 
Teide, 1976. 
5 DUBOIS, Jean et Alii. Dictionnaire de Linguistique et des Sciences du Langage. Paris, Larousse, 1994, p. 
226; e BUSSMANN, Hadumond. Routledge Dictionary of Language and Linguistics. London/New York, 
Routledge, 1996p, 194. 
6 GREIMAS, A. J. et COURTÉS, J. Sémiotique. Dictionnaire Raisonné de la Théorie du Langage. Paris, 
Hachette, 1979. 
7 Cf. STEFANINI, Jean. Histoire de la Grammare. Paris, CNRS, 1994. Consultar também, para a concepção 
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evidentemente considerando arte no entendimento clássico de técnica. Na Idade Média, 

chegou-se, a partir dessa consideração, à dicotomia entre uma gramática fundamentalmente 

“pedagógica”,  representada por Donato, e uma gramática essencialmente normativa, 

representada por Prisciano, mas é mesmo a partir da Era Moderna, em particular com o 

advento do Renascentismo, que se pôde falar em termos de uma consistente e massiva 

gramatização, o que redundaria numa distinção mais funcional dos conceitos de 

normativismo e descritivismo.8 

Finalmente, como complemento dessa última exposição, pode-se afirmar que, 

sobretudo no que concerne ao conceito de gramática normativa, é possível ainda arriscar 

um desdobramento que resulte na ocorrência de dois outros tipos de gramática: a normativa 

pedagógica, que não são senão os célebres manuais didáticos, isto é, livros “preparados 

com a clara intenção de adoção em sala de aula, por isso mesmo com apresentação de 

exercícios após a lição teórica”;9 e a normativa teórica, aquela que, sem uma explícita 

intenção didática, procura registrar regras e preceitos voltados para o uso supostamente 

correto de um determinado idioma, a partir de uma variante culta que se constitui, assim, na 

norma padrão da língua. 

 Evidentemente, na prática, os fatos não se apresentam tão simples, nem tão 

esquemáticos, podendo haver divergências de concepção e fatura, intersecções profundas e 

contatos superficiais entre o que aqui consideramos descritivismo, por um lado, e 

normativismo, por outro. A bem da verdade, parece ponto pacífico entre os pesquisadores 

do assunto ou para o observador mais atento o fato de que toda gramática normativa 

apresenta certo grau de descrição da língua, da mesma maneira que qualquer gramática 

descritiva, ainda que não seja esse seu propósito final, traz subentendido modos exemplares 

de atualização lingüística.10 Semelhante ocorrência talvez se deva ao fato de que, a rigor, as 

                                                                                                                                                                                 
e desenvolvimento da gramática na antigüidade clássica, PEREIRA, Marcos Aurélio. Quintiliano Gramático. 
O Papel do Mestre na Institutio Oratoria.São Paulo, Humanitas, 2000; e MATTOS E SILVA, Rosa Virgínia. 
Tradição Gramatical e Gramática Tradicional. São Paulo, Contexto, 2000. 
8 Cf. AUROUX, Sylvain. A Revolução Tecnológica da Gramatização. Campinas, Unicamp, 1992. Para a 
consideração do Renascimento como uma época marcada pela cisão, de fato, entre gramática normativa e 
gramática descritiva, consultar também MATTOS E SILVA, Rosa Virgínia. Contradições no Ensino de 
Português: A Língua que se Fala X a Língua que se Ensina. São Paulo/Bahia, Contexto/UFB, 1997. 
9 MOURA NEVES, Maria Helena de. Gramática na Escola. São Paulo, Contexto, 1994, p. 22. 
10 Tal concepção da gramática vem sugerida, por exemplo, em MOURA NEVES, Maria Helena de. A 
Gramática. História, Teoria e Análise, Ensino. São Paulo, Unesp, 2002. 
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gramáticas que aqui denominamos normativas são, na verdade, aquelas que procuram 

descrever um determinado padrão lingüístico, nesse caso, a norma culta do português, 

motivo pelo qual, mesmo adquirindo certo viés descritivista, a gramática não deixar nunca 

de ser, e até certo ponto, normativa: 

 

“a tarefa do gramático se desdobra em dizer o que é a língua, descrevê-la e, ao 

privilegiar alguns usos, dizer como deve ser a língua. Na verdade, a conjunção 

do descritivo e do normativo efetuada pela gramática tradicional opera uma 

redução do objeto de análise que, de intrinsecamente heterogêneo, assume uma 

só forma: a do uso considerado correto da língua”.11 

 

É preciso ressaltar ainda que, com o avanço das teorias lingüísticas ao longo do 

século XX, assiste-se a uma nova etapa do processo de gramatização da língua portuguesa, 

em que o ideário lingüístico evolucionista é substituído por diretrizes estruturalistas que 

passam a servir de fundamento científico à criação de novas gramáticas do português. Neste 

sentido, a inauguração do novo século marca também a eclosão da gramaticografia da 

língua portuguesa, estabelecendo novos protocolos de uso desse idioma e instaurando, em 

definitivo, o processo de constituição da gramática portuguesa novecentista no Brasil. A 

partir destas observações preliminares, portanto, poder-se-ia arriscar uma distinção mais 

sistemática dos períodos em que se subdividiram os trabalhos dos grámaticos no Brasil, os 

quais aliás não foram os responsáveis diretos apenas, como sugerimos há pouco, pela 

constituição da gramática brasileira novecentista, mas também pela institucionalização de 

seu ensino. 

 

* 

 

Inaugurado, no que diz respeito aos estudos lingüísticos, sob a inspiração de idéias 

defendidas por nomes como os de William Jones, Jakob Grimm, Rasmus Rank e Wilhelm 

von Humboldt, para citarmos apenas os mais expressivos, o século XIX teve no método 
                                                           
11 PETTER, Margarida. “Linguagem, Língua, Lingüística”. In: FIORIN, J. Luiz (org.). Introdução à 
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histórico-comparativo seu principal modelo téorico de análise e investigação da linguagem 

humana, fazendo desse ideário um campo promissor de pesquisas que ultrapassariam o 

âmbito específico da lingüística e concorreria diretamente para a posterior clivagem nos 

estudos lingüísticos, promovida pela figura emblemática de Ferdinand de Saussure. 

   Antes, porém, de os estudos lingüísticos adquirirem estatuto plenamente científico, 

proporcionaram a eclosão de uma série de gramáticas que, no Brasil, tiveram no método 

histórico-comparativo decimonônico sua principal referência teórica e fonte de inspiração. 

Assim, no meio século que intermedeia os anos de 1880 e 1930, prevaleceu uma tendência 

gramatical de clara inspiração positivista, marcando uma autêntica inflexão na escrita 

gramatical que vinha se estendendo ao longo de todo o século XIX, cuja referência era, 

seguramente, a gramática filosófica de Port-Royal (1660). 

É assim que, em 1881, Júlio Ribeiro publica sua Grammatica Portuguesa, que, por 

ser de extração positivista, consolida no Brasil uma concepção da linguagem como um 

conjunto de regras científicas, positivas, que devem ser seguidas como normas prescritivas 

invariáveis. Essa tendência – que assinala um longo período normativista da 

gramaticografia brasileira – estende-se até por volta da década de 1930, quando novas 

propostas lingüísticas, pautadas sobretudo na fatura literária de alguns modernistas, embora 

já presentes na prosa gramaticalmente irreverente de autores que os precederam, são 

forjadas, tendo por pressuposto a insubordinação frente as normas gramaticais puristas. 

Desse modo, o período que se inicia nas duas últimas décadas do século XIX e abarca as 

três primeiras décadas do século XX aponta para um saber metalingüístico que ainda 

ressuma um lastro positivista de herança lusitana (Adolfo Coelho, Teófilo Braga), 

apresentando como principais características de seu ideário lingüístico – o qual incidirá 

direta e indiretamente sobre a fatura gramatical – as querelas lingüísticas que se apoiavam 

na defesa do purismo, as reformas ortográficas que propunham uma simplificação de 

natureza fonêmica e as discussões lexicais acerca de estrangeirismos e neologismos por 

empréstimo.12 Tudo isso acabava por criar uma espécie de cultura normativista a 

                                                                                                                                                                                 
Lingüística. São Paulo, Contexto, 2002, p. 11-24. 
12 Para o fundamento positivista dos estudos lingüísticos, sobretudo gramaticais, inspirados por Adolfo 
Coelho e Teófilo Braga, consultar BECHARA, Evanildo. “A Tradição Gramatical Luso-Brasileira”. 
Confluência. Rio de Janeiro, No. 10: 66-76, 1995 (publicado posteriormente em GÄRTNER, Eberhard (ed.). 
Pesquisas Lingüísticas em Portugal e no Brasil. Frankfurt am Main/Madrid, Vervuert/Iberoamericana, 1997, 
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fundamentar os usos da língua portuguesa no Brasil, como sugerem os mais renomados 

gramáticos do período. 

Por isso, dos vários nomes que compõem a tradição gramatical brasileira, aqueles 

que se agrupam nos limites dos cinqüenta anos aqui determinados formam um grupo 

distinto não apenas por se situarem nesse período nomes que serviriam de modelo teórico 

para toda a gramaticografia brasileira vindoura, mas principalmente por se tratar de uma 

época mediadora entre um modelo gramatical calcado numa tradição clássica de natureza 

filosófica – da qual a Grammatica Philosophica da Lingua Portuguesa (1822), de Jerônimo 

Soares Barbosa, viria a ser uma das mais expressivas representantes – e uma nova 

perspectiva lingüística, vigente durante quase todo o século XX, de natureza científica.13 

O período ao qual estamos nos referindo congrega, portanto, figuras de inestimável 

grandeza no conjunto de autores de gramáticas produzidas no Brasil, a começar pelo 

primeiro grande nome da época, Júlio Ribeiro – aquele que, de fato, inaugurou, no âmbito 

das construção gramatical, o método histórico-comparativo no Brasil14 –, passando por 

gramáticos como João Ribeiro (Gramática Portuguesa, 1887), Maximino Maciel 

(Gramatica Analítica, 1887), Pacheco Silva e Lameira Andrade (Gramática da Língua 

Portuguesa, 1887), Eduardo Carlos Pereira (Gramática Expositiva da Língua Portuguesa, 

1907) e outros que, se do ponto de vista teórico se espelharam, como dissemos, nos 

pressupostos teóricos positivistas que avançaram século XX adentro, do ponto de vista 

prático, apoiaram-se nas mudanças promovidas no ensino brasileiro, a partir de 1870, 

sobretudo com a atuação de Fausto Barreto na direção do Colégio D. Pedro II.15 

                                                                                                                                                                                 
p. 09-19).  
13 Consultar FÁVERO, Leonor Lopes. “A Produção Gramatical Brasileira no Século XIX – Da Gramática 
Filosófica à Gramática Científica”. In: BARROS, Diana Luz Pessoa de (org.). O Discurso do Descobrimento: 
500 e mais anos de discurso. São Paulo, Edusp, 2000, p. 181-191. 
14 A publicação da gramática de Júlio Ribeiro marca, segundo Leonor Lopes Fávero, a inauguração do 
período científico de nossa gramaticografia (FÁVERO, Leonor Lopes. “Gramática é a Arte...”. In: 
ORLANDI, Eni P. (org.). História das Idéias Lingüísticas. Construção do Saber Metalingüístico e 
Constituição da Língua Nacional. Campinas/Cáceres, Pontes/Unemat, 2002, p. 59-70). Consultar também 
CAVALIERE, Ricardo. Fonologia e Morfologia na Gramática Científica Brasileira. Niterói, UFF, 2000. 
15 Para a consideração do ideário positivista, nos limites dos estudos lingüísticos, como modelo teórico 
anacronicamente manifesto no século XX, consultar LIGHTFOOT, David. “How Long was the Nineteenth 
Century”. Delta. Revista de Documentação de Estudos em Lingüística Teórica e Aplicada. Unicamp, 
Campinas, Vol. 16, Número Especial: 81-98, 2000. Sobre o papel de Fausto Barreto nas mudanças no 
direcionamento do ensino do português no Brasil, consultar RAZZINI, Márcia de Paula Gregorio. “A 
Antologia Naconal e a Ascensão do Português no Currículo da Escola Secundária Brasileira”. Educação em 
Revista, Belo Horizonte, No. 35: 59-71, Jul. 2002. 
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 É nessa época e com esses autores que as gramáticas brasileiras adquirem 

legitimidade enquanto fonte autoral de saber metalingüístico,16 aquisição cuja gênese 

encontra-se numa indefectível reação em cadeia: se num primeiro momento constata-se que 

a escrita das gramáticas nacionais baseia-se nos fundamentos científicos advindos dos 

estudos lingüísticos europeus, sendo tais fundamentos empregados sob a perspectiva da 

diferenciação entre o português brasileiro e o lusitano, num segundo momento verifica-se o 

reconhecimento desse saber metalingüístico pela sociedade, concedendo às gramáticas 

brasileiras uma legitimidade institucional. 

É somente a partir da década de 1930 que se instaura um novo período de estudos 

da língua portuguesa, dando outros contornos à gramaticografia brasileira e estendendo-se 

até por volta da década de 1960. Trata-se de uma fase intermediária entre a abordagem 

histórico-comparativa da fase antecedente e uma vindoura perspectiva estruturalista. Seus 

mais relevantes princípios lingüísticos podem ser resumidos em pressupostos que 

assinalam, aliás, um abandono paulatino do lastro positivista característico do período 

anterior, sem contudo assimilar integralmente propostas estruturalistas já antevistas no 

cenário lingüístico nacional a partir da década de 40, por exemplo na gramática de um 

Souza Lima:17 a valorização do registro brasileiro da Língua Portuguesa; a liberdade 

lógico-formal do idioma, numa mudança de paradigma que começa a passar – mas de 

forma ainda muito tímida – do normativismo para o descritivismo; o relativo 

antilusitanismo como princípio e expressão de um ideário lingüístico nacional.  Trata-se de 

um período que, no âmbito dos estudos da linguagem, tem seus limites assinalados 

sobretudo pela presença dominante – num referencial mais remoto – de filólogos como 

Sousa da Silveira e Said Ali e – num referencial mais recente – de lingüistas do porte de 

Mattoso Câmara. 

É, portanto, nessa quadra dos estudos lingüísticos aqui produzidos que se assiste à 

passagem de uma perspectiva histórico-filológica para uma perspectiva estruturalista, o que 

irá condicionar de modo determinante a produção de gramáticas no Brasil a partir de 

meados do século XX. Neste sentido, pode-se afirmar com segurança que Mattoso Câmara 
                                                           
16 Cf. ORLANDI, Eni P. Língua e Conhecimento Lingüístico. Para uma História das Idéias no Brasil. São 
Paulo, Cortez, 2002. 
17 Cf. KEHDI, Valter. “Mário Pereira de Souza Lima - Gramática Portuguesa”. Confluência. Rio de Janeiro, 
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coloca-se como um inaugurador da abordagem estruturalista nos estudos da língua 

portuguesa, marcando uma verdadeira inflexão no desenvolvimento do ideário lingüístico 

que iria, posteriormente, servir de fundamento teórico-metodológico para gramáticas que 

apareceriam a partir de meados do século XX: 

 

 “uma das mais importantes mudanças detectadas nos estudos lingüísticos no 

Brasil (...) foi a procura de um embasamento teórico e metodológico em outros 

referenciais que não aqueles advindos da tradição filológico-portuguesa (...) Os 

estudos lingüísticos efetuados no Brasil passaram a clamar por um outro 

estatuto de cientificidade após a introdução, ainda que tardia e descontínua, do 

estruturalismo”.18 

 

Entre mais ou menos 1930 a 1960, portanto, gramáticos como Souza Lima 

(Gramática Portuguesa, 1937), Silveira Bueno (Gramática Normativa da Língua 

Portuguesa, 1944) ou Rocha Lima (Gramática Normativa da Língua Portuguesa, 1957) 

perfizeram um caminho que vai, aos poucos, abandonando os pressupostos histórico-

comparatistas da gramática expositiva (epíteto dado, por exemplo, às gramáticas de um 

Eduardo Carlos Pereira ou um Artur de Almeida Torres) para adotar os pressupostos 

estruturalistas da gramática normativa do português. 

Data, assim, dos anos que estão no entorno da década de 1960 o surgimento de uma 

série de fatos circunstanciais que permitirão uma mais profunda mudança de paradigma na 

gramaticografia brasileira, os quais parecem ter sido mais responsáveis pelo 

desenvolvimento do descritivismo gramatical do que pelo arrefecimento completo do 

normativismo, fazendo com que ambos os domínios da gramática passem a conviver nem 

sempre de forma pacífica. Cronologicamente falando, tais fados poderiam ser identificados 

como a elaboração da Nomenclatura Gramatical Brasileira (1958), a inclusão da Lingüística 

no currículo do Curso de Letras de universidades renomadas, como a Universidade de São 

                                                                                                                                                                                 
No. 07: 39-43, 1994. 
18 ALTMAN, Cristina. A Pesquisa Lingüística no Brasil (1968-1988). São Paulo, Humanitas, 1998, p. 
117/125. 
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Paulo (1965) e a Universidade de Campinas (1971)19 e a aprovação da nova Lei de 

Diretrizes e Bases dos ensinos fundamental e médio (1971). Consolida-se definitivamente, 

nesse período, a perspectiva estruturalista na gramática brasileira, já verificada de modo 

ainda incipiente desde a década de 1930, mas cujo impulso definitivo fora dado por obras 

como os Princípios de Lingüística Geral (1941), de Mattoso Câmara. 

Assim, de 1960 aos anos mais recentes, gramáticos como Celso Cunha (Gramática 

do Português Contemporâneo, 1970), Celso Pedro Luft (Moderna Gramática Brasileira) 

ou Evanildo Bechara (Moderna Gramática Portuguesa, 1961) tornaram possível a 

institucionalização de uma nova gramaticografia nacional, preparando o terreno e abrindo 

caminhos para um processo, ao mesmo tempo, de atomização e vulgarização de gramáticas 

diversas, cujos princípios teóricos vão do enfoque funcionalista ao descritivista, passando 

pelas abordagens pragmáticas (gramática de usos) ou sociolingüísticas (gramática do 

português falado).20 

 Consolida-se, portanto – mas sem poder dar-se por concluído – mais um ciclo de 

produção de nossa gramaticografia, marcando assim o desfecho mais recente no longo e 

complexo processo de constituição da gramática brasileira novecentista.  

 

                                                           
19 Cf. GUIMARÃES, Eduardo. “Sinopse dos Estudos do Português no Brasil: A Gramatização Brasileira”. In: 
GUIMARÃES, Eduardo e ORLANDI, Eni Puccinelli (orgs). Língua e Cidadania. O Português no Brasil. 
Campinas, Pontes, 1996, p. 127-138. 
20 Cf. ELIA, Sílvio. “Sobre as Novas Gramáticas”. Confluência. Rio de Janeiro, 1º semestre, No. 03: 43-51, 
1992; CANIATO, Benilde Justo L. “A Gramática de Língua Portuguesa (Pós-NGB) no Brasil. Celso Cunha e 
Lindley Cintra, Nova Gramática do Português Contemporâneo”. In: CUNHA, Maria Helena Ribeiro da 
(org.). Atas do I Encontro de Centros de Estudos Portugueses do Brasil. São Paulo, Humanitas, Vol. 01: 53-
60, 2001; e KEHDI, Valter. “Considerações em torno da Moderna Gramática Portuguesa, do Prof. Evanildo 
Bechara”. Confluência. Rio de Janeiro, No. 21: 34-45, 2001. 
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GRAMÁTICA: UM IGAPÓ ESTAGNADO À MARGEM DA 
LÍNGUA? 

 
Márcia Adriana Dias Kraemer1   

marciakraemer@uol.com.br 
 
 

RESUMO: Este artigo tem por objetivo observar, à luz da Lingüística 

Aplicada, a qual permite o apoio na Lingüística Textual e na Gramática 

Funcional, como se tem viabilizado o ensino de gramática para que o 

aluno venha a dominar as modalidades lingüísticas de expressão e se é 

possível trabalhar esse conteúdo de forma reflexiva. Como suporte para 

esta análise, apresentaremos a linha de pensamento de pesquisadores que 

se destacam nos estudos de língua materna, dentre eles Faraco (2003), 

Geraldi (2002), Possenti (2002), Travaglia (2001). 

 

PALAVRAS-CHAVE: Lingüística Aplicada; ensino de língua materna; 

gramática. 

 

ABSTRACT: The aim of this article is to observe, under the light of 

Applied Linguistics (which allows us to use the Textual Linguistics and 

the Functional Grammar as supports), how the teaching of grammar has 

been accomplished in order to make the student able of mastering the 

linguistic modalities of expression. We also tried to see if it is possible 

to work that content in a reflexive way. Our analysis is based on the 

thoughts of outstanding researchers in the studies of mother tongue, such 

as Faraco (2003), Geraldi (2002), Possenti (2002), Travaglia (2001).   

   

KEY WORDS: Applied linguistics; mother tongue teaching; grammar.   

 

                                                           
1 Mestre em Letras, concentração em Lingüística Aplicada, pela Universidade Estadual de Maringá (UEM/PR).  
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As reflexões voltadas para o ensino e para a aprendizagem de língua materna são 

inúmeras. Efeito disso, temos os estudos nas áreas da linguagem e do ensino de línguas, 

buscando contribuir para a mudança das práticas escolares, permitindo uma visão muito mais 

funcional da questão: a consciência dos fenômenos enunciativos e a análise tipológica dos 

textos. No entanto, para os PCNs (2000), isso não é suficiente, principalmente no que se 

refere à modalidade escrita, sendo o trabalho metalingüístico sobre características pertinentes 

de uma prática discursiva também fundamental. Tal apontamento justifica-se no interior da 

situação de produção de texto, enquanto o escritor monitora a própria escrita para assegurar 

sua adequação, coerência, coesão e correção, que ganham utilidade os conhecimentos sobre 

as regularidades dos aspectos da língua, a sistematização e a classificação de suas 

características específicas. 

Apesar de entendermos as atividades metalingüísticas como mais um dos suportes para o 

ensino de gramática, segundo os próprios PCNs (2000), ainda são comuns situações em que os 

professores veiculam somente concepções de linguagem como expressão do pensamento ou 

como instrumento de comunicação, por meio de práticas dissociadas da realidade comunicativa 

do aluno. Nesse sentido, saber gramática corresponde a conhecer as normas estabelecidas por 

especialistas, com base no uso da língua consagrado pelos bons escritores, para o bem falar e 

escrever, dominando-as tanto nocionalmente quanto operacionalmente. Sob essa ótica, “...afirma-

se que a língua é só a variedade dita padrão ou culta e que todas as outras formas de uso são 

desvios, erros, deformações, degenerações...”(TRAVAGLIA, 2001, p.24).  

Com efeito, uma grande parte dos professores prescrevem normas ou descrevem o sistema 

da língua como se essa fosse um produto acabado, do qual o aluno se apropria para se comunicar, 

quando, na verdade, ele sofre as ações da linguagem e também age sobre a língua (GERALDI, 

2002). Dessa forma, ignorando e depreciando outras variedades da língua com base em fatores 

não estritamente lingüísticos, esse culto à norma do Certo e do Errado, de acordo com Travaglia 

(2001), cria preconceitos variados, por se fundamentar em modelos, muitas vezes, enganosos, 

como: purismo e vernaculidade, classe social de prestígio (de natureza econômica, política, 

cultural), autoridade (gramáticos, bons escritores), lógica e histórica (tradição).  

Para Faraco (2003), o caminho para desmitificar o preconceito em torno do ensino de 

gramática é entender um pouco da história desta que ele denomina como “bicho-papão” de nossa 
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vida, tanto nos bancos escolares quanto no papel de professores de língua materna. Desde a 

criação da gramática - da forma como a conhecemos hoje - pela cultura greco-romana, até a 

gramática das línguas modernas, seu estudo e aplicação são pontuados por fatores políticos, 

jurídicos, filosóficos, lingüísticos, sociais, econômicos e religiosos. Em cada momento da 

história, um determinado modelo de gramática é adotado, conforme o objetivo dos que dominam 

culturalmente o povo. Assim, se o estudo de língua entre os gregos e os romanos, por exemplo, 

visa ao domínio das habilidades de certos tipos de fala e de escrita, a gramática está subordinada 

àquele objetivo maior, subsidiando esse desenvolvimento ao fazer a reflexão sobre as estruturas 

da língua, sobre os padrões sociais de correção e sobre os recursos retóricos com vistas a melhor 

manejar a fala e a escrita. 

No Brasil, segundo esse autor, consolida-se o modelo medieval de ensino de língua, 

instaurado no país no século XVI com as práticas pedagógicas dos jesuítas. Esse modelo é 

herança latina do famoso gramático Prisciano, o qual faz uma síntese em sua obra da tradição 

greco-romana, tornando-a o grande paradigma no que concerne à gramática pedagógica até os 

dias atuais. Embora seja um manancial cognitivo, esse modelo gramatical, denominado 

atualmente de gramática tradicional, para Faraco (2003), tem se mantido estagnado na prática 

desde a sua criação, ganhando, assim, um caráter artificial, normativo, porque se afasta da língua 

viva do cotidiano e só é mantido, no curso da história brasileira desde suas origens, pelo apego 

elitista e conservador de construir uma nação branca e europeizada, distanciando-se da população 

etnicamente mista e daquela de ascendência africana. Em busca da lusitanização, artificializa-se 

nossa referência lingüística e cria-se um distanciamento dantesco entre a norma padrão real e a 

norma cultuada. 

Essa prática equivocada gera críticas como a de Bagno (1999), o qual discorre sobre a 

mitologia do preconceito lingüístico e acusa a gramática de ser um desses mitos. Na realidade, ele 

posiciona-se totalmente contra o ensino da gramática normativa e trabalha o seu conceito com 

uma metáfora: compara a língua a um rio caudaloso, longo, largo, que nunca se detém em seu 

curso; e a gramática normativa a um igapó, uma grande poça de água parada, um charco, um 

brejo, um terreno alagadiço, à margem da língua. Enquanto a água do rio/língua, por estar em 

movimento, renova-se incessantemente, a água do igapó/gramática normativa envelhece e só se 

renovará quando vier a próxima cheia.   
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Em alguns momentos do discurso desse autor, percebemos o conceito eqüitativo entre 

gramática e gramática normativa  como sendo um aspecto único, o que pode levar leitores 

desavisados à generalização falsa de que se deve abolir gramática em sala de aula. No entanto, o 

que provavelmente esse lingüista propõe é que reflitamos sobre o que considera gramática ideal  

e gramática real. A primeira diz respeito à norma culta como deveria ser, de acordo com as 

concepções tradicionais, em que o ensino, ao invés de incentivar o uso de habilidades lingüísticas 

do aluno, age como um inibidor do fluxo natural da expressão e da comunicação dele, criando, 

muitas vezes, um sentimento de incapacidade, de incompetência. A segunda, por sua vez, é 

considerada a gramática que rege uma modalidade de língua efetivamente falada pelas classes 

cultas brasileiras, a qual se distancia, para esse pensador, de um ideal lingüístico inspirado no 

português de Portugal, das opções estilísticas dos grandes escritores do passado, ou das regras 

sintáticas que mais se aproximem dos modelos da gramática latina. 

Em vista disso, a execução de um projeto que privilegie os diversos prismas que assume a 

gramática de uma língua faz-se necessária à prática docente, visto que há vários tipos de 

gramática e ao trabalharmos cada um desses tipos, poderemos ter resultados distintos em sala de 

aula, atendendo a objetivos diversos. 

Na linha tradicional, temos a gramática normativa, aquela que estuda apenas os fatos da 

língua padrão, como uma espécie de lei que regula o uso da língua em sociedade. Tudo o que está 

em desacordo com esse padrão é “errado” ou não-gramatical e o que está de acordo é “certo” ou 

gramatical. Já a gramática descritiva é a que descreve e registra para uma determinada variedade 

da língua em um dado momento de sua existência (abordagem sincrônica) as unidades e 

categorias lingüísticas existentes, os tipos de construção possíveis e a função desses elementos, o 

modo e as condições de seu uso, trabalhando com qualquer variedade da língua. Conforme  

Travaglia (2001), é comum as gramáticas descritivas receberem nomes ligados às correntes 

lingüísticas segundo as quais foram construídas: gramáticas estrutural, gerativa-transformacional, 

estratificacional, funcional, assim por diante. 

No entanto, para esse autor, o usuário da língua precisa saber muito mais do que apenas as 

regras de construção de frases para ter uma competência comunicativa, muito mais do que aquilo 

de que a teoria lingüística trata ao estudar os elementos da fonologia e fonética, da morfologia e 

da sintaxe. É necessário ter uma concepção de gramática que considere a língua como um 



REVISTA LETRA MAGNA 
Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, Lingüística e Literatura - Ano 03- n.04 1º Semestre de 2006 

ISSN 1807-5193 
 
 

 5 

conjunto de variedades utilizadas por uma sociedade, de acordo com o exigido pela situação de 

interação comunicativa na qual o usuário da língua esteja engajado, ao perceber a gramática 

como o conjunto das regras que o falante de fato aprendeu e das quais possa lançar mão ao falar e 

escrever.  

Franchi (1991, p.54) defende a idéia de que a “ Gramática corresponde ao saber 

lingüístico que o falante de uma língua desenvolve dentro de certos limites impostos pela sua 

própria dotação genética humana, em condições apropriadas de natureza social e antropológica”. 

Assim, saber gramática depende apenas da ativação e amadurecimento progressivo (ou da 

construção progressiva), na própria atividade lingüística, de hipóteses sobre o que seja a 

linguagem e de seus princípios e regras. Dessa forma, nessa concepção de gramática não há o 

erro lingüístico, mas a inadequação da variedade lingüística utilizada em uma determinada 

situação de interação comunicativa, por não atendimento das normas sociais de uso da língua, ou 

a inadequação do uso de determinado recurso lingüístico para a consecução de uma determinada 

intenção comunicativa que será melhor alcançada usando-se outros recursos. 

Por essa razão, costumamos denominar essa concepção de gramática internalizada, em 

que a linguagem é reflexo de um contexto sócio-histórico-ideológico,  o qual constitui e dá forma 

ao que entendemos por competências gramatical, textual e discursiva, possibilitando a 

competência comunicativa. 

É nesse contexto que se criam as condições propícias para o surgimento de uma gramática 

do texto/discurso, ou seja, uma gramática que se ocupa das manifestações lingüísticas produzidas 

pelos falantes de uma língua em situações concretas, sob determinadas condições de produção. 

Logo, é preciso atender às necessidades textuais em que se concretiza a comunicação. Por isso 

talvez não seja cabível questionar o porquê de se ensinar gramática ou para quê, mas sim como 

ensiná-la. Staub (1987), defende a idéia de que negar a necessidade do ensino da gramática 

implica a negação da própria sistematicidade da língua portuguesa. Para ele, todo ensino deve ser 

gramatical, porém isso não significa o domínio de nomenclaturas, de regras e de exceções, mas 

sim a capacidade de concatenar, de combinar, de falar, de ler e de escrever com clareza e 

eficiência de acordo com regras interiorizadas.  

Possenti e Ilari (1987) afirmam que uma distinção clara entre os três conceitos de 

gramática - normativa, descritiva e internalizada - eliminará a ilusão de que gramática significa 
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uma coisa só, ou que a língua é uma estrutura uniforme. Essa noção, conforme os autores, é o 

primeiro passo para a criação de uma nova imagem que o professor e a sociedade fazem do 

ensino de língua materna.  

A sugestão de Possenti (2002) é a de que, primeiro, a escola priorize o ensino de 

gramática, partindo da internalizada, passando pela descritiva e, se necessário, findando na 

normativa; segundo, o aluno domine efetivamente o maior número possível de regras, tornando-

se capaz de expressar-se nas mais diversas circunstâncias, de acordo com as exigências e 

convenções dessas circunstâncias. Para que isso aconteça, “o papel da escola não é o de ensinar 

uma variante no lugar de outra, mas de criar condições para que os alunos aprendam também as 

variedades que não conhecem, ou com as quais não têm familiaridade, aí incluída, claro, a que é 

peculiar de uma cultura mais ‘elaborada’ “.(op. cit., p.83)  

Ao recuperarmos a idéia crítica de Bagno (2000), em relação ao ensino de gramática, é 

interessante explicitarmos que esse autor cita Perini (1997), como sendo um defensor do não 

ensino de gramática com a finalidade de os alunos escreverem, lerem, ou falarem melhor. 

Todavia, é possível perceber com maior propriedade em Gramática Descritiva da Língua 

Portuguesa a posição advogada por Perini (2000). Segundo ele, realmente o estudo da gramática 

não é fator único à aquisição da leitura e da escrita, mas elemento fundamental para o 

desenvolvimento intelectual do aluno. Esse pesquisador analisa o ensino cognitivo a partir de três 

componentes: o de aplicação imediata, o “cultural” e o de formação de habilidades. 

O componente de aplicação imediata, para Perini (2000), corresponde aos conhecimentos 

que serão imediatamente úteis na vida profissional ou cotidiana dos alunos. O componente 

“cultural”  é aquele em que, segundo o autor, o conhecimento não parece ter alguma aplicação 

visível à vida prática, mas é considerado essencial  à formação do indivíduo, situando-o em 

relação à sociedade humana e à sua evolução em todas as áreas do conhecimento. Por fim, 

menciona o componente de formação de habilidades intelectuais de observação e de raciocínio os 

quais propiciam ao aluno ser um cidadão que sabe pensar por si só. 

Ao analisarmos a relação da gramática com esses três componentes, percebemos o que ela 

tem a oferecer no âmbito de cada um. Para Perini (2000),  a importância da gramática fica bem 

reduzida no primeiro componente, o da aplicação imediata, porém de modo algum nula.  É o caso 

de haver necessidade de encontrar o significado de um verbo, por exemplo, no dicionário e ter 
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consciência de que nesse compêndio essa classe de palavras encontra-se no infinitivo e não 

flexionada. Ou, ainda, quando a falta de conhecimento gramatical causa embaraço na escrita, 

promovendo ambigüidade pelo mau emprego tanto do significado das palavras quanto da forma 

do texto (sintaxe, pontuação, termos com várias acepções, entre outros). Logo, o conhecimento 

de gramática tem aplicação imediata. 

No tocante ao segundo componente, denominado por Perini (2000) como “cultural”, o 

estudo de gramática também é importante, porque é uma aplicação da lingüística, uma ciência 

social cujo objeto de análise é a linguagem, o mais básico dos fenômenos sociais, que permeia 

todas as atividades de uma sociedade. Consoante o autor, a formação gramatical é defensável no 

ensino básico como parte de sua formação geral. Além disso, contribui para o conhecimento da 

própria nação, pois é importante refletirmos realmente sobre os meandros de nossa língua, tendo 

consciência de que é uma das formas de nosso povo ser reconhecido como tal e um dos 

instrumentos pelos quais mantemos nossas cultura e identidade. Para isso, é necessário que 

tenhamos educação suficiente para conhecer e usar o idioma, desenvolvendo a competência 

lingüística, ao acessar o maior número de informações possíveis para o seu uso, transformando-

nos em poliglotas de nossa própria língua.   

Quanto ao terceiro componente, de acordo com Perini(2000), a formação de habilidades 

intelectuais é o lugar em que os estudos gramaticais têm mais a oferecer, mas também, na prática, 

têm se mostrado mais nocivos. Pelo fato de as habilidade de raciocínio, de observação, de 

formulação e de testagem de hipóteses – independência de pensamento – serem essenciais para a 

formação de sujeitos críticos, é nesse setor que o estudo de gramática pode dar a sua contribuição 

mais relevante. E é justamente nesse setor que nosso sistema educacional se tem mostrado 

particularmente falho, uma vez que os alunos não estão sendo estimulados a desenvolver a 

competência de reflexão na linguagem, a organizar,  a relacionar, a interpretar e a inferir 

adequadamente.  

Muitas vezes, o próprio professor tem uma postura subserviente à autoridade acadêmica, 

enquadrado em um paradigma tradicional de ensino, em que a ênfase está na memorização e na 

conceituação. Esse professor detentor do saber absoluto esquece-se de que a construção do 

ensino é um processo e não um produto pronto, encontrado nos livros e na mente das sumidades, 
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e que ele deve ser um mediador do conhecimento, interagindo com seus alunos em busca da 

construção de significados. 

Faraco (2003, p.22) posiciona-se de maneira bem clara no que concerne a essa questão: 
A crítica à gramatiquice e ao normativismo não significa, como pensam alguns desavisados, o abandono 
da reflexão gramatical e do ensino da norma padrão. Refletir sobre a estrutura da língua e sobre seu 
funcionamento social é atividade auxiliar indispensável para o domínio da fala e da escrita. E conhecer a 
norma padrão é parte integrante do amadurecimento das nossas competências lingüístico-culturais. O lema 
aqui deve ser: reflexão gramatical sem gramatiquice e estudo da norma padrão sem normativismo. 
 

Logo, o estudo de gramática só poderá ajudar na formação das habilidades mencionadas, 

se o professor perceber essa disciplina como um momento de pesquisa e que oferece um campo 

privilegiado para o exercício de atividades lingüísticas. Geraldi (2002) define-as como atividades 

realizadas pelo usuário da língua, objetivando estabelecer uma interação comunicativa e que lhe 

possibilita a construção do seu texto de modo a adequá-lo à situação, aos objetivos 

comunicacionais, ao desenvolvimento do assunto e do tema. Conforme Travaglia (2001), pelo 

fato de o falante fazer, neste caso, uma reflexão sobre a língua automaticamente, em que 

seleciona recursos lingüísticos e os organiza na construção ou reconstrução textual, utilizando sua 

gramática internalizada, podemos relacionar essa prática à gramática de uso ou, conforme o 

autor, à gramática implícita.     

Ainda em relação às atividades lingüísticas, Geraldi (2002) classifica-as em 

epilingüísticas e metalingüísticas, as quais refletem sobre a língua, com focalizações diferentes. 

Nas atividades epilingüísticas, a reflexão está voltada para o uso, no próprio interior da 

atividade lingüística em que se realiza,  quer se refira a aspectos gramaticais, quer a aspectos 

envolvidos na estruturação dos discursos. No entanto, não haverá, nesse momento, preocupação 

com a categorização, a classificação ou o levantamento de regularidades sobre essas questões. 

Nas situações comunicativas em que nos questionamos sobre qual a variante lingüística a ser 

utilizada, qual a adequação vocabular, as intencionalidades do texto, as possíveis inferências, 

entre outros, estamos utilizando conhecimentos epilingüísticos. 

Travaglia (2001) afirma que essa atividade pode ser ou não consciente. Se não o for, 

aproxima-se da gramática de uso, se o for, da gramática reflexiva que, para o autor, consiste nas 

atividades de observação e de reflexão sobre a língua que tencionam identificar a constituição e o 
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funcionamento desta, por meio das evidências lingüísticas, a fim de explicitar como é a gramática 

implícita do falante. 

Nesse sentido, se o objetivo é infundir maior qualidade ao uso da linguagem, 

percebemos a importância de desenvolver essas atividades em sala de aula, porque possibilitam o 

planejamento de situações didáticas que instiguem à reflexão sobre os recursos expressivos da 

língua, como caminho para os alunos tomarem consciência e aprimorarem o controle sobre a sua  

produção lingüística. Assim, as atividades devem ser realizadas, principalmente, por meio de 

textos reais, partindo do “...pressuposto de que a língua se realiza no uso, nas práticas sociais e de 

que os indivíduos apropriam-se dos conteúdos, transformando-os em conhecimento próprio, por 

meio da ação sobre eles” (PCNs, 2000, p.43).  

Quanto às atividades metalingüísticas, Geraldi (2002) define-as como aquelas que estão 

relacionadas a um tipo de análise voltada para a descrição, por meio da categorização e da 

sistematização de elementos lingüísticos, não estando vinculadas necessariamente ao processo 

discursivo. Trata-se, dessa forma, da utilização ou da construção de uma metalinguagem que 

possibilite falar sobre a língua. Assim, para que se possa discutir pontuação, por exemplo, que 

contribui para a produção de sentidos, é necessário que alguns aspectos da língua – tais como a 

sintaxe – sejam sistematizados na forma de uma metalinguagem específica que favoreça o 

levantamento de regularidades e a elaboração de regras de pontuação, auxiliando no 

conhecimento de aplicação imediata, segundo a definição de Perini (2000). 

Nessas atividades, há a análise consciente dos elementos da língua, insejando a 

explicitação de como esta é constituída e como funciona nas diferentes situações de interação 

comunicativa. Dessa maneira, Travaglia (2001) reitera que todos os estudiosos e os especialistas 

da língua fazem metalinguagem, assim, esta relaciona-se diretamente com o que ele denomina de 

gramática teórica, na qual os estudos lingüísticos voltam-se para a língua, buscando explicitar 

sua estrutura, sua constituição e seu funcionamento. 

 Sem dúvida, essa reflexão é fundamental para a expansão da capacidade de produção e 

de interpretação de textos, porque abrimos espaço para o desenvolvimento de estratégias na 

resolução das questões que se colocam como problemas, buscamos alternativas, verificamos 

diferentes hipóteses, comparamos pontos de vista. É por isso que, quando pensamos e falamos 

sobre a linguagem, realizamos uma atividade de natureza reflexiva, uma atividade de análise 
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lingüística. Dessa forma, é possível propiciar ao aluno a capacidade de mobilizar recursos 

lingüístico-expressivos, visando a abordar uma situação complexa. 

Nesse sentido, é conveniente a nós, professores de língua materna, termos em mente que 

há vários tipos de gramática e que, ao trabalharmos com cada um desses tipos, teremos resultados 

distintos para o atendimento de objetivos diferentes. Portanto, reconhecer a suposta crise do 

ensino de língua materna é também reconhecer, sem equívocos, que o conceito de gramática não 

pode ser generalizado e tomado simplesmente como um igapó estagnado. Se fizermos isso, 

correremos o risco de desconstruir um preconceito lingüístico para construir outro: a 

discriminação do ensino de gramática na escola. 
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A MUSICALIDADE NO ESTUDO DA COERÊNCIA TEXTUAL 
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RESUMO: O objetivo deste artigo é apresentar uma proposta 

pedagógica na qual a musicalidade possa ser contemplada como um 

sistema estruturado por signos musicais com os quais identificamos 

sentidos organizados por um processo de coerência textual tão 

significativo quanto o é na elaboração de textos verbais, cujos signos 

são de outra natureza. 
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argumentativa 

 

ABSTRACT: The objective of this article is to present a proposal 

pedagogical in which the musicalidade can be contemplated as a 

system structuralized for musical signs with which we identify 

sensible organized for a so significant process of literal coherence how 

much it is in the elaboration of verbal texts, whose signs are of another 

nature. 

 

KEY WORDS:  learning, coherence narrative, argumentativa 

coherence 

 

 

  O objetivo deste artigo é apresentar uma proposta pedagógica na qual a 

musicalidade possa ser contemplada como um sistema estruturado por signos musicais com os 

                                                 
1 Doutora em Comunicação / USP – Professora da Faculdade Don Domenico /Guarujá 



REVISTA LETRA MAGNA 
Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, Lingüística e Literatura - Ano 03- n.04 -2º Semestre de 2006 

ISSN 1807-5193 
 
 
quais identificamos sentidos organizados por um processo de coerência textual tão significativo 

quanto o é na elaboração de textos verbais, cujos signos são de outra natureza. 

Não importa em que momento da formação escolar, nossos alunos lançam 

questionamentos, por vezes extremamente úteis como instrumentos avaliadores das condições nas 

quais se modelam nossas metodologias cotidianas. São eles movidos pela vontade de 

experimentar. Percebi-me contagiada por esse espírito, numa dessas colocações dos alunos, em 

que se questionou a falta de uma metodologia, com o objetivo de trabalhar uma sensibilização 

que os prepare para absorver com mais qualidade os conteúdos a serem ministrados. Tal questão 

me fez pensar no quanto reduzimos o conceito de aprendizagem para que os nossos propósitos 

caibam adequadamente nos princípios gerados por critérios cuja base de sustentação é discutível 

e no quanto contamos com um conhecimento pré-adquirido por nossos alunos ao elaborarmos 

essas mesmas propostas; no final, sabemos que a frustração se torna o balaio que carregamos. 

Com essa perspectiva, a de propor aos alunos um momento de sensibilização que os preparasse 

para receber conteúdos sobre coerência textual, pude experimentar uma proposta pedagógica 

que me trouxe muita satisfação. Para compreendê-la, serão necessárias algumas considerações 

teóricas sobre processos de aprendizagem, musicalidade e elaboração de sentidos. Dito isso, 

vamos ao que interessa.     

Utilizei, em minha tese de doutorado(2004), várias considerações importantes sobre o 

processo de aprendizagem e uma delas faz referência  à natureza da aprendizagem: 

“Dada a importância adaptativa da aprendizagem humana, não só para a sobrevivência 

do “eu” ( Claxton,1984) de nossa capacidade de previsão e controle do ambiente, não é 

estranho que os processos de aprendizagem estejam ativos em todo o momento , desde o próprio 

momento do nascimento, sem necessidade de uma intervenção social programada, como é o 

ensino. Se entendemos que ensinar é projetar atividades com o fim deliberado de que alguém 

aprenda algo(...) , temos de admitir que possivelmente a maior parte de nossas aprendizagens 

cotidianas são produzidas sem ensino e inclusive sem consciência de estar aprendendo(...). 

Podemos associar que é uma aprendizagem implícita ou incidental, que não requer um 

propósito deliberado de aprender nem uma consciência do que se está aprendendo(...). 

Além da aprendizagem implícita(...), existem outras formas de aprendizagem explícita, 

produto de uma atividade deliberada e consciente, que costuma se originar em atividades 
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socialmente organizadas, que de modo genérico podemos denominar ensino”. ( 

Pozo,2002,p.56/57). 

 

A partir de uma necessidade intensa de experimentar, como os alunos, tornou-se 

extremamente motivador, programar uma atividade para sala de aula, em que a união entre a 

aprendizagem implícita e a aprendizagem explicita pudesse surtir bons resultados e nada mais 

conveniente do que procurar recursos nas diferentes linguagens com as quais se aprende e se 

ensina. 

O objetivo era ensinar, na concepção de Pozo, o processo de coerência textual; tanto a 

coerência narrativa: “a que ocorre quando se respeitam as implicações lógicas existentes entre 

as parte da narrativa” ( Platão & Fiorin,2001,p.397), quanto a coerência argumentativa: “ diz 

respeito às relações de implicação ou de adequação que se estabelecem entre os pressupostos ou 

afirmações explícitas colocadas no texto e a conclusão que se tira deles(..)”. ( idem). Geralmente 

a metodologia utilizada para esse fim é a leitura de textos verbais dos quais podemos apreender o 

tema e rema para observar e analisar a lógica das idéias costuradas no texto. Quando falamos em 

lógica já nos inserimos num processo bastante sofisticado e por isso os alunos, em geral, 

enfrentam tanta dificuldade para compreensão do que seja a estrutura do texto a partir de uma 

lógica que o organiza. Propus-me buscar outras referências, outras linguagens em que está lógica 

pudesse ser primeiramente sentida para, depois, ser traduzida segundo uma determinada linha de 

raciocínio. Pensei no texto musical, já trabalhado por mi em outros contextos nos quais os 

resultados também foram gratificantes. A explicação talvez esteja em relacionar a música com o 

prazer, o entretenimento. Observei que a musicalidade poderia ser uma proposta de sensibilização 

muito especial, uma vez que determina ao ambiente da aprendizagem traços de leveza e 

descontração apropriados para a minha proposta. Fui buscar, no contexto da musicalidade, 

algumas considerações teóricas para elucidar o processo de confecção dessa proposta e com esse 

objetivo serão apresentados alguns conceitos importantes para o embasamento teórico desse 

trabalho. 
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   Martín(2003, p.123) aborda e aprofunda o conceito de hipertexto2 e uma das suas 

reflexões contextualiza a sonoridade como um patrimônio único formatado por múltiplas e sutis 

matizes: “ Componer nuetra sonoridad es hablar de la condición humana y la condición humana 

debería ser objeto esencial de cualquier educación”. ( Morin:2001, in Martín,2003,p.123.) ; a 

construção do texto musical nos leva a textura da obra que nos permite analisar sua trama 

sonora, percebida pelo discurso musical . A autora nos apresenta ainda um conceito interessante 

de polifonia, utilizado por educadores musicais; não nos cabe aqui discutir a abrangência dos 

estudos que podem ser realizados através da polifonia, porém nos cabe observar a noção de 

discurso musical e, portanto, admitir uma organização lógica que nos permite aproximá-lo do 

discurso verbal e, assim, nos permite encontrar qual seja o processo de coerência que o estrutura. 

Para modelar o caminho da musicalidade em minha experiência, uma vez reconhecidos os 

conceitos de sonoridade e discurso musical, não poderia deixar de associá-la ao conceito de 

produção de sentido, base do processo de elaboração do processo de coerência textual. Faço-me 

valer de considerações elucidativas, propostas por Berlo3 , ao dizer que a apreensão dos sentidos 

propostos por textos é um procedimento pessoal, porém que, promovida por um idioma em 

comum, estimula os falantes a apresentarem uma regularidade nas suas interpretações. Para 

identificarmos os traços que permitem a pessoalidade e os que permitem a regularidade, o autor 

determina três diferentes conceitos para sentido4 e, particularmente, um deles me interessa. O 

conceito de sentido contextual, segundo o autor, é híbrido, nos leva a interpretação dos fatos 

através da referência entre a palavra e o objeto, assim como nos leva a uma análise interpretativa 

por meio das relações entre as palavras, formatando idéias e impressões sobre os fatos. A 

musicalidade, por ser uma linguagem de signos não verbais, permite ser traduzida pela linguagem 

verbal, em uma condição na qual não basta considerar a relação de referência entre palavra e 
                                                 
2 “ Hipertexto: textualidad compuesta de bloques y nexos electrónicos(..), implican y dan la posibilidad de descubrir 
la multiplicidad de nuevas formas de lectura e escritura; el texto constituido por la integración de múltiples 
lenguajes”.  MARTIN,Patrícia San- Hipertexto – Seis propuestas para esse milenio- Buenos Aires: Ed. La Crujía, 
2003. 
3 BERLO, David K-  O processo da comunicação – introdução á teoria e á prática. São Paulo: Martins Fontes,1999.  
4 “ sentido indicativo: dizemos que a palavra “bola” indica ou refere-se ao objeto bola, numa relação sinal-objeto(...); 
sentido estrutural: há uma dimensão de sentido na forma , e a gramática descreve as formas de uma língua , a sintaxe 
do idioma; sentido contextual: uma espécie híbrida de sentido, que é indicativa  no sentido de procurarmos atribuir 
significações indicativas aos termos quando ainda não lhes damos significados , e é estrutural no sentido em que 
predizemos as significações indicativas pelas relações formais entre esses e outros termos para os quais já temos 
significados “. (  Berlo, 1999, p.202-219).   
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objeto, como também não são suficientes para análise, as relações entre as palavras. O sentido 

contextual reúne os dois planos de apreensão dos sentidos, o que me parece pertinente considerar 

na tradução que fazemos da sonoridade para o texto verbal.  O leitor poderá verificar como o 

conceito de sentido contextual será fundamental para regularizar e, conseqüentemente, 

identificar o tema das músicas trabalhadas por mim, consolidando o suporte necessário para o 

estudo da coerência textual. 

 

   

 Com os conceitos sobre discurso musical, sonoridade e sentidos, organizados em minha 

cabeça, necessitava justificar a aprendizagem neste contexto, ou seja, necessitava justificar a 

proposta como objeto de aprendizagem e para esse objetivo encontrei suporte teórico no próprio 

conceito de aprendizagem.  As minhas próprias experiências com a aprendizagem implícita, a 

musicalidade e a bagagem teórica de minha formação em Lingüística para compreender 

organizações discursivas me prepararam para lançar mão, agora sim, de uma proposta fascinante 

que me rendeu muita satisfação. 

A experiência: musicalidade e coerência textual 

 A proposta foi apresentada para alunos de ensino superior, que fazem parte de um curso 

de extensão universitária, cujos conteúdos perpassam a leitura e análise textual. Organizada da 

seguinte maneira: os alunos receberam textos verbais com conteúdos relacionados a coerência 

textual. Em um primeiro momento  discutimos o conceito, em um segundo momento os alunos 

ouviram um texto musical cuja sonoridade era relaxante, o texto era apenas instrumentalizado. 

Pedi a eles para que, ao terminarem de ouvir a música, construíssem relatos que pudessem 

representar as sensações, a rede de sentidos que a música propunha. Em um terceiro momento, os 

alunos ouviram um outro texto musical cuja sonoridade se estruturava por um ritmo mais forte, 

também só instrumentalizado. Pedi para que fizessem o mesmo procedimento da música anterior. 

Ao verificarmos os relatos sobre as músicas propostas, levantamos a linha temática de cada uma 

delas através da repetição, nos relatos, de traços semânticos associados à melancolia, no 

primeiro texto musical e a movimento, no segundo texto musical. 

Ao relatarem suas histórias, os alunos procuravam observar em que medida os arranjos 

musicais permitiam a construção daquelas histórias e aproveitamos para discutir a bagagem 
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cultural que dispomos para traduzir, também, o texto musical, já que estão acostumados 

tradicionalmente a perceber as motivações culturais que os levam a interpretações textuais apenas 

nos textos verbais. Os arranjos musicais foram comparados às palavras, no texto verbal, que 

perpassam por um processo de associação, de identificação ou de oposição com o tema, 

construindo, desta forma, a coerência textual. O sentido contextual, no discurso musical, 

encontra-se construído além do texto musical: provem do reconhecimento dos arranjos propostos 

ora organizados nota por nota, ora organizados na relação assumida pelos tons musicais no texto 

específico que, pela singularidade daqueles arranjos, associam-se a outros textos musicais cuja 

linha temática se aproxima. Assim com as palavras, os signos musicais organizam-se 

logicamente, respeitando, portanto, as intenções do autor; são elementos ilocucionais, ou seja, 

elementos textuais que manifestam a intenção do autor, com os quais será redigida a coerência.   

Poderíamos aprofundar nossas reflexões, utilizando textos musicais nos quais os arranjos 

aparentemente quebram a coerência, por produzirem um certo desconforto; apontaríamos que o 

mesmo acontece nos textos verbais cujo objetivo, nestes casos, é criar linhas temáticas que se 

associam aparentemente por traços semânticos de oposição, pertinentes também ao processo de 

coerência. 

Após essa prática, os alunos encontram menor dificuldade para perceber a construção do 

processo de coerência no texto verbal e por várias vezes associaram as impressões musicais à 

descoberta das linhas temáticas, dos procedimentos textuais nos quais se constrói a estrutura 

textual. 

 

Concluo essa apresentação, com algumas considerações que me parecem de suma 

importância como alimento de nossas reflexões e como tema para reuniões pedagógicas cuja 

fertilidade pode estar nos desafios de arejadas outras práticas em sala: 

“ (...) o aprendiz tenderá a perceber mais as tarefas como problemas na medida em que 

estas sejam novas  e imprevisíveis. È a mudança, a ruptura da rotina o que dificulta o cômodo 

hábito adquirido. (..) é preciso que as tarefas sejam abertas, diferentes umas das outras, ou seja, 

imprevisíveis. 

(...) Outra forma de criar motivação e de conferir significado para a prática da 

aprendizagem é organizá-la socialmente, de forma que favoreça a cooperação e o intercâmbio, 
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já que aprender não é apenas uma prática cultural, mas também uma forma de viver em 

sociedade”.  ( Pozo, 2002,p.255)  
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A ORGANIZAÇÃO DO TEXTO DE OPINIÃO COMO 

REALIZAÇÃO DE INTENÇÃO 
 

Waldivia Maria de Jesus 

 

RESUMO Este artigo trata de questões que envolvem a organização do 

texto de opinião como instrumento de realizações de intenções 

comunicativas do escritor. Centra-se no ensino da estruturação desse tipo de 

texto, propondo a superação de alguns limites impostos às macroestruturas 

semânticas pelas “estruturas esquemáticas”, que embora não aceitem uma 

relativa estabilidade permitem uma ampla flexibilidade no uso da 

linguagem. Nessa perspectiva, os estudos da linguagem, segundo Koch  e 

Fàvero (2002), são orientados para a comunicação, cujo objeto de estudo 

não é o texto como construção lingüística abstrata,  mas o texto-em-funções 

(ou gramática dos atos de fala). Nessa concepção o foco é a produção e a 

recepção de manifestações lingüísticas com funções comunicativas. Para 

discorrer sobre essas questões nos apoiamos em Halliday (1970/75), Ducrot 

(1981), Weinrich (1981) Van Dijk (1978), Coseriu (1992). Como corpus de 

análise utilizamos um artigo extraído do editorial da Folha de São Paulo, 

cuja proposta é observar como a escolha do léxico, e modalização e o modo 

de estruturação sintática orientam a argumentação para a conclusão que o 

escritor deseja.  

 

PALAVRAS -CHAVE: intenção comunicativa, escolha lexical, função da 

linguagem. 

ABSTRACT: This paper concerns questions that envolve an organization 

of opinion text as a writer’s intentional communicative realization 

instrument. It’s centralized in the teaching of the construction of this text 

type to propose an overcoming of any limit imposed to the semantic 
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macrostructures by schematic structures, that although do no accept a 

relative stability, permits an ample flexibility in the use of the language. In 

this perspective, the studies of the language in Koch’s and Fàvero’s view 

(2002), are oriented to the communication, but the text-in-function (or 

speech acts grammar). In this conception the focus is the production en the 

reception of linguistics manifestation with communicative functions. In 

order speak about this question we based in Halliday (1970/75), Van Dijk 

(1978), Ducrot (1981), Weinrich (1981), Coseriu (1992). As annalist’ corpus 

it was used an Folha de São Paulo paper, whose purpose is to observe how 

the lexical choice, the modalization and the mode of syntactic structuration 

guide the argumentation to willing writer’s conclusion. 

 

KEY-WORDS: communicative intention, lexical choice, function of 

language. 

 

 Introdução  

 

Neste trabalho, nosso objetivo principal consiste em focar a questão do ensino, 

enfatizando as múltiplas possibilidades de uso da linguagem dentro da “estrutura esquemática” 

do texto opinativo. Nessa perspectiva, a organização do texto se processa como um instrumento 

de realização de intenções comunicativas que circula entre dois pólos: o da intencionalidade e o 

da aceitabilidade. De acordo com suas intenções, o enunciador tende a fazer um recorte do 

referente (assunto a ser tratado), bem como fazer as escolhas lexicais que orientam a 

argumentação para a direção que ele deseja, sendo que essas intenções estão quase sempre 

subordinadas às questões contextuais: tempo, lugar e pessoa, que estão no plano da 

aceitabilidade. Em função dessas questões, o enunciador tende a modalizar seu discurso para 

adequar-se às diversas situações comunicativas. 

No processo de produção textual, o ensino do uso da modalidade contribuiria para a 

compreensão da adequação no uso da linguagem, nos diversos contextos sociais onde os sujeitos 

desempenham  diversos papéis para conquistar um espaço na sociedade. Essa conquista vincula-
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se, em grande parte, da eficácia de seus discursos. Dessa forma, é relevante conscientizar o aluno 

da importância dessa adequação para que ele possa assumir uma posição crítica frente à 

linguagem e possa decidir, no ato da escrita, até que ponto ele deve se comprometer ou não com 

as proposições que expressa em seu texto. 

 

A modalidade e a adequação do uso da linguagem 

 

Halliday (1970) discorre sobre modalidade definindo-a como uma forma de participação 

do falante no evento da fala. Essa resulta da função interpessoal da linguagem (a linguagem como 

função de um papel). Nesse sentido, a modalidade está relacionada com a adequação da 

linguagem ao desempenho dos diferentes papéis do falante/escritor. Em outras palavras, quer 

dizer que o enunciador modaliza seu discurso para adequar-se às situações comunicativas. Em se 

tratando de produção textual, não basta conhecer uma gama de categorias lingüísticas; o mais 

importante é saber usá-las, adequando-as a cada situação com vistas a obter a eficácia no 

discurso. 

Em 1975, o autor revisa essa teoria e passa a postular a modalidade como uma área de 

significações intermediárias entre dois pólos: positivo e negativo (o sim o não), postulando a 

existência de vários níveis intermediários entre esses pólos (graus de probabilidade e de 

habilidade), nos quais os falantes baseiam suas mensagens. Esses níveis referem-se às várias 

opções que estão à disposição do falante/escritor para comunicar os significados que deseja (são 

as várias possibilidades de uso da linguagem). 

Nessa fase, ele passa a fazer distinção entre modalidade e modulação, sendo que a 

primeira é definida como forma de participação do falante no evento da fala. A segunda é 

definida como parte do conteúdo da sentença. Trata-se do significado que o falante atribui à 

sentença de acordo com suas crenças e suas convicções. Nesse momento, o autor estabelece uma 

primeira subdivisão de modalidade, relacionando a função da linguagem à forma da sentença. 

Isto significa que a sentença assume forma de proposição quando a linguagem é usada nas 

funções de afirmação ou de pergunta; e assume forma de proposta ao exercer a função de ordem 

ou oferta. 
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Ele passa a definir, também, o sistema de modalidade tomando a sentença como troca, 

como instrumento de interação. Nessa perspectiva, o autor reconhece que o isolamento das 

funções da linguagem só é possível do ponto de vista metodológico, uma vez que na produção 

todos os usos da língua são fundamentados em dois princípios essenciais: entender o ambiente 

(função ideacional) e influir sobre o outro (função interpessoal). Nessa perspectiva, a produção de 

um dado texto está quase sempre subordinada à sua recepção, e, conseqüentemente, à sua 

aceitação. Nesse sentido, o uso da modalização visa moldar o discurso em função da 

aceitabilidade dos receptores. 

 

O ensino de redação superando a compreensão das tipologias 

 

Conforme o exposto, o ensino da estruturação de um dado texto deve propiciar ao  aluno 

um conhecimento que vai  além da compreensão da superestrutura textual que, segundo Van Dijk 

(1978), trata-se de um esquema global abstrato que caracteriza um tipo de texto, sendo que os 

tipos se caracterizam por suas diferentes funções comunicativas, suas funções sociais e também  

por possuírem diferentes tipos de construção. O autor admite que as superestruturas não podem 

desempenhar essas funções em si, posto que só se manifestam por meio da estrutura de uma 

língua.  

Em vista disso, propomos que o ensino de redação tenha como meta desenvolver no 

educando habilidades para estruturar um dado texto de acordo com as questões contextuais que 

envolvem o processo de produção. Isto requer a competência no uso da linguagem para achar o 

modo mais adequado de estruturação sintática dos enunciados dentro da “estrutura esquemática” 

argumentativa, que se dá por meio da escolha do léxico e do efeito de sentido que algumas 

palavras provocam numa dada situação comunicativa. Isto acontece porque o recorte que o 

enunciador faz da língua, não é aleatório, está de acordo com sua intenção comunicativa e com os 

participantes no evento da comunicação. 

Nesse processo, as tipologias textuais contribuem para classificar um texto em descritivo, 

narrativo e dissertativo, porém isso não exclui a possibilidade de o texto dissertativo agregar 

elementos estruturantes do primeiro e do segundo. No texto-em-funções, por exemplo, a 

intercalação desses tipos de texto se torna um fator imprescindível, por exigir do enunciador 
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habilidades para buscar estratégias adequadas de estruturação de um dado enunciado de acordo 

com a situação comunicativa. Nessa perspectiva, uma estruturação consistente deve condensar 

elementos lingüísticos desses três tipos de textos, com vistas a obter a eficácia no discurso. 

Entendemos que a eficácia  do argumento depende, em grande parte, de sua forma de 

estruturação e esta envolve categorias lingüísticas da descrição e da narração. A demonstração de 

teses, por exemplo, torna-se mais consistente com a descrição de um estado de coisas que 

constitui a cena em que estas estão inseridas. E também os elementos lingüísticos da narração tais 

como os tempos verbais no pretérito imperfeito e no futuro do pretérito contribuem para a 

construção de estratégias argumentativas que visam atenuar o grau de comprometimento do 

enunciador com algumas proposições. 

A propósito, Serafini (2004) afirma que a classificação de textos em narrativos, 

descritivos e expositivos-argumetativos ocorre por motivos didáticos, pois, um bom texto 

apresenta características mistas. Supomos que essa tendência se torna mais acentuada na 

estruturação do texto como um instrumento de realizações de intenções comunicativas do 

enunciador, pois na dinâmica do discurso essas formas de estruturação estão imbricadas e se 

complementam na busca de eficácia do discurso. 

Posto isto, entendemos que a classificação de textos por tipologias é tão difícil como a 

classificação dos atos de fala em lucocionário, ilocucionário e perlocucionário, segundo as suas 

funções. Da mesma forma, a classificação dos níveis de linguagem em sintático, semântico e 

pragmático, pois ambos se relacionam intimamente com vistas a dar conta da gama de 

significados contidos em cada mensagem. Sendo assim, concluímos que tais classificações devam 

funcionar para fins didáticos, pois na dinâmica discursiva, tanto os atos de fala quanto os níveis 

de linguagem se intercalam e se complementam. 

A produção textual envolve, pois, elementos tanto do co-texto (produto lingüístico 

enunciado) como do contexto (representação semântica na memória), que abrangem quase todos 

os atos de fala e quase todos os níveis de linguagem, conforme podemos constatar no texto que 

vamos analisar. Nessa análise,  propomos demonstrar que o ensino da estruturação do argumento 

deve levar em conta os vários fatores enunciativos que envolvem o processo de produção e requer 

uma ampla flexibilidade no uso da linguagem. Pois entendemos que o oposto disto é o ensino de 
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formas estereotipadas de estruturação baseadas em clichês, que podem resultar na alienação do 

pensamento do aluno. 

Desta forma, o ensino do uso da linguagem deve ser prioridade no processo de produção e 

recepção de textos, uma vez que valoriza os papéis desempenhados pelos sujeitos no circuito da 

comunicação. Nessa perspectiva, os estudos desenvolvidos por Ducrot (1981) e Guimarães 

(1987) contribuem para a compreensão do valor semântico das palavras nas situações 

comunicativas, tendo-se em vista que eles ampliam a visão dos operadores argumentativos, que 

são mais que conectores e juntores de proposições, na dinâmica discursiva eles assumem um 

valor semântico que orientam a argumentação para determinada conclusão.  

No texto que segue, extraído da Folha de São Paulo, de 27/04/2005, p. 2. e escrito por 

Clovis Rossi, propomos analisar esses aspectos, bem como a seleção lexical, o efeito de sentido 

de algumas palavras dentro do texto e a orientação argumentativa resultante desses 

procedimentos. Trata-se de uma forma de estruturação flexível, mesmo estando limitada pela 

“estrutura esquemática” argumentativa. 

 

Análise do texto  
? 

1.SÃO PAULO- A julgar pelo que diz o presidente Luiz Inácio Lula da Silva, basta.“consciência” para não 

2.precisar pagar juros obscenos que são uma característica do Brasil, no governo anterior como no governo 3.Lula, 

que, aliás, atacava o anterior entre outras razões pelos juros obscenos. 

4.Agora, basta que a “população” deixe o “comodismo” para não precisar pagar juros tão altos, e, 5.principalmente, 

no cartão de crédito. Quantos anos faz que o presidente não.freqüenta um banco para 6.aplicar ou tomar dinheiro? Se 

fizesse, ou se perguntasse a alguém que o faz antes de proferir seus 7.catastróficos improvisos saberia que as coisas 

não são tão simples assim, simplórias, aliás. 

8.Não adianta mudar de um banco para outro. Da noite para amanhã, até porque a.diferença entre .as taxas 

9.cobradas por eles é pequena. 

10. Se fosse tão fácil , por que Lula, como chefe de governo, continua pagando juros igualmente obscenos 

11.aplicados à dívida brasileira, juros aliás, determinados por um.subordinado seu, Henrique.Campos 12.Meireles, 

presidente do Banco Central, em conjunto com subordinados de Meireles e, portanto, de Lula? 

13. O “non sense” das declarações do presidente deveria levar alguém, no Palácio do Planalto, a proibir Lula 14.de 

fazer improvisações. Na semana anterior, ele já havia dito que o Brasil tirara a Alca da agenda, o que o 15.ministro 

Celso Amorim, seu subordinado, viu-se obrigado a desmentir, porque era “non sense”. 
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16.Um executivo, o vice-presidente da Associação do Comércio Exterior do Brasil,.José Augusto Castro, 

17.comentou, sobre a declaração que esperava que fosse “mais.retórica e menos decisiva”. 

18.É uma maneira delicada de dizer que não vale o que está escrito, no caso, o que está dito, quando sair 19.de 

improviso da boca do presidente. 

20.É perigoso esse descrédito da palavra presidencial, mas ele é o único responsável. 

No texto, o autor propõe como título, apenas um ponto de interrogação que deve orientar a 

argumentação para uma determinada conclusão conforme sua intenção. O uso do verbo no 

infinitivo [1] a julgar substitui o gerúndio julgando, indicando um processo durativo, que leva o 

leitor a inferir que seu argumento girará em torno da análise de um processo enunciativo marcado 

pelo julgamento do discurso do presidente Lula. 

Na introdução, o enunciador opta por um enunciado sem o sujeito da estruturação 

sintática, fazendo uso do verbo no infinitivo impessoal [1] a julgar. A escolha dessa forma de 

estruturação não é aleatória, por consistir, segundo Weinrich (1981; 153), num recurso por meio 

do qual o escritor apresenta aos leitores sua escala de valores de forma impessoal como 

componente de uma convenção geral e espera encontrar uma atitude valorativa a respeito da ação 

em questão que corresponda à escala de valores do leitor.  

Na visão de Halliday (1975), o escritor escolhe o modo de seu enunciado e o sujeito da 

estruturação sintática como forma de dirigir a inserção dos participantes no circuito da 

comunicação. Neste caso, o uso do verbo no infinitivo visa passar a aparência de evidência 

objetiva com vistas a despertar o interesse do leitor e assim trazê-lo para a cena enunciativa 

fazendo-o participar da análise desse processo: a incoerência do discurso do presidente. 

O autor vai construindo seu argumento por meio do recurso da comparação de duas 

realidades como forma de manter o leitor ativo e participativo, levando-o concluir algo que esteja 

de acordo com sua escala de valores.  

[2] Os juros obscenos são uma característica no Brasil, no governo anterior como no 

governo Lula. Essa proposição evidencia o seguinte raciocínio: se antes de assumir a presidência 

da República x  atacava y por pagar juros obscenos, então por que razão ao assumir o poder x 

também o faz? Se o faz é porque as coisas não são tão simples o quanto se supunha que fossem, 

ou então x não tem consciência dos fatos. Seja o que for, seu discurso não condiz com a realidade 

dos fatos, portanto se constitui numa incoerência. Essa base argumentativa ancora-se nos 
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pressupostos teóricos de Ducrot (1981), para quem no processo de argumentação deve-se 

considerar a orientação argumentativa dos enunciados como forma básica de coerência textual. 

 

Os princípios de coerência ultrapassando os limites do texto 

 

Os princípios de coerência se estendem, também, ao relacionamento do conteúdo 

lingüístico com os elementos contextuais. Sendo assim, o enunciador atende as duas regras 

discursivas propostas por Coseriu (1992): a retórica e a dialética. A primeira diz respeito ao uso 

lingüístico adequado às situações: “o que se fala”, “como se fala”, em que ocasião se fala”. O 

enunciador mostra essa habilidade no uso da linguagem por meio da escolha do léxico e do modo 

de estruturação sintática. A segunda regra diz respeito ao uso coerente da língua, consiste, na 

argumentação, em planejar teses e enunciados para a demonstração das mesmas, de forma 

coerente. Neste caso específico, o enunciador demonstra, de forma consistente que o discurso do 

presidente consistira numa incoerência, uma vez que ele condena uma prática da qual é adepto 

(pagar altos juros da dívida brasileira). 

O texto em análise tem sua superestrutura própria: premissa, hipótese e conclusão, que 

resulta na tipologia dissertativa que é quase fixa não aceita uma relativa estabilidade. Embora isso 

aconteça, o conteúdo lingüístico que preenche essa superestrutura é dinâmico e adaptável às 

diversas situações comunicativas. Dessa forma, entendemos que as estruturas esquemáticas que 

determinam um tipo de texto não são limitadoras da competência comunicativa como se supõem 

que fossem, pois no processo de ensino/aprendizagem essa limitação depende, em grande parte, 

do enfoque dado à questão das tipologias. 

Van Dijk (1989) admite que as “estruturas esquemáticas” desempenham papel importante 

no processo de produção, compreensão e armazenamento do discurso, sendo, portanto, essenciais 

em qualquer modelo cognoscitivo que dê conta da produção do discurso. Compartilhamos com 

esse ponto de vista, pois entendemos que estas orientam tanto a escolha do léxico quanto o modo 

de estruturação sintática dos enunciados com vistas a obter a eficácia no discurso.  

No texto em análise, o uso da interrogação, por exemplo, desencadeia uma série de 

argumentos que envolvem tanto as relações semânticas entre as proposições quanto as relações 

entre estas e o contexto. Esse recurso argumentativo visa levar os leitores a concluírem algo 
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condizente com a escala de valores do enunciador. Na proposição: [5/6] Quantos anos faz que o 

presidente não freqüenta um banco para tomar ou aplicar dinheiro? observa-se que o fato de o 

enunciador dirigir a asserção por meio de uma pergunta e não por meio de uma afirmação, 

constitui um recurso argumentativo que visa levar o leitor a tirar suas próprias conclusões sobre o 

fato enunciado, e assim, isenta-se da responsabilidade com essa proposição. 

 

Os tempos verbais como atitude comunicativa  

 

Nessa situação comunicativa, o uso do modo subjuntivo também desempenha a função de 

manter o leitor ativo  e participativo. [6] Se o fizesse ou se perguntasse a alguém que o faz...” 

mostra-se como recurso expressivo que, segundo Weinrich (1981), expressa uma indicação 

determinada ao leitor que pode analisar como orientação de sua conduta receptiva, com vistas a 

despertar seu interesse por uma situação modificável. Trata-se de uma forma de inserir o leitor no 

circuito da comunicação, mantendo-o interessado pela modificação desse estado de coisas. 

As expressões que envolvem o futuro do pretérito [7] Saberia que as coisas não são tão 

simples, [12] Deveria levar alguém no Palácio do Planalto a proibir Lula. Os verbos: deveria e 

saberia expressam validez limitada, fato não confirmado, que equivaleria dizer (parece que). De 

acordo com Koch (2002), nesse caso o enunciador também não se responsabiliza pela exatidão do 

fato enunciado. Dessa forma, mais uma vez ele deixa as conclusões sob a responsabilidade dos 

leitores. 

Vê-se, pois, que, a escolha do léxico pode atender a vários propósitos tanto na fala quanto 

na escrita. Dentre esses, a explicitação do campo semântico, a orientação da escala 

argumentativa, a posição de comprometimento ou neutralidade do autor, a enfatização do 

argumento etc. Na escrita essa escolha tende a ser mais criteriosa, pelo fato de não haver 

possibilidade de correção simultânea aos atos de fala. 

 Na proposição [7] As coisas não são tão simples assim, simplórias aliás, os advérbios: 

tão, assim, aliás, bem como os adjetivos: simples, simplórias desempenham a função de 

intensificadores do substantivo coisas (causas econômicas) desencadeadoras do discurso do 

presidente, reforçando, dessa forma, sua incoerência. 
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Vemos que a posição do autor vai se revelando mais pela explicitação do campo 

semântico do que pelo uso dos tempos do comentário. Na proposição [4] Agora basta que a 

“população” deixe o “comodismo”, o advérbio de tempo agora, marca a passagem de um estado 

de coisas do passado para um estado de coisas do presente, cuja base argumentativa seria: no 

passado x fazia parte da população comum e criticava y, que estava no poder, pela alta dos juros. 

Agora se inverteram os papéis, e repentinamente, x conclui que tudo pode mudar, dependendo do 

esforço da população. A palavra basta remete ao campo semântico da suficiência e do 

imediatismo e denuncia a incoerência entre os conhecimentos dados e os conhecimentos 

compartilhados socialmente, pois segundo uma convenção social, os inúmeros fatores 

conjunturais que contribuem para a alta dos juros ultrapassam ao domínio da consciência e do 

esforço da população. 

Com base nos argumentos do enunciador, o discurso do presidente se torna incoerente não 

só pelo fato de ele não dispor de enunciados convincentes para a demonstração de sua tese: [4] 

Basta que a população deixe o comodismo para não pagar juros tão altos, como também por ser 

difícil encontrar interlocutores com quem possa compartilhar seu ponto de vista. Sob esse 

aspecto, Beaugrande & Dresler, (1981), apud Fávero (2002) argumentam que um texto incoerente 

é aquele que o leitor/alocutário não consegue descobrir nenhuma continuidade, comumente 

porque há uma série de discrepâncias entre a configuração de conceitos, relações expressas e o 

conhecimento de mundo anterior dos receptores. 

Para demonstrar as palavras ou expressões do presidente, o enunciador recorre às aspas 

com a finalidade de marcar seu distanciamento. As aspas das palavras população e comodismo 

foram utilizados intencionalmente, como um recurso de diferenciação, que se destinam a mostrar 

que o enunciador se coloca além dessas palavras. Segundo Maingueneau (1997), elas indicam 

que estas palavras pertencem a outro espaço enunciativo cuja responsabilidade o locutor não quer 

assumir. Sendo assim, entendemos que no processo de produção e recepção de textos todas essas 

marcas têm um valor semântico que deve ser considerado independente da “estrutura 

esquemática” que orienta a produção. 

 

A produção textual no co-texto e no contexto 
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A produção textual, envolve, pois, elementos do co-texto (produto lingüístico enunciado) 

e do contexto (representação semântica na memória). Segundo Marcuschi (2002), os tipos 

textuais são um conjunto limitado de categorias teóricas determinadas por aspectos lexicais, 

sintáticos e relações lógicas de tempos verbais.  

Encontramos todos esses elementos no texto em análise, mas também constatamos 

relações que ultrapassam o nível das relações lógicas entre as proposições. Em função disso, 

reafirmamos que o co-texto e o contexto são faces da mesma moeda, portanto devem ser 

considerados no processo de produção textual. Dessa forma, ocorre-nos Weinrich (1981) afirma 

que as formas básicas de interação social não são separáveis das formas básicas de comunicação 

e ambas dispõem dos esquemas gramaticais. 

Em se tratando do ensino de produção textual, o termo tipologia causa um certo impacto 

negativo nos atores envolvidos nesse processo. Supomos que tal fato aconteça porque a palavra 

tipo remete ao campo semântico de: invariável, estável, imutável, que parece, em princípio, 

incompatível com as multifunções da linguagem. Entretanto, é importante ressaltar que os 

aspectos sintáticos ou gramaticais são imprescindíveis para a construção das microestruturas 

textuais, e, conseqüentemente, para a construção das macroestruturas semânticas. Nesse sentido, 

Halliday (1975) argumenta que a gramática é acessível às pressões de uso. E Guimarães (1987) 

reitera ao afirmar que os operadores lógicos responsáveis pela estruturação do discurso 

argumentativo são mais que conectores de frases, já que eles têm um valor semântico que 

apontam para uma determinada direção. 

 

A escolha lexical e a orientação argumentativa 

 

No texto em análise, o enunciador faz a escolhe lexical com a intenção de levar o 

enunciatário a concluir algo que esteja de acordo com sua escala de valores. O desejo de 

realização de suas intenções o leva a escolher certas categorias gramaticais em vez de outras, com 

vistas a buscar o efeito de sentido próprio para a situação comunicativa construída. Isto ocorre 

com a escolha do advérbio aliás usado fora de seu emprego original de contra-argumentação ao 

assumir valor enfático. [3] no governo Lula, que, aliás, atacava o anterior. [6] as coisas não são 

tão simples assim, simplórias, aliás. [10] Juros, aliás, determinados por um subordinado seu. 
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Essas escolhas estão relacionadas com a com a adequação no uso da linguagem, que nesse 

contexto, consiste em enfatizar três idéias básicas: as atitudes do governo Lula, as coisas 

simplórias de que fala o presidente e os agentes que determinam a alta dos juros. 

As escolhas lingüísticas buscam quase sempre a constituição da cena para a demonstração 

de uma tese, mas não é só isso; visa, também, aumentar a força argumentativa com vistas a 

modificar um estado de coisas preexistente. Como exemplo, ao substituir o verbo criticar pelo 

verbo atacar, que remete ao campo semântico de argüir, impugnar, acusar, hostilizar, o 

enunciador confere ao seu discurso uma força argumentativa que reforça a tese de incoerência do 

discurso do presidente. Sendo assim, a escolha lexical tem grande relevância na construção da 

tessitura de um texto, pois, por meio dela, o enunciador vai moldando seu discurso e ao mesmo 

tempo vai orientando para a conclusão que deseja. 

A produção textual vista por esse ângulo, se processa como um instrumento de realização 

de intenções comunicativas do enunciador que pode até se esforçar para demonstrar certa 

imparcialidade, de forma a tentar não impor seu ponto de vista aos leitores, conforme observamos 

no uso das interrogações, em que ele formula questões e deixa no ar as conclusões. [9] Se fosse 

fácil, por que Lula como chefe de governo continua pagando juros igualmente obscenos 

aplicados à divida brasileira? Esse recurso, segundo Orecchioni (1996), expressa um esforço 

para apagar toda marca de existência de um enunciador individual. 

No entanto, a autora reitera que essa é uma tarefa quase impossível, pois quando o 

enunciador seleciona certas unidades lingüísticas para verbalizar um objeto real ou imaginário, 

tomando-as como repertório léxico e sintático que propõe o código, ele pode utilizar  os dêiticos, 

os advérbios e os adjetivos, e ao fazer essa opção se confessa, explicitamente, como a fonte da 

informação. No caso do texto em análise, podemos constatar esses fatos nas expressões: [6] 

catastróficos improvisos (...) e coisas tão simples, simplórias. 

O esforço de imparcialidade do enunciador continua nesse trecho que constitui sua tese 

[13/15] O non sense das declarações  do presidente deveria levar alguém do Palácio do Planalto 

a proibir Lula de fazer improvisações. Na semana anterior ele já havia dito que o Brasil tirara a 

Alca da agenda, o que o ministro Celso Amorim, seu subordinado, viu-se obrigado a desmentir 

porque era non sense. 
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O uso do futuro do pretérito deveria, expressa, segundo Weinrich (1981) validez limitada 

e descompromisso do enunciador com a proposição. Este tempo pertence ao mundo narrado, bem 

como os seguintes verbos (tirara, viu-se, era, havia dito): pretérito mais que perfeito, pretérito 

perfeito simples, pretérito imperfeito e pretérito mais que perfeito composto. Estes verbos 

situam-se além da temporalidade do mundo comentado, pois deixam de ter validez enquanto dura 

o relato. Aqui, o enunciador argumenta como se estivesse narrando, esse recurso expressivo, 

segundo Koch (2002), consiste numa metáfora temporal e visa amenizar o grau de 

comprometimento do enunciador com o fato enunciado. 

 

A modalização e a subjetividade no uso da linguagem 

 

É também uma forma de modalização do discurso, que, segundo Orecchioni (1996), está 

relacionada com a subjetividade no uso da linguagem, uma vez que o falante faz um recorte à sua 

maneira, utilizando-se de um universo referencial que impõe uma forma particular de utilização 

do código lingüístico. No texto em análise, esse recorte se processa pela escolha dos verbos 

proibir e desmentir que têm um valor semântico que ultrapassa o nível do texto, pois o primeiro 

remete ao campo semântico de: impedir que se faça ou ordenar que não se faça. O segundo 

remete a: contradizer, negar, impugnar, discordar e discrepar. Ambos se situam no campo 

semântico dos vocábulos pejorativos. O primeiro coloca o presidente no lugar do infante (aquele 

que não deve estar autorizado a falar); o segundo o coloca no lugar do mentiroso (o sujeito cuja 

palavra não tem crédito). 

Sendo assim, a escolha do léxico pode servir à preservação ou ataque à face dos 

participantes do discurso. E, no caso, o uso dos verbos proibir e desmentir consiste numa forma 

de ataque, enquanto o uso do pronome indefinido alguém consiste numa forma de preservar a 

face desses participantes, pois nomear uma pessoa que possa proibir o presidente de fazer algo 

seria constrangedor tanto para quem nomeia quanto para a pessoa nomeada, porque só alguém 

que estivesse numa posição hierárquica superior poderia desempenhar esse papel: [13] O non 

sense das declarações do presidente deveria levar alguém, no Palácio do Planalto, a proibir 

Lula de fazer improvisações. Lembra Van Dijk (1978) que a elaboração de um texto requer o 
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conhecimento de laços entre as informações nele colocadas e os conhecimentos/informações que, 

supostamente, os leitores já possuam para aumentar ou corrigir seu próprio saber.  

Conforme já exposto, o engajamento do enunciador, neste texto, se dá mais pela escolha 

do léxico do que pelos tempos verbais do comentário. Na proposição [15] Na semana anterior ele 

já havia dito que o Brasil tirara a Alca da agenda, a expressão: na semana passada remete a um 

tempo retrospectivo que aponta para os “improvisos catastróficos” do presidente,  intensificando-

os e passando para o leitor um valor de verdade. Da mesma forma, o advérbio de tempo já  se 

apresenta, nesse contexto, com valor constativo e temporal que também reforça  a idéia de 

reincidência do presidente em proferir atos de fala que contrariam o bom senso. 

Outro recurso argumentativo, que o enunciador utilizou no texto em análise, é a 

autoridade polifônica, que, segundo Koch (2002), pode ser definida como incorporação que o 

locutor faz ao seu discurso, de asserções atribuídas a outros enunciadores. Como na proposição 

[16/17] José Augusto Amorim comentou sobre a declaração que esperava fosse “mais retórica 

que decisiva”. Essa prática discursiva visa imprimir ao discurso um valor de verdade. Significa 

dizer que a avaliação negativa da fala do presidente é compartilhada por outros participantes do 

discurso. 

 

A intenção comunicativa e as funções da linguagem 

 

Concluímos a análise desse texto com a proposição [20] É perigoso o descrédito da 

palavra do presidente mas ele é o único responsável, na qual, o uso do tempo presente indica que 

o enunciador se coloca numa atitude comunicativa de engajamento. Segundo Weinrich (1981; 

150), trata-se de um tempo para realizar o comentário, que convida o leitor/ouvinte, por meio da 

troca do comentar, a receber o texto com um certo compromisso e a considerar-se, 

fundamentalmente, afetado por ele. Somente nesse final o autor faz sua avaliação da fala do 

presidente de forma explícita, comprometendo-se com a proposição.  

Como vimos, por meio do uso desses recursos argumentativos, o enunciador vai tecendo 

seu discurso de forma a construir uma imagem negativa do presidente e, acreditamos, que 

consegue atingir suas intenções comunicativas. A estruturação do texto, nessa perspectiva, 

contempla todas as metafunções da linguagem, propostas por Halliday (1975), superando, dessa 
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forma, alguns limites impostos às macroestruturas semânticas pela “estrutura esquemática” 

argumentativa.  

A função ideacional com a explicitação do campo semântico expresso por: perigoso, 

responsável, atacar, desmentir, catastróficos, simplórias etc.; A função interpessoal  com os 

papéis desempenhados pelos participantes do evento comunicativo que foram explicitados na 

relação de independência/subordinação entre o presidente e seus funcionários;  e a função textual  

com o papel desempenhado pela linguagem que consistiu em construir uma imagem negativa do 

presidente.  É bom ressaltar, que na dinâmica do discurso, essas metafunções praticamente se 

fundem e se complementam com vistas a dar conta dos significados das sentenças. O próprio 

autor admite que sua classificação só é possível para fins didáticos. 

Verificamos, pois, por meio dessa análise, que a linguagem desempenha múltiplas 

funções na dinâmica do uso e que, nessa dinâmica, as palavras desempenham diversas funções e 

provocam diferentes efeitos de sentido, de acordo com a situação comunicativa. Isto evidencia 

não só a importância para o ensino do uso da linguagem com vistas à produção e a interpretação 

de textos, como sua possibilidade prática, com qualquer tipologia textual e com alunos de 

diversos níveis de ensino, pois, embora a tipologia seja fixa e não aceite uma relativa 

estabilidade, seu conteúdo proposicional é flexível.  

 

Considerações finais 

 

Neste artigo, analisamos a organização do texto de opinião como instrumento de 

realizações comunicativas do enunciador, tomando como parâmetro os eixos da intencionalidade 

e o da aceitabilidade que têm como foco a produção e a recepção. Consideramos esses aspectos 

relevantes pela relação que propiciam e pelo seu potencial didático que permite inserir o aluno no 

circuito da comunicação, tornando-o agente de seu processo de escrita.  

Como agente, o aluno tem necessidade de buscar suas próprias estratégias argumentativas 

em função dos prováveis receptores de seu texto e assim, passa a delinear suas idéias de acordo 

com suas próprias representações de mundo e não mais de acordo com as representações do 

professor. 
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Atribuímos igual relevância para a possibilidade de projeção de vários contextos de 

produção textual, e em função deles, fugir de situações estereotipadas de produção como as de 

sala de aula, nas quais o aluno escreve para o professor que vai corrigir seu texto e atribuir-lhe 

uma nota, que ele espera ser positiva.  

Em resumo, concluímos que a limitação da competência comunicativa do aluno talvez não 

decorra das ações pedagógicas centradas nas tipologias textuais, mas provavelmente decorra de 

formas estereotipadas de estruturação do discurso dentro de uma dada “estrutura esquemática”. 

Pois, embora as macroestruturas semânticas sofram alguma limitação impostas pelas estruturas 

esquemáticas, ainda permite uma ampla flexibilização no uso da linguagem. Isto evidencia que 

essa limitação pode decorrer do enfoque dado às tipologias no processo de ensino. Assim sendo, 

propomos um enfoque que valorize o processo de produção e recepção de textos. 
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BRASIL, MEU BRASIL BRASILEIRO! 
 

Patrícia Machado1 
 

RESUMO: Introduziremos o tema da nossa língua culta ‘brasileira’ 

deixando de lado a interpretação difundida em nossa sociedade e 

ensinada nas escolas pelos professores da Língua Portuguesa, o 

conceito: certo e errado. Vivemos num ‘democrático’ país que usa a 

língua como desculpa para marginalização do povo, quando, na 

verdade, é a raça, cor, sexo e religião que determinam que lugar na 

‘pirâmide’ o indivíduo deve ocupar, mantendo-se no topo a minoria 

que conserva em seu poder os bens econômicos, políticos e culturais 

da sociedade, o grupo que se autodenomina detentor de uma língua 

correta, bonita e culta, persistindo, assim, o abismo elite – povo cada 

vez maior. Cabe salientar que utilizaremos algumas figuras com a 

intenção de elucidar e ‘brincar’, com o que consideraremos ERRO, 

que são os casos de ortografia, e que, neste artigo, não questionaremos.  

Discutiremos aqui as chamadas “transgressões” da norma culta, 

correto e incorreto, e o que podemos considerar regra-padrão e não-

padrão.   

 

PALAVRAS - CHAVE: português brasileiro, língua culta, gramática 

normativa. 

 

ABSTRACT: We will introduce the subject of our Brazilian cult 

language `' leaving of side the interpretation spread out in our society 

and taught in the schools for the professors of the Portuguese 

Language, the concept: right and  wrong . We live in one `democratic' 

country that uses the language as excuse for exclusion of people, 
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when, in the truth, is the race, color, sex and religion that they 

determine that place in `pyramid' the individual must occupy, 

remaining in the top the minority that conserves in its power the 

economic goods, cultural politicians and of the society, the group that 

if autodenomina detainer of a correct, pretty and cultured language, 

persisting, thus, the abyss the elite - people each time greater. It fits to 

point out that we will use some figures with the intention to elucidate 

and `to play', with what we will consider ERROR, that is the 

orthography cases, and that, in this article, we will not question.  We 

will argue the calls here “trespasses” of the cult norm, correct and 

incorrect, and what we can consider rule-standard and not-standard. 

 

KEY-WORDS: brazilian portuuguese, cult language, normative 

grammar 

 

 

 

“ – Sexo não tem feminino? 
- Não. 

- Só tem sexo no masculino? 
- É. Quer dizer, não. Existem dois sexos. Masculino e feminino. 

- E como é feminino de sexo? 
- Não tem feminino. Sexo é sempre masculino. 

- Mas tu mesmo disse que tem sexo masculino e feminino.(...) 
- Então como é o feminino de sexo? 

- É igual ao masculino. (...) 
- Temos que ficar de olho nesse guri... 

- Por quê? 
- Ele só pensa em gramática.” 

(Luis Fernando Veríssimo) 
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Era uma vez uma colônia... A origem da Língua Portuguesa no Brasil 

 

As diferenças na língua padrão entre Portugal e Brasil podem ser caracterizadas 

desde o início da colonização, passando por pontos sociais, políticos, geográficos, culturais 

até razões da evolução própria de cada país. 

Nascentes (1964:7) afirma que o Brasil está colocado entre os países sem língua 

própria, ou seja, desde o seu descobrimento e sua colonização, a língua introduzida no país 

é a dos descobridores, dos colonizadores. O tupi, falado por grande número de indígenas, 

foi suplantado pelo português, mas o português aqui falado pela mistura com o tupi e com 

os falares dos africanos introduzidos no país por outros motivos é diferente do falado em 

Portugal. 

Podemos dizer então, que as diferenças entre o português do Brasil e o de Portugal 

teve início com a colonização, e que o tupinambá, língua do litoral brasileiro, era usado 

juntamente com o português. Com o tráfico negreiro, a colônia passa a receber novas 

influências, agora do africano, resultando na mescla entre índios, colonos portugueses e 

africanos. Apenas no século XVIII, houve um ‘aportuguesamento’ intenso da língua falada 

nas grandes cidades, quando Napoleão Bonaparte, transferiu-se para o Brasil com toda a 

sua tropa. Após a independência, em 1822, o português do Brasil volta a sofrer novas 

influências, agora de imigrantes europeus, que variam de acordo com o fluxo migratório 

que cada estado recebeu. Mas é só no século XIX, que encontramos manifestações sobre a 

necessidade de se firmar a brasilidade de nossa linguagem, que as variantes portuguesa e 

brasileira do português aumentam.  

A divergência entre a língua em uso e a língua descrita na gramática normativa 

começa a causar questionamentos acerca dos conceitos de correto e incorreto. Neste ponto, 

temos de um lado uma língua normativa, ditada por academias, locutores de prestígio 

sociolingüístico, gramáticas, dicionários e escolas que caracterizam a língua como 

prescritiva, ignorando então, a diversidade lingüística e, de outro, os autores modernistas 

(1922) que intensificam o projeto de uma literatura nacional, que privilegia as 

peculiaridades do falar brasileiro.  

Mas afinal, o que é língua culta? 
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A língua como ela deve(ria) ser 

 

“Quando o português chegou 
Debaixo de uma bruta chuva 

Vestiu o índio: 
Que pena! 

Fosse uma manhã de sol 
O índio tinha despido 

O português.” 
(Oswald de Andrade) 

 

 

Fica então a pergunta: quem são as chamadas pessoas cultas? Que critérios os 

autores das gramáticas normativas utilizam para classificá-las assim? 

 

 
Para Bechara (2000: 42 – 52): 

 
 “a norma contém tudo o que na língua não é funcional, mas que é 

tradicional, comum e constante, ou, em outras palavras, tudo o que se diz 

‘assim, e não de outra maneira’. [...] A gramática normativa recomenda como 

se deve falar e escrever segundo o uso e a autoridade dos escritores corretos e 

dos gramáticos e dicionaristas esclarecidos.” 

 



REVISTA LETRA MAGNA 
Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, Lingüística e Literatura - Ano 03- n.04 -1º Semestre de 2006 

ISSN 1807-5193 
 
 

 5

 

Já para Rocha Lima (1979: 05): 

 
“Gramática Normativa é uma disciplina, didática por excelência, que tem por 

finalidade codificar o uso idiomático, dele induzindo, por classificação e 

sistematização, as normas que, em determinada época, representa o ideal da 

expressão correta.[...] 

Fundamentam-se as regras da Gramática Normativa nas obras dos grandes 

escritores, em cuja linguagem as classes ilustradas põem o seu ideal de 

perfeição, porque nela é que se espelha o que o uso idiomático estabilizou e 

consagrou.” 

 

Cunha e Cintra (1985:06) diz: 

 
“[...] para simplificar as coisas, Jepersen define “lingüisticamente correto” 

como aquilo que é exigido pela comunidade lingüística a que se pertence. O 

que difere é o “lingüisticamente incorreto”. Ou, com suas palavras: “falar 

correto significa o falar que a comunidade espera, e erro em linguagem 

equivale a desvios desta norma, [...]”  

 

Mario Perini (2000:33): 

 
“Defendo a idéia de que o ensino normativo não é um mal em si, mas que 

tem sido aplicado de maneira prejudicial aos nossos alunos [...]. O grande 

perigo é transformar a gramática em uma doutrina absolutista, dirigida mais 

ou menos exclusivamente à “correção” de pretensas impropriedades 

lingüísticas dos alunos. A cada passo, o aluno que procura escrever encontra 

essa arma apontada contra sua cabeça [...]. Acaba-se desencorajando nos 

alunos qualquer iniciativa no campo da linguagem, em especial no da 

escrita.” 
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Marcos Bagno, denomina falante culto aquele indivíduo nascido e criado em 

ambiente urbano e que possui nível de escolaridade superior completa. Logo, o padrão 

lingüístico a ser usado como referência deveria ser baseado nos usos e feitos pelos 

brasileiros cultos, e, não mais, na escrita literária. 

Seguiremos com a linha de pensamento do autor Marcos Bagno, sem a intenção, 

evidentemente, de subestimar o grande valor e importância da nossa gramática normativa 

tradicional, salientando que seu estudo é indispensável e deve ser incentivado, para que os 

alunos desenvolvam o pensamento crítico e tenham discernimento ao fazer suas escolhas.  

O estudo realizado tem o propósito de, a partir norma, realizar novas interpretações 

para os fenômenos da linguagem, procurando versar formas alternativas de como a Língua 

Portuguesa pode ser ensinada nas escolas, sem a pretensão de servir de ‘régua’ nem 

desvalorizar a cultura e forma de falar do aluno. 

 

 

 

A importância do ensino da gramática normativa 

 

 

 

“Para dizerem milho dizem mio 
Para melhor dizem mió 

Para pior pió 
Para telha dizem teia 

Para telhado dizem teiado 
E vão fazendo telhados.” 

(Oswald de Andrade) 
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Conforme afirmação de Vygotsky, a gramática, quando ensinada na escola é um 

assunto que parece ter pouca utilidade prática, pois não parece necessária, uma vez que, 

aparentemente, não se aprende novas habilidades. Entretanto, o autor afirma, segundo suas 

análises, a necessidade do seu estudo no desenvolvimento mental da criança, pois ela já 

domina a gramática mesmo antes de entrar na escola, como por exemplo utilizar 

corretamente um tempo verbal, no entanto, ela não saberá conjugar corretamente o verbo.  

Por isso o aprendizado da gramática normativa torna-se fundamental, essencial, por 

permitir à criança aprender e utilizar as habilidades conscientemente, todavia, não se deve 

desconsiderar toda a ‘bagagem’ da criança, fazendo um caminho inverso, uma vez que ela, 

quando aprendeu a língua do próprio uso, já construiu um conjunto de regras, ou seja, ela já 

é possuidora de uma gramática interna, de um saber lingüístico prévio, e não inicia seus 

estudos sem saber absolutamente nada.  

O professor deve ensinar ao aluno o maior número de usos possíveis, sem 

menosprezar, na medida do possível, ou exaltar as diversas estruturas, de maneira que ele 

possa distinguir e eleger a melhor forma de se expressar, de acordo com seu momento e 

necessidade.  

Podemos atestar que ter profundos conhecimentos das regras gramaticais garante 

falar e escrever bem?  
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Podemos afirmar que ajuda, e muito, organizar idéias e expressar pensamentos e 

sentimentos com clareza mais facilmente, entretanto, se observarmos as pessoas que vivem 

num meio cultural atuante, que lêem muito, constataremos que elas dominam 

intuitivamente, de certa forma, a gramática culta da língua em questão, que falam e 

escrevem muito bem segundo os padrões normativos.  

Quanto ao professor de Língua Portuguesa, não basta decorar as regras para bem 

escrever... chegar à sala de aula com o código de leis da gramática e policiar fortemente 

seus alunos. Sem muita leitura e sem escrever, este jamais poderá ensinar o ofício que lhe 

foi proposto. Diferentemente do que se vê nas escolas, ele não deve limitar-se a ensinar 

somente a Gramática (sintaxe e morfologia), pois isso não é o bastante, este deve, como um 

conjunto, apresentar ao aluno a sintaxe, morfologia, fonologia, fonética e semântica.  

 

 
 

 

Certo e Errado, eis a questão! 

 

“Dê-me um cigarro 
Diz a gramática 

Do professor e do aluno 
E do mulato sabido 

Mas o bom negro e o bom branco 
Da Nação Brasileira 
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Dizem todos os dias 
Deixa disso camarada 

Me dá um cigarro.” 
(Osvaldo de Andrade) 

 

Conforme afirmamos acima, chamaremos de culto o indivíduo nascido e criado em 

ambiente urbano e com nível de escolaridade superior completa, passaremos agora para 

questão do certo e errado. 

Considerando a língua realmente falada e escrita pelos brasileiros cultos, 

observamos grande diferença entre norma-padrão tradicional e a utilizada pelos falantes 

cultos brasileiros. Vemos claramente essa afirmação demonstrada na pesquisa do autor 

Marcos Bagno, em que foram escolhidos cinco fatos sintáticos (orações relativas, retomada 

anafórica de objeto direto de 3ª pessoa, sujeito acusativo, passiva sintética e regência dos 

verbos ir e chegar) com a intenção de comparar a prescrição das gramáticas normativas e 

dos tradicionalistas da mídia com os usos lingüísticos efetivos de brasileiros cultos de cinco 

zonas urbanas diferentes, sempre utilizando uma regra padrão e outra não-padrão: 

 

Orações relativas: 

! Regra padrão:  “Esse é um filme de que eu gosto muito.” 

! Regra não padrão:  “Esse é um filme que eu gosto muito dele.” 

“Esse é um filme que eu gosto muito.” 

 

Retomada anafórica de objeto direto de 3ª pessoa: 

! Regra padrão:  “Comprei este livro, mas ainda não o li.” 

! Regra não-padrão: “Compre este livro, mas ainda não li ele.” 

“Comprei este livro, mas ainda não li.” 

 

Sujeito acusativo: 

! Regra padrão:  “Maria não me deixou entrar.” 

! Regra não-padrão: “Maria não deixou eu entrar.” 

 

Passiva sintética: 
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! Regra padrão:  “Não se fazem mais filmes como antigamente.” 

! Regra não-padrão: “Não se faz mais filmes como antigamente.” 

 

Regência dos verbos ir e chegar 

! Regra padrão:  “Vou ao cinema.” / “Cheguei a Brasília hoje.” 

! Regra não-padrão: “Vou no cinema / vou para o cinema” / “Cheguei em Brasília 

hoje.” 

 

A conclusão da pesquisa em números, lembrando que foi examinada a língua falada 

pelos brasileiros cultos expostos a, no mínimo, 15 anos às regras gramaticais padronizadas, 

foi: 

 

! Usos prescritos pela norma padrão: 80 ocorrências (10.1%) 

! Usos reprováveis pela noma-padrão: 713 ocorrências (89.9%) 

 

O autor finaliza dizendo que os indivíduos não conseguem observar essas regras o 

tempo todo, e se deixam levar pela gramática intuitiva de sua língua materna: o português 

do Brasil. Que é uma violência, um martírio, ajeitar-se a uma idéia, um molde inadequado 

que assentava bem há 100 anos passados. 

 

Considerações finais 
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Devemos admitir a importância do ensino da Língua Portuguesa nas escolas, 

entretanto, devemos respeitar e defender com maturidade lingüística as diferenças entre a 

língua e cultura brasileira e portuguesa. É fato que povos diferentes, com história e 

geografia distintas, com estruturas sociais desiguais não poderiam falar ou expressar-se da 

mesma maneira. 

Precisamos começar a desmistificar a Língua Portuguesa e reconhecer o português 

do Brasil hoje, como diferente do que se falava há cem anos atrás, tendo como referência 

somente o português europeu, considerar, com igual validade, os usos possíveis da língua. 

A prática da pesquisa lingüística é indispensável ao professor de Língua Portuguesa, 

que deveria incentivar os alunos do ensino fundamental e médio.  

Ao professor cabe ensinar as diferenças entre língua falada, que é mais expressiva, 

criativa e espontânea, contudo, mais sujeita as transformações diferentemente da língua 

escrita, sem, entretanto, deixar a impressão de superioridade ou inferioridade entre as duas. 

Não estamos propondo que o professor deva aceitar tudo como correto, mas avaliar, 

imparcialmente, sem desvalorizar e mutilar a forma de falar do aluno, tratando-o como 

incapaz. 

Concluímos que qualquer um pode ser professor, e que ensinar gramática na escola 

pode ser oportuno ou inútil, dependendo do que o professor que for abordar e da forma que 

ele o fará. Usar certo e errado, pode facilitar muito as coisas para o professor, mas isso 

dependerá do que se entenda por gramática e das escolhas a fazer, que neste âmbito não são 
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indiferentes. O professor pode optar por perguntar e avaliar o conhecimento dos seus alunos 

e, a partir daí, planejar o ensino, com atividades provocativas como ler, expor e descobrir a 

variabilidade da língua ou, pegar sua gramática e etiquetar tudo conforme as normas 

prescritivas. 

 

Fica então a reflexão de Matos e Silva (1993:75): 

 
“As reflexões que seguem pretendem ser apenas um convite para a 

construção da história do português brasileiro, obra que não pode deixar de 

ser coletiva e conjuntamente sonhada. E todos sabemos, o Poeta Pessoa nos 

ensinou, que sem sonhar a obra não nasce.” 
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A ARQUITETURA SINTÁTICA DO TEXTO 
 

Emanuel Cardoso-Silva1 

 

RESUMO: Tradicionalmente, fazer a análise de uma proposição (em 

gramática, unidade sintática construída em torno de um verbo, frase 

simples, isto é, proposição independente, ou elemento de uma frase 

complexa, período composto; em lógica, enunciado que pode ser 

considerado verdadeiro ou falso) é indicar as funções desempenhadas 

pelas palavras ou grupos de palavras nessa proposição. Da mesma 

maneira, efetuar a análise de uma frase é indicar as funções exercitadas 

pelas proposições da frase. Os dois exercícios pressupõem que os 

constituintes de um enunciado possuem FUNÇÕES SINTÁTICAS 

diferentes, idéia que comporta por sua vez várias teses subjacentes.  

 

PALAVRAS CHAVE: Sintaxe, Funções Sintáticas, gramática. 

 

ABSTRACT: Traditionally, to make the analysis of a proposition (in 

grammar, syntactic unit constructed around a verb, simple phrase, 

independent proposition, or element of a complex phrase, composed 

period; in logic, enunciated that it can be considered true or false) is to 

indicate the functions played for the words or groups of words in this 

proposition. In the same way, to effect the analysis of a phrase is to 

indicate the functions formed by the proposals of the phrase. The two 

exercises estimate that the constituent of a statement possess different 

SYNTACTIC FUNCTIONS, idea that holds in turn some underlying 

teses. 

 

KEY WORDS:  Syntax, Syntactic Functions, Grammar 
                                                 
1 Doutor em Lingüística pela PUC/SP – Professor da  Faculdade Alfa – Praia Grande 
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 Tradicionalmente, fazer a análise de uma proposição (em gramática, unidade sintática 

construída em torno de um verbo, frase simples, isto é, proposição independente, ou elemento de 

uma frase complexa, período composto; em lógica, enunciado que pode ser considerado 

verdadeiro ou falso) é indicar as funções desempenhadas pelas palavras ou grupos de palavras 

nessa proposição. Da mesma maneira, efetuar a análise de uma frase é indicar as funções 

exercitadas pelas proposições da frase. Os dois exercícios pressupõem que os constituintes de um 

enunciado possuem FUNÇÕES SINTÁTICAS diferentes, idéia que comporta por sua vez várias 

teses subjacentes: 

 Do ponto de vista sintático, a totalidade constituída pela frase não é um puro aglomerado 

de elementos, e sim as relações entre os elementos da frase e a totalidade dela. 

 Admite-se que a frase, globalmente, tem uma finalidade, e que cada constituinte se 

distingue dos outros pela parte que toma na realização da referida finalidade. 

 A função de um elemento não é diretamente determinada por sua natureza: dois elementos 

de natureza diferente podem ter a mesma função. O que se postula aqui é a polivalência dos 

órgãos da oração, e a possibilidade de que um supra o outro em uma mesma função. Trata-se do 

funcionalismo. 

 Para sustentar, enfim, que as funções sintáticas dependem da língua, cumpre também 

admitir que, para uma língua dada, há um inventário bem determinado das funções sintáticas, e 

que as mesmas podem aparecer nos enunciados mais diferentes. 

 Desde a antigüidade, duas funções foram destacadas, a do SUJEITO e a do PREDICADO 

(Port-Royal retoma esta distinção). Tal distinção foi durante muito tempo um obstáculo à 

descoberta de outras funções. 

 Até que os verbetes de REGIME e CONSTRUÇÃO da ENCYCLOPÉDIE inauguraram 

uma análise funcional que foi além da distinção entre SUJEITO e PREDICADO e introduziram, 

então, a noção de COMPLEMENTO. 

 Esta colocação retomada por Tesnière diz que em toda função há, pois, uma 

complementação, ou ainda, se se aceita dizer que o complemento "depende"do completado, há aí 

uma relação de DEPENDÊNCIA. 
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 A partir daí, descrever as funções sintáticas realizadas em um enunciado é indicar as 

dependências existentes entre os elementos deste enunciado. A noção de complemento faz 

rebentar a análise tradicional baseada na oposição do sujeito e do predicado. 

 A rede de dependência, para Tesnière, organiza-se a partir de um modelo arbóreo que se 

denomina ESTEMA (representação gráfica para a disposição e a arquitetura das conexões - 

relações que as palavras contraem na frase), onde o complemento fica sempre colocado debaixo 

do termo completado e é ligado a ele por um traço. Para ele, a frase representa uma espécie de 

"pequeno drama", onde o predicado representa a ação (no sentido teatral), ou, ainda, o 

"processo", sendo os dependentes do predicado os principais elementos dessa ação. Eles são de 

dois tipos: os atuantes (designando as personagens) e os circunstantes (designando a situação). 

 Uma vez constituído o estema, procura-se indicar a natureza das relações de dependência 

realizadas no enunciado, isto é, busca-se explicar que os elementos que se encontram em um 

enunciado não exercem uma função única a bem dizer, pois tem-se que a função de um elemento 

se define sempre pelo tipo de relação que o liga a outro elemento. 

 Em outras palavras, o que Tesnière procura é extrair a realidade estrutural profunda que se 

oculta atrás da manifestação linear do enunciado falado ou escrito e tornar evidente/visível a 

estrutura hierárquica do estema atrás do contínuo unidimensional deste enunciado, o que significa 

propriamente o estabelecimento da cognição de uma ordem pluridimensional-estrutural, ordem 

esta que implica relações das mais variadas índoles. 

 Este posicionamento, por parte do autor em questão, é compreensível porque ele tem 

consigo que compreender uma língua é restabelecer as CONEXÕES (de dependência) que não 

aparecem unicamente sob forma de seqüências sobre a cadeia falada e escrita, e é reconstituir a 

arquitetura interna desta língua. 

 Tal restabelecimento de conexões e tal reconstituição da arquitetura interna da língua se 

dá, na perspectiva de Berlo (1979), pelo levantamento do sentido estrutural no momento da 

leitura, sentido estrutural este que se define por um processo que resume nomes e destaca 

relações que são aleatórias, mas estabelecidas a partir de métodos (estabelecidos a partir de uma 

competência lingüística do homem) que descrevem um conjunto de procedimentos para a 

arrumação dos elementos presentes no discurso, de forma que sejam significativos entre si. 

Assim, podemos dizer que há uma dimensão de sentido na forma. 
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 O sentido estrutural é uma relação entre sinais e outros sinais. Para analisar o sentido 

estrutural, não temos que procurar no mundo físico os objetos a que as palavras se referem; temos 

é de analisar as relações formais entre as palavras. Por esta razão, podemos dizer que o domínio 

do sentido estrutural é a realidade formal, não a realidade física; não diz respeito à realidade dos 

objetos físicos, diz respeito à realidade das relações entre símbolos. Os conceitos lingüísticos, tais 

como os conceitos matemáticos, são de natureza estrutural. Referem-se à realidade formal e 

precisam ser definidos formalmente. A estruturação dos conceitos lingüísticos processa-se 

primordialmente pela repetição e pela reiteração, características freqüentemente encontradas nas 

mensagens construídas na linguagem verbal. Repetimos os pontos importantes, usamos as 

mesmas palavras duas vezes. Às vezes, usamos palavras diferentes para destacar (os nossos) 

sentidos - isto é, reiteramos o encadeamento seqüencial, possibilitando a predição do que está 

vindo pelas relações formais entre os termos enunciados, construindo um processo seqüencial 

temporal e lógico. 

 Para concluir, convém especificar que, para desenvolver sua teoria, Tesnière coloca o 

verbo como o elemento principal da frase em decorrência de sua ação e de seus traços 

semânticos, comprovando, a partir do conceito de VALÊNCIA - capacidade que tem um 

verbo de reger os seus subordinados, isto é, os atuantes e os circunstantes - a universalidade 

das categorias postuladas.  

 O conceito de valência pode ser relacionado às formas de construção do sentido indicativo 

ou referencial proposto por Berlo. Segundo esse autor, as palavras referem-se tanto a pessoas, 

lugares ou coisas quanto a processos ou ações. O sentido indicativo é construído a partir de uma 

relação entre um sinal palavra e um objeto. Quando usamos palavras indicativamente, 

procuramos denominar alguma coisa do mundo físico e, assim, dar-lhe existência através do 

nosso discurso. As palavras não têm significados em si e por si, mas através das (que 

estabelecemos) relações estabelecidas com pessoas ou eventos físicos, o que: a) alguma coisa 

existente e b) vamos falar sobre ela, ou pelo menos a ela referir-nos. Assim, conceituamos ou 

estruturamos discursivamente os eventos do mundo físico. À medida que estruturamos nossas 

percepções e as denominamos, cria-se uma relação entre a palavra e o evento. 

 

 A título de exemplificação, será analisada a quadrinha TROVA de Manuel Bandeira 



REVISTA LETRA MAGNA 
Revista Eletrônica de Divulgação Científica em Língua Portuguesa, Lingüística e Literatura - Ano 03- n.04 -1º Semestre de 2006 

ISSN 1807-5193 
 

 5

 

 

 

Atirei um limão doce  

Na janela de meu bem: 

Quando as mulheres não amam, 

Que sono as mulheres têm! 

 

 

 

 

     ATIREI 

 

 

   Actantes    Circunstante 

 

 

 (eu)    limão    em janela 

 

 

    um  doce   a de meu bem 

 

 

 O verbo ATIRAR é um verbo transitivo, por isso estabelece a relação entre dois actantes: 

aquele que atira (eu) e o que é atirado (limão). Para limão ocorrem especificações: a 

indefinização (um) e a caracterização (doce). A ação indicada é circunstancializada por "janela" 

que aparece preposicionada. A preposição tem a função de mudar de categoria a palavra, no caso, 

"janela" é uma palavra substantiva, daí admitir anteposto a si o circunstante "a" (artigo), que, ao 

ser preposicionada, muda de categoria e assume a função de advérbio, indicando o lugar. Para 
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"janela", ainda, ocorre a especificação "de meu bem". A palavra "bem" é advérbio, mas se torna 

substantivo por estar implicada num binômio de posse:  

 

    Eu tenho um bem 

 

     TENHO 

 

    eu   bem 

 

        um 

 

 O verbo "ter", por ser transitivo, admite dois actantes (eu e bem). Por estar com a função 

de actante, é que "bem" muda de categoria e passa a ter a função de substantivo, e isso é marcado 

pela presença do pronome possessivo "meu", uma vez que a estrutura sintática "Eu tenho um 

bem", aparece representada por uma estrutura pronominalizada. O termo "meu bem", por sua vez, 

deixa de ter a função substantiva para assumir a função de adjetivo pela presença da preposição 

"de", tornando-se uma locução adjetiva que vem, por sua vez, acrescentar uma especificação para 

"janela". 

 O segundo verso termina com a presença de dois pontos que tem valor explicativo. 

 Os dois últimos versos aparecem em ordem inversa. A ordem direta é: "Que sono as 

mulheres tem, Quando as mulheres não amam." 

 Representando na estrutura esquemática de Tesnière, temos: 

 

 

 

     TÊM 

 

    mulheres  sono 

 

        as    que 
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 Por ser transitivo, o verbo "ter" admite dois actantes (mulheres e sono). O actante 

"mulheres" aparece definizado pelo artigo "as" e "sono", intensificado pelo pronome indefinido 

"que" que tem o valor de "muito", ou seja, "As mulheres têm muito sono". O pronome indefinido 

"que" é deslocado para o início da frase para assumir também um valor de interjeição 

exclamativa, reiterado pela presença do ponto de exclamação no final do verso. 

 

 

 

 

     AMAM 

 

    mulheres  não 

 

        as 

 

 O verbo "amar" é um verbo transitivo que, portanto, relaciona dois actantes, só que, no 

caso só um actante é enunciado, pois o outro está negado pelo circunstante "não", isto denota que 

o verbo "amar" está investido de um valor intransitivo. 

 A conjunção "quando" estabelece a relação entre os dois estemas acima, por ter uma 

função de circunstancializador, ou seja, o segundo estema tem a função de circunstante do 

primeiro estema. Por ter a função de circunstante, esta oração é investida de um valor adverbial, 

daí ser classificada como subordinada adverbial. A interpretação que podemos dar é que as 

mulheres têm muito sono, numa circunstância: quando não amam. 

 Concluímos que a arquitetura sintática do texto, ao ser explorada, possibilita, ao leitor, 

estabelecer um percurso interpretativo do texto, através da associação estabelecida com os 

sentidos indicativos que têm as palavras e os sentidos estruturais que articulam as relações entre 

as partes do texto. 
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UHSUHVHQWDWLYRV�GR�EHP� IDODU�RX� IDODU� ³FRUUHWR´��TXH�VDEHPRV�VHU�DTXHOH�PRGR�GH� IDODU�TXH�p�VRFLDOPHQWH
SUHVWLJLDGR�
2�TXH�D�HVFROD�WHP�SRU�REMHWLYR"�2�GRPtQLR�GH�XPD�WHUPLQRORJLD�H�GHILQLo}HV�VREUH�GHVFULomR�GH�OtQJXDV"
2X� R� GRPtQLR� GH� IRUPDV� OLQJ�tVWLFDV� VRFLDOPHQWH� SUHVWLJLDGDV"� 'HSHQGHQGR� GR� REMHWLYR�� VHOHFLRQD�VH� R
PRGR�SHOR�TXDO�R�PDWHULDO�GLVSRQtYHO�GHYHUi�VHU�XVDGR�
$VVLP�FRPR� �TXDVH��QHQKXP�DSUHQGL]�YDL� OHU�XP�GLFLRQiULR�SiJLQD�SRU�SiJLQD�SDUD�DSUHQGHU�D�JUDILD�GDV
SDODYUDV�H�RV�VLJQLILFDGRV�GDTXHODV�TXH�OKH�VmR�GHVFRQKHFLGDV��GD�PHVPD�PDQHLUD��TXDVH��QHQKXP�DOXQR
YDL�VH�GLVSRU�D�HVWXGDU�XPD�JUDPiWLFD�SiJLQD�SRU�SiJLQD�DWp�DSUHQGHU�R�TXH�DLQGD�QmR�VDEH�
0LQKD�UHVSRVWD�j�VXD�SHUJXQWD�p�D�VHJXLQWH��2�PRGR�SHOR�TXDO�XVDUHPRV�R�PDWHULDO�GLVSRQtYHO�GHSHQGH�GR
REMHWLYR�� RX� SDUD� FRQVXOWDV� SRQWXDLV� RX� SDUD� R� GRPtQLR� GH� WpFQLFDV� GH� GHVFULomR� OLQJ�tVWLFD�� (P� RXWUDV
SDODYUDV��D�TXHVWmR�QmR�p�R�TXH�XVDU�PDV��VLP��FRPR�XVDU�R�PDWHULDO�GLVSRQtYHO�
+i�XPD�WDUHID�TXH�WRGRV�QyV�UHDOL]DPRV��TXH�p�D�OHLWXUD�FUtWLFD�GH�QRVVRV�WH[WRV�H�VXD�UH�HVFULWXUD��3DUD�LVVR
XVDPRV�FHUWRV�LQVWUXPHQWRV�FRP�LQWHUHVVH�H�GLVSRVLomR��7DLV�LQVWUXPHQWRV�VmR�RV�GLFLRQiULRV��RV�PDQXDLV�GH
UHGDomR�H�JUDPiWLFDV�QRUPDWLYDV��3RU�TXH�DV�DXODV�GH�SRUWXJXrV�QmR�SRGHULDP�VLVWHPDWL]DU�HVVD�SUiWLFD"

/(75$�0$*1$��4XDO�D�VXD�SRVLomR�GLDQWH�GDV�PXGDQoDV�JUDPDWLFDLV�RFRUULGDV�HIHWLYDPHQWH�QD�IDOD
GR� EUDVLOHLUR�� PDV� TXH� DLQGD� QmR� IRUDP� FRQVROLGDGDV� SHOD� JUDPiWLFD� QRUPDWLYD� �� H[�� YRFr� FRPR
SURQRPH�SHVVRDO��GHVXVR�GH�YyV��XVR�GH�SURQRPHV�REMHWRV�HP�SRVLomR�GH�VXMHLWR��HWF�����"

1D� VDOD� GH� DXOD�� HVWHV� VmR� WySLFRV� TXH� SRGHP� SURSLFLDU� GLVFXVV}HV� LQWHUHVVDQWHV� VREUH� D� HYROXomR� GDV
OtQJXDV��IDFLOLWDQGR�D�GRFXPHQWDomR�GH�PXGDQoDV�OLQJ�tVWLFDV��2�IDWR�GH�DV�JUDPiWLFDV�QRUPDWLYDV�DLQGD�QmR
UHJLVWUDUHP�DOJXPDV�GHVVDV�LQRYDo}HV�FRQVWLWXL�XPD�HYLGrQFLD�GR�UHFRUWH�TXH�HODV�VH�LPS}HP��(�p�ERP�TXH
R�DOXQR�SHUFHED�TXH�DV�JUDPiWLFDV�QRUPDWLYDV�QmR�UHJLVWUDP������GR�TXH�p�XPD�OtQJXD�
3RU�RXWUR�ODGR��SDUD�RV�OLQJ�LVWDV��HVWHV�IDWRV�FRQVWLWXHP�IRQWH�GH�WH[WRV�GH�LQWHUHVVH�WHyULFR�

/(75$�0$*1$� �4XDO� IRL�� VHJXQGR�R� VHX�SRQWR� GH� YLVWD�� D�PDLRU�PXGDQoD�JUDPDWLFDO� RFRUULGD� QR
3RUWXJXrV�%UDVLOHLUR�QRV�~OWLPRV�DQRV"

9iULRV� HVWXGRV� VREUH� R� 3RUWXJXrV� %UDVLOHLUR� DSRQWDP� XPD� WHQGrQFLD� UHFHQWH� SDUD� R� SUHHQFKLPHQWR� GD
SRVLomR�VXMHLWR��HYLWDQGR�R�VXMHLWR�YD]LR�RX�QXOR��(P�RXWUDV�SDODYUDV�VHULD�D�SUHIHUrQFLD�SHOD�VHT�rQFLD�³1yV
YDPRV�VDLU´� HP�GHWULPHQWR�GH� ³�9DPRV�VDLU´�� HP�TXH�R� VXMHLWR� ³QyV´� VHULD� RPLWLGR��(VVD� WHQGrQFLD� WURX[H
FRQVLJR�DOWHUDo}HV�HP�GLYHUVDV�FRQVWUXo}HV�DSDUHQWHPHQWH�LQGHSHQGHQWHV��8P�H[HPSOR�VHULD�D�SUHIHUrQFLD
SHOD�RUGHP�69�FRP�YHUERV�GR�WLSR�³�FKHJDU´��FRPR�HP�³(OH�FKHJRX�FHGR´�HP�GHWULPHQWR�GH�³�&KHJRX�HOH
FHGR´�

/(75$� 0$*1$� �1R� TXH� GL]� UHVSHLWR� jV� GXDV� JUDQGHV� FRUUHQWHV� OLQJ�tVWLFDV� GLIXQGLGDV� QR� %UDVLO
�IXQFLRQDOLVWD�H�JHUDWLYLVWD���TXDO�GHODV�RIHUHFH�R�PHOKRU�DSDUDWR�SDUD�D�GHVFULomR�OtQJXD�SRUWXJXHVD
GR�%UDVLO"

(VVD� UHVSRVWD�SUHVVXS}H�VHU�SRVVtYHO� FRPSDUDU� UHVXOWDGRV�SURYHQLHQWHV�GH� UHIHUHQFLDLV� WHyULFRV�GLVWLQWRV�
0DV�� FRPR� VH� VDEH�� RV� SUySULRV� REMHWRV�� GHILQLGRV� D� SDUWLU� GH� FDGD� UHIHUHQFLDO� WHyULFR�� VmR� GLVWLQWRV�� ,VVR
LQYLDELOL]D�FRPSDUDo}HV�



/(75$�0$*1$��4XDO�R�OXJDU�GD�*UDPiWLFD�7UDGLFLRQDO�QRV�HVWXGRV�VREUH�D�OtQJXD�KRMH"�([LVWH�OXJDU
SDUD�HOD�QR�VpFXOR�;;,"

&HUWDPHQWH�VLP��$�JUDPiWLFD�WUDGLFLRQDO�WHP�XPD�SUHRFXSDomR�QRUPDWLYD��TXH�VH�PDQWpP�SRUTXH�DWHQGH�D
LQWHUHVVHV�GD�FRPXQLGDGH�OLQJ�tVWLFD��(�WDLV�LQWHUHVVHV��SRU�VXD�YH]��GHFRUUHP�GD�SUySULD�RUJDQL]DomR�VRFLDO
GD�FRPXQLGDGH��3RUWDQWR��DWp�TXH�WHQKDPRV�XPD�RUJDQL]DomR�VRFLDO�FRPSOHWDPHQWH�GLVWLQWD�GD�TXH�WHPRV
KRMH�� D� FRPXQLGDGH� YDL� FRQWLQXDU� H[LJLQGR� D� H[SOLFLWDomR� GH� QRUPDV� GH� XVR� GD� OtQJXD� H� DV� JUDPiWLFDV
QRUPDWLYDV�FRQWLQXDUmR�PDQWHQGR�VHX�OXJDU�

/(75$�0$*1$� �� $� VHQKRUD� DFUHGLWD� TXH� RV� JrQHURV� GLJLWDLV� �EORJV�� IRWRORJV�� RUNXW��PHVVDQJHUV�
HWF�����WUDUmR�DOJXPD�FRQVHT�rQFLD�SDUD�D�VLQWD[H�GD�OtQJXD�SRUWXJXHVD"

$� DJLOLGDGH� GD� HVFULWD� QHVWHV� PHLRV� SRVVLYHOPHQWH� IDUi� FRP� TXH� R� ULWPR� GDV� PXGDQoDV� VHMD� DFHOHUDGR�
(QWUHWDQWR��QmR�VH�GHYH�GHVFRQVLGHUDU�TXH�PXGDQoDV�OLQJ�tVWLFDV�VmR�OHQWDV��GHPRUDP�GX]HQWRV��WUH]HQWRV
DQRV��8PD�DFHOHUDomR�QHVVH�SURFHVVR�FHUWDPHQWH�YDL�VLJQLILFDU�DSHQDV�XPD�OHYH�GLPLQXLomR�QHVVH�H[WHQVR
HVSDoR�WHPSRUDO�

/(75$�0$*1$��&RPR�D� VHQKRUD�Yr� D� IRUPDomR�GRV�SURIHVVRUHV�GDV�VpULHV� LQLFLDLV� H�PHVPR�GRV
SURIHVVRUHV�GH�/HWUDV"�(OHV�WrP�IRUPDomR�JUDPDWLFDO�DGHTXDGD"

1mR�DWXR�QD�IRUPDomR�GH�SURIHVVRUHV�GH�VpULHV�LQLFLDLV�H��SRU� LVVR��QmR�SRGHULD�ID]HU�TXDOTXHU�DSUHFLDomR�
0DV��TXDQWR�DRV�DOXQRV�GH�/HWUDV��FUHLR�TXH�DLQGD�IDOWD��HP�VXD�IRUPDomR��XPD�FODUD�RULHQWDomR�TXDQWR�D
TXH� DWLYLGDGHV� UHDOL]DU� SDUD� DWLQJLU� RV� GLIHUHQWHV� REMHWLYRV� TXH� FDEHP� DR� SURIHVVRU� GH� OtQJXD� PDWHUQD�
1RVVRV�FXUVRV�VREUH�JUDPiWLFD�QRUPDWLYD�WrP�JUDQGH�SURFXUD��2V�DOXQRV�VHQWHP�QHFHVVLGDGH�GH�GRPLQDU�R
FRQWH~GR�GDV�JUDPiWLFDV�WUDGLFLRQDLV��(QWUHWDQWR��QmR�VH�GHYH�FRQIXQGLU�R�XVR�GDV�JUDPiWLFDV�SHOR�SURIHVVRU
H� R� XVR� GDV� JUDPiWLFDV� SRU� DOXQRV� GH� �R�� H� �R�� JUDXV�� SRLV� FDGD� JUXSR� WHP� SURSyVLWRV� GLVWLQWRV�� (VVD
GLVWLQomR�TXDQWR�DRV�SURSyVLWRV�QmR�WHP�UHFHELGR�D�GHYLGD�DWHQomR�QR�FXUVR�GH�/HWUDV�

9ROWDU



3DXOR�+HUQDQGHV
3RU�5HQLUD�$SSD�&LUHOOL

$VVHVVRU�GR�3UHVLGHQWH�GD�5HS~EOLFD�QD�iUHD�GH�SURGXomR�H�UHYLVmR�GH�WH[WRV
3URIHVVRU�GH�/LQJ�tVWLFD�H�/tQJXD�3RUWXJXHVD�HP�FXUVRV�GH�JUDGXDomR�HP�/HWUDV�

3URIHVVRU�GH�6HPkQWLFD�H�/H[LFRORJLD�HP�FXUVRV�GH�SyV�JUDGXDomR�HP�QtYHO�GH�HVSHFLDOL]DomR

/(75$� 0$*1$� �(P� VXD� SiJLQD� LQLFLDO� R� VHQKRU� IDOD� D� UHVSHLWR� GRV� FRQFHLWRV� JUDPDWLFDLV� HP
SHVSHFWLYD�PRGHUQD��3RGHULD�GLVVHUWDU�XP�SRXFR�PDLV�VREUH�HVVH�SRVLFLRQDPHQWR"

+(51$1'(6� �� 2� SRVLFLRQDPHQWR� D� TXH� PH� UHIHUL� p� �PRGHUQR�� SRUTXH� p� DUHMDGR� SHOD� DEHUWXUD
SURSRUFLRQDGD� SHOD� YLYrQFLD� QDV� OLGHV� GD� /LQJ�tVWLFD�� ,VVR� DFDUUHWD�� SRU� H[HPSOR�� R� HQWHQGLPHQWR� GH� TXH
SUDWLFDPHQWH�QmR�Ki�IDODU��HUUDGR���XPD�YH]�TXH�D�QRUPD�FXOWD�H�D�SRSXODU�VmR�LJXDOPHQWH�YiOLGDV�QR�SDGUmR
RUDO��e�FODUR�TXH�QR�TXH�VH�UHIHUH�j�OtQJXD�HVFULWD�R�SDGUmR�IRUPDO�GHYH�VHU�REHGHFLGR��$VVLP��QmR�PH�GHL[R
GRPLQDU�SHOR�GRJPDWLVPR�H[FHVVLYR�H�SHOD�ULJLGH]�GRV�SXULVWDV��$�SURSyVLWR��DGRUR�R�/tQJXD�H�OLEHUGDGH��GR
/XIW��WH[WR�FHUWDPHQWH�FRQVLGHUDGR��KHUpWLFR��SRU�DTXHOHV�

/(75$�0$*1$� �&RPR� WHP� VLGR� D� DFHLWDomR� GHVVD� �DEHUWXUD� JUDPDWLFDO�� SHORV� SXULVWDV� GH� QRVVD
OtQJXD"

+(51$1'(6� ��(OHV� VRIUHP� PXLWR� SDUD� DFHLWDU� D� HYROXomR� GD� OtQJXD�� *RVWDULDP�� FRPR� FRQVWD� GD� REUD
FLWDGD��TXH�QR�%UDVLO��DLQGD�IDOiVVHPRV�R�SRUWXJXrV�GH�3RUWXJDO��GH�SUHIHUrQFLD�R�DUFDLFR���(QWUHWDQWR��QHP
WDQWR�DR�PDU�QHP�WDQWR�j�WHUUD��1mR�FRQVLGHUR��FRPR�YHMR�HP�DOJXPDV�RSLQL}HV�TXH�SHQVR�HTXLYRFDGDV��TXH
IDOHPRV�R��EUDVLOHLUR��DTXL�

/(75$� 0$*1$� �&LWDQGR�R�� �D� FRQWtQXD� HYROXomR� GD� OtQJXD� DR� VHUHP� DGPLWLGDV� IRUPDV
WUDGLFLRQDOPHQWH� QmR� DFHLWDV��PDV� TXH� HQFRQWUDP�DPSDUR� HP� HVSHFLDOLVDWD� UHVSHLWDGRV����� 3RGHULD
QRV�GDU�DOJXQV�H[HPSORV�PDLV�HVSHFtILFRV"

+(51$1'(6� ��6LP�� $� HYROXomR� GH� UHJrQFLDV� YHUEDLV�� SRU� H[HPSOR�� $FHLWR� VHP� QHQKXPD� GLILFXOGDGH� D
WUDQVLWLYLGDGH�GLUHWD�GH�YHUERV�FRPR�DVSLUDU��YLVDU�H�DVVLVWLU�FRP�RV�VHQWLGRV�GH��GHVHMDU����WHU�HP�PHQWH��H
�SUHVHQFLDU���2�GLFLRQiULR�GH�UHJrQFLD�YHUEDO�GR�/XIW���DLQGD�HOH����FLWDQGR�DOJXQV�DXWRUHV��DERQD�HVVH�XVR�
2XWUR�H[HPSOR�p�D�DSDUHQWH�UHJrQFLD�SUHSRVLFLRQDO�GR�VXMHLWR�HP�FRQVWUXo}HV�FRPR��(VWi�QD�KRUD�GD�RQoD
EHEHU�iJXD���DGPLWLGDV�SRU�(YDQLOGR�%HFKDUD��TXH�VH�MXVWLILFD�GL]HQGR�QmR�VH�WUDWDU�GH�R�VXMHLWR�VHU� UHJLGR
SRU� SUHSRVLomR�� PDV� DSHQDV� GD� FRPELQDomR� �� QDWXUDO�� HP� SRUWXJXrV� �� GD� SUHSRVLomR� �GH�� FRP� R� DUWLJR
GHILQLGR��(PERUD�HX�SUHILUD�QmR�HVFUHYHU�DVVLP��QmR�FRQGHQR�TXHP�R�ID]��$�VHomR��'LFDV�GH�SRUWXJXrV���GR
PHX�VDLWH��FRQWpP�SiJLQDV�TXH�WUDWDP�GHVVHV�GRLV�WHPDV��2XWUR�XVR�TXH�DGPLWR��H[HFUDGR�SHORV�SXULVWDV��p
D�SHUPDQrQFLD�GR�YHUER�QR�VLQJXODU�HP�FRQVWUXo}HV�FRPR��9HQGHP�VH�FDVDV���6H��HP�RUDo}HV�FRPR�HVVD�
HQWHQGHUPRV� H[HUFHU� R� �VH�� D� IXQomR� GH� SDUWtFXOD� GH� LQGHWHUPLQDomR� GR� VXMHLWR�� HOD� QmR� HVWDULD�FRUUHWD"
&KHJXHL�j�FRQFOXVmR�GH�HVVD�FRQGHQDomR�VHU� IUXWR�GD� �JDORIRELD�� OXVLWDQD� �TXH� WHP�H[SOLFDomR�KLVWyULFD��
TXH�FRQWDPLQRX�GH� IRUPD� LUUHPHGLiYHO�QRVVRV�JUDPiWLFRV��(QWUHWDQWR��QDV�UHVSRVWDV�TXH�GRX�D�FRQVXOWDV�
DOHUWR�RV�XVXiULRV�VREUH�RV�ULVFRV�GH�DVVXPLU�HVVD�SRVLomR�HP�SURYDV�GH�YHVWLEXODUHV�H�FRQFXUVRV�

/(75$�0$*1$���4XDQGR�H�FRPR�VXUJLX�D�LGpLD�GR�VLWH"�2�VHQKRU�R�UHDOL]RX�H�R�PDQWpP�VR]LQKR�RX
FRQWD�FRP�D�FRQWULEXLomR�GH�RXWURV�SURIHVVRUHV�
WpFQLFRV�HVSHFLDOLVWDV"

+(51$1'(6� �2� VDLWH� �ZZZ�SDXORKHUQDQGHV�SUR�EU�� p� GHVGREUDPHQWR� GH� RXWUR�� PXLWR� PDLV� VLPSOHV� H
PRGHVWR��TXH�FULHL�SDUD�GLYXOJDU�FXUVR�SUHVHQFLDO�GH�6HPkQWLFD�/H[LFDO�TXH�HVWUXWXUHL��0LQLVWUHL�R�SRU�FLQFR
YH]HV�HP�FXUVR�GH�HVSHFLDOL]DomR�HP�/tQJXD�3RUWXJXHVD�HP�XPD�XQLYHUVLGDGH�SDUWLFXODU�DTXL�GH�%UDVtOLD�



'HSRLV�GH�DOJXQV�DQRV��GHFLGL�DPSOLi�OR� �H�FRPR� IRL�DPSOLDGR���SDUD� UHWULEXLU�j� UHGH� WRGDV�DV� LQIRUPDo}HV
TXH�YLQKD�UHFHEHQGR�JUDWXLWDPHQWH�� ,VVR� LQFOXLX� WDPEpP�D� LPSOHPHQWDomR�GH�VHUYLoR�� LJXDOPHQWH�JUDWXLWR�
GH� HVFODUHFLPHQWR� GH� G~YLGDV� GH� SRUWXJXrV� H� /LQJ�tVWLFD�� TXH� DWHQGH� XVXiULRV� GR� PXQGR� LQWHLUR�� VHP
H[DJHUR��2�FRQWH~GR�p�DSHQDV�GH�PLQKD�DXWRULD�� WUDEDOKR�VR]LQKR��$� WDUHID�GH�FRORFi�OR�QD� LQWHUQHW�HVWi�
GHVGH�R�LQtFLR��HP�������D�FDUJR�GD��ZHEPDVWHU��6tOYLD�5DPRV��GH�6mR�3DXOR��63���1XQFD�UHFHEL�TXDOTXHU
DSRLR�ILQDQFHLUR�GH�SHVVRDV�RX�RUJDQL]Do}HV��S~EOLFDV�RX�SULYDGDV�

/(75$�0$*1$���6HX�VLWH�WHP�QDYHJDomR�PXLWR�FRQIRUWiYHO�H�EDVWDQWH�GLGiWLFD��$R�GDU�H[SOLFDo}HV
VREUH� SDUWHV� JUDPDWLFDLV�� ID]� XPD� SHUJXQWD� ILQDO� TXH� SHUPLWH� YHULILFDU� D� DVVLPLOoDR� GR� FRQWH~GR�
+DYHULD�HVSDoR�SDUD�PDLV�SHUJXQWDV"

+(51$1'(6���2EULJDGR�SHORV�FRPHQWiULRV�VREUH�D�QDYHJDomR�QR�VDLWH��$FKR�IXQGDPHQWDO�HVSDoRV�GHVVH
WLSR�WHUHP�QDYHJDomR�IiFLO��6REUH�D�TXHVWmR��DWp�SRGHULD�KDYHU�PDLV�SHUJXQWDV�HP�DOJXPDV�GDV�SiJLQDV�GDV
GLFDV��PDV�D�H[LJ�LGDGH�GH�WHPSR�OLYUH�QmR�SHUPLWH�HVWHQGHU�PH�PDLV�

¬

9ROWDU



6WHOOD�0DULV�%RUWRQL�5LFDUGR
3RU�$UWDU[HU[HV�0RGHVWR

3URIHVVRUD� WLWXODU� GH� OLQJ�tVWLFD� GD�8QLYHUVLGDGH�GH�%UDVtOLD� H�3URIHVVRUD� DGMXQWD�GD�)DFXOGDGH�GH
(GXFDomR�GD�PHVPD�XQLYHUVLGDGH��0HVWUD�HP�OLQJ�tVWLFD�SHOD�8QLYHUVLGDGH�GH�%UDVtOLD��'RXWRUD�HP
OLQJ�tVWLFD� SHOD� 8QLYHUVLGDGH� GH� /DQFDVWHU�� 5HDOL]RX� VHX� SyV�GRXWRUDGR� QD� 8QLYHUVLGDGH� GD
3HQQV\OYDQLD�QDV�iUHDV�GH�6RFLROLQJ�tVWLFD�H�(WQRJUDILD�GH�VDOD�GH�DXOD��3UHVLGHQWH�GD�$132//�QR
SHUtRGR�GH������D�������9LFH�SUHVLGHQWH�H�SUHVLGHQWH�HP�H[HUFtFLR�GD�$%5$/,1�QR�SHUtRGR�GH������D
������3RVVXL�SXEOLFDo}HV�QR�%UDVLO��QRV�(VWDGRV�8QLGRV��QD�,QJODWHUUD���QD�$OHPDQKD��QD�%pOJLFD��QD
+RODQGD�H�QR�-DSmR��QDV�iUHDV�GH�6RFLROLQJ�tVWLFD�WHyULFD�H�DSOLFDGD�j�(GXFDomR��$WXDOPHQWH�GHGLFD�
VH� HP� HVSHFLDO� j� SHVTXLVD� H� GRFrQFLD� QD� iUHD� GH� OHWUDPHQWR� H� IRUPDomR� GH� SURIHVVRUHV�� VHPSUH
HQIDWL]DQGR�D�FRQWULEXLomR�GD�6RFLROLQJ�tVWLFD�j�HGXFDomR�HP�OtQJXD�PDWHUQD���SRUWXJXrV��QR�%UDVLO�
6HXV�GRLV�OLYURV�PDLV�UHFHQWHV��SXEOLFDGRV�SHOD�3DUiEROD���(GXFDomR�HP�OtQJXD�PDWHUQD���������H�1yV
FKHJXHPX�QD�HVFROD���H�DJRUD���6RFLROLQJ�tVWLFD�	�(GXFDomR��������VHJXHP�HVVD�OLQKD�

/(75$�0$*1$��9DPRV�FRPHoDU�SRU�XP�TXHVWLRQDPHQWR�JHQpULFR��R�TXH�FDUDFWHUL]D�XPD�JUDPiWLFD"

³*UDPiWLFD´�p�XP�WHUPR�GR�Op[LFR�GR�SRUWXJXrV�H�GH�PXLWDV�RXWUDV�OtQJXDV��7DQWR�QR�SRUWXJXrV�TXDQWR�QDV
OtQJXDV� HXURSpLDV�� GH� PRGR� JHUDO�� D� SDODYUD� GHULYD�VH� GR� ODWLP�� µJUDPPDWLFD�� F ¶� �� TXH� �� SRU� VXD� YH]�
RULJLQRX�VH�HP� XP� pWLPR� JUHJR�� (QWUH� RV� JUHJRV� H� RV� URPDQRV�� JUDPiWLFD� VLJQLILFDYD� FLrQFLD� JUDPDWLFDO�
FRQMXQWR� GH� SUHVFULo}HV� H� UHJUDV� TXH� GHWHUPLQDP� R� XVR� FRQVLGHUDGR� FRUUHWR� GD� OtQJXD� HVFULWD� H� IDODGD�
�'LFLRQiULR�+RXDLVV����0DV�R�VLJQLILFDGR�GH�JUDPiWLFD�HYROXLX��MXQWDPHQWH�FRP�D�SUySULD�FLrQFLD�OLQJ�tVWLFD��H
WHP� YDULDGR� QR� kPELWR� GDV� GLYHUVDV� FRUUHQWHV� WHyULFDV� GHVVD� FLrQFLD�� $� SDUWLU� GR� LQtFLR� GR� VpFXOR� ;;�� D
/LQJ�tVWLFD�(VWUXWXUDOLVWD�SDVVRX�D�GDU�rQIDVH�j�JUDPiWLFD�GHVFULWLYD�GDV�OtQJXDV�H�GDV�YDULHGDGHV�GH�FDGD
OtQJXD�� UHODWLYL]DQGR�R�SDSHO�GD�JUDPiWLFD�QRUPDWLYD�� FRQVLGHUDGD�FRPR�XPD�JUDPiWLFD�GHVFULWLYD�GH�XPD
GDV�YDULHGDGHV�GD�OtQJXD��D�VDEHU��D�YDULHGDGH�GH�SUHVWtJLR��HPSUHJDGD�QD�OtQJXD�HVFULWD�H�QR�GHVHPSHQKR
GH�GHWHUPLQDGDV�IXQo}HV�FRPXQLFDWLYDV�

/(75$� 0$*1$�� $WXDOPHQWH� VDEHPRV� TXH� H[LVWHP� GLYHUVRV� WLSRV� GH� JUDPiWLFDV� GH� XPD� OtQJXD�
UHIOH[LYD��GH�XVRV��QRUPDWLYD��WHyULFD����4XDO�R�SDSHO�GH�FDGD�XPD�GHODV�QR�FHQiULR�DWXDO�GRV�HVWXGRV
OLQJ�tVWLFRV"

$V� GLIHUHQWHV� WHQGrQFLDV� QR� HVWXGR� GD� OLQJXDJHP� WrP� TXDOLILFDGR� R� WHUPR� ³JUDPiWLFD´� FRQIRUPH� RV
SUHVVXSRVWRV�WHyULFRV��TXH�OKHV�VmR�VXEMDFHQWHV��8PD�JUDPiWLFD�³UHIOH[LYD´�HVWi�GH�DFRUGR�FRP�D�GHILQLomR
GH�FRPSHWrQFLD�QD�WHRULD�FKRPVNLDQD���HP�TXH�RV�GDGRV�SDUD�D�DQiOLVH�VmR�JHUDGRV�SHOD�LQWURVSHFomR�GR
DQDOLVWD��2�DGMHWLYR�³UHIOH[LYD´�WDPEpP�p�XVDGR�QD�OLQJ�tVWLFD�DSOLFDGD�DR�HQVLQR�DSUHQGL]DJHP�GH�OtQJXDV�
TXH�HQIDWL]D�D�UHIOH[mR�GH�SURIHVVRUHV�H�DSUHQGL]HV�VREUH�D�HVWUXWXUD�H�RV�XVRV�GD�OtQJXD�TXH�p�REMHWR�GH
VXD� DSUHQGL]DJHP�� $� JUDPiWLFD� ³GH� XVRV´� p� SUDWLFDGD� SULQFLSDOPHQWH� SHORV� DGHSWRV� GH� FRUUHQWHV
IXQFLRQDOLVWDV�GD�OLQJ�tVWLFD��SDUD�DV�TXDLV�Ki�XPD�UHODomR�GLDOpWLFD�H�LQGLVVRFLiYHO�HQWUH�IRUPD�H�IXQomR�QR
HVWXGR�GD�OtQJXD��$�JUDPiWLFD�³QRUPDWLYD´�SUHVHUYD�R�VHQWLGR�RULJLQDO�GR�WHUPR�QD�FXOWXUD�JUHFR�URPDQD��1D
LGDGH�PRGHUQD�D�SURGXomR�GH�JUDPiWLFDV�QRUPDWLYDV��EHP�FRPR�GH�GLFLRQiULRV�H�JXLDV�RUWRJUiILFRV��RFRUUHX
FRP� RV� SULPHLURV� HPSUHHQGLPHQWRV� GH� SROtWLFD� OLQJ�tVWLFD� QRV� SDtVHV� HP� IRUPDomR�� HPSHQKDGRV� QD
SDGURQL]DomR�GH�XPD� OtQJXD�QDFLRQDO� H� VXSUD�UHJLRQDO��'H� DFRUGR� FRP�R�&tUFXOR� /LQJ�tVWLFR� GH� 3UDJD�� D
OtQJXD�SDGURQL]DGD�QDV�JUDPiWLFDV�QRUPDWLYDV�FXPSUH�GLYHUVDV�IXQo}HV�UHOHYDQWHV�QD�FRQVWLWXLomR�GH�XPD
QDomR��WDLV�FRPR�D�IXQomR�XQLILFDGRUD��D�IXQomR�VHSDUDWLVWD�H�D�IXQomR�GH�TXDGUR�GH�UHIHUrQFLD��2EVHUYH�VH
WDPEpP�TXH� D� SDGURQL]DomR� GD� OtQJXD� p� XPD� HWDSD� LPSRUWDQWH� QD� FRQVWUXomR� GR� VLVWHPD� EXURFUiWLFR� GH
JRYHUQR�H�FRUUH�SDUDOHOD�DR�GHVHQYROYLPHQWR�GH�XP�DFHUYR�GH� OHWUDPHQWR��LQFOXVLYH�D�WUDGLomR�OLWHUiULD��QD
UHVSHFWLYD�QDomR�

/(75$�0$*1$�� $� JUDPiWLFD� WUDGLFLRQDO� QRUPDWLYD� IRL� �H� DLQGD� p�� YtWLPD� GH� DWDTXHV� SRU� SDUWH� GH
GLYHUVRV�OLQJ�LVWDV�QR�TXH�GL]�UHVSHLWR�jV�VXDV�LQFRHUrQFLDV�WHyULFDV��$�VHQKRUD�FRQVLGHUD�SHUWLQHQWH
R�SRVLFLRQDPHQWR�GHVVHV�OLQJ�LVWDV"



1R�%UDVLO�KHUGDPRV�XPD�WHQGrQFLD�D�YDORUL]DU�HP�GHPDVLD�D�FKDPDGD�JUDPiWLFD�QRUPDWLYD��TXH�WHP�VLGR
REMHWR�DWp�GH�OHJLVODomR�IHGHUDO��FRPR�D�/HL�Q�������GH����GH�GH]HPEUR�GH�������TXH�DSURYRX�DOWHUDo}HV�QD
RUWRJUDILD� GD� OtQJXD� H� D� 3RUWDULD� Q�� ��� GH� ��� GH� MDQHLUR� GH� ������ GR� 0(&�� TXH� SURS{V� D� 1RPHQFODWXUD
*UDPDWLFDO�%UDVLOHLUD��1*%���(VVD�1*%��GHVGH�HQWmR��JDQKRX�VWDWXV�GH�FRQWH~GR�SURJUDPiWLFR�HP�WRGRV�RV
QtYHLV� GH� HQVLQR�� (QVLQDU� SRUWXJXrV� SDVVRX� D� VHU� VLQ{QLPR� GH� HQVLQDU� JUDPiWLFD�� HP� GHWULPHQWR� GH� XP
WUDEDOKR�SHGDJyJLFR�TXH� IDYRUHoD�D�FRPSHWrQFLD�FRPXQLFDWLYD�GRV�DOXQRV��KDELOLWDQGR�RV�D�GHVHPSHQKDU�
FRP�HILFLrQFLD�H�VHJXUDQoD��TXDOTXHU�WDUHID�FRPXQLFDWLYD��QD�OtQJXD�RUDO�RX�HVFULWD��TXH�VH�OKHV�DSUHVHQWH�QD
VXD� YLGD� VRFLDO� H� HVSHFLDOPHQWH� SURILVVLRQDO�� 4XDQGR� RV� OLQJ�LVWDV� FULWLFDP� D� JUDPiWLFD� QRUPDWLYD� HVWmR
FRQVLGHUDQGR�GRLV�IDWRV��R�SULPHLUR�p�D�VpULD�GLVWRUomR�QD�QRVVD�FXOWXUD�HVFRODU��TXH�FRQIXQGH�R�HQVLQR�GD
OtQJXD�FRP�D�PHPRUL]DomR�GH�WHUPLQRORJLD�JUDPDWLFDO��2�VHJXQGR�p�D�LJQRUkQFLD�GDV�QRUPDV�SUHVFULWLYDV�HP
UHODomR� DR� SURFHVVR� GH� HYROXomR� QDWXUDO� GD� OtQJXD� H� DRV� HVWXGRV� GHVFULWLYRV�� TXH� VH� EDVHLDP� HP
PHWRGRORJLDV�PDLV�DWXDOL]DGDV�

/(75$�0$*1$��2V� IDODQWHV� FRPXQV� �DTXHOHV� TXH� QmR� VmR� OLJDGRV� j� OLQJ�tVWLFD�� DLQGD� FRQWLQXDP
DSHJDGRV�jV�UHJUDV�PXLWDV�YH]HV�DQWLJDV�H�HQJHVVDGDV�FRQWLGDV�QHVVDV�JUDPiWLFDV��0XLWDV�YH]HV�
VHTXHU� DFHLWDP� DV� H[SOLFDo}HV� GRV� OLQJ�LVWDV� GH� TXH� Ki� GLYHUVDV� JUDPiWLFDV�� 2� TXH� HVWi
DFRQWHFHQGR"�'H�TXHP�p�D�IDOKD��VH�p�TXH�HOD�H[LVWH�"

2V�IDODQWHV�FRPXQV��TXH�QmR�HVWmR�IDPLOLDUL]DGRV�FRP�D�OLWHUDWXUD�OLQJ�tVWLFD�HVSHFLDOL]DGD��YrHP�VH�PXLWDV
YH]HV�GLDQWH�GH�SROrPLFDV�HQWUH�OLQJ�LVWDV�PRGHUQRV�H�JUDPiWLFRV�FRQVHUYDGRUHV�HP�UHODomR�D�FHUWRV�XVRV
GD� OtQJXD�� $� OLQJ�tVWLFD� PRGHUQD� GHPRQVWUD� FLHQWLILFDPHQWH�� SRU� H[HPSOR�� TXH� XP� GHWHUPLQDGR� WUDoR
OLQJ�tVWLFR�FRQVLGHUDGR�³HUUR´�p�GHVFHQGHQWH�OHJtWLPR�GH�XVRV�FRUUHQWHV�HP�HVWiJLRV�DQWHULRUHV�GD�KLVWyULD�GD
OtQJXD��RX�PRVWUD�TXH�DOJXPDV�H[LJrQFLDV�GD�JUDPiWLFD�QRUPDWLYD�QmR�WrP�IXQGDPHQWR�OyJLFR��2V�XVXiULRV
GD�OtQJXD��QR�HQWDQWR��OrHP�HP�JUDPiWLFDV�H�QRV�PXLWRV�PDQXDLV�SXEOLFDGRV�SHORV�yUJmRV�GH�LPSUHQVD�TXH
DTXHOH�WUDoR�GHYH�VHU�HYLWDGR��e�R�FDVR��SRU�H[HPSOR��GH�FHUWDV�UHJrQFLDV�YHUEDLV���2�YHUER�LPSOLFDU�GHYH
VHU� XVDGR� FRPR� WUDQVLWLYR� GLUHWR� RX� LQGLUHWR"� 2� YHUER� DVVLVWLU� QR� VHQWLGR� GH� SUHVHQFLDU� WHP� GH� UHFHEHU
FRPSOHPHQWR� LQGLUHWR"� (WF���� $OJXPDV� JUDPiWLFDV� QRUPDWLYDV� PDLV� PRGHUQDV� Mi� YrP� LQFRUSRUDQGR
LQIRUPDo}HV� IRUQHFLGDV� SRU� HVWXGRV� OLQJ�tVWLFRV� GHVFULWLYRV�� PDV� GH� PRGR� JHUDO� R� XVXiULR� SUHIHUH� ³VH
JDUDQWLU´�DGHULQGR�j�QRUPD�SUHVFULWLYLVWD�TXDQGR�WHP�GH�ID]HU�FRQFXUVRV��SUHVWDU�YHVWLEXODU��UHGLJLU�XP�RILFLR
QR�VHX�ORFDO�GH�WUDEDOKR�HWF���D�SURSyVLWR��XVD�VH�RX�QmR�VH�XVD�YtUJXOD�DQWHV�GH�HWF�"���6HULD�GHVHMiYHO�TXH
DV�JUDPiWLFDV�QRUPDWLYDV�HVFRODUHV�FRQWHPSODVVHP�R�FRQFHLWR�GH�DGHTXDomR�EHP�FRPR�LQIRUPDo}HV�VREUH
YDULDomR�OLQJ�tVWLFD��$VVLP�SRGHULDP�RULHQWDU�R�XVXiULR�GD�OtQJXD�D�ID]HU�D�RSomR�FHUWD�HQWUH�D�YDULDQWH�PDLV
WUDGLFLRQDO�H�D�PDLV�PRGHUQD�GH�XPD�UHJUD�OLQJ�tVWLFD�HP�SURFHVVR�GH�PXGDQoD��GH�DFRUGR�FRP�D�VLWXDomR
GH�IDOD�RX�GH�HVFULWD��FRP�R�VHX�SDSHO�VRFLDO�QR�HYHQWR�H��SULQFLSDOPHQWH��FRP�VHXV�REMHWLYRV�FRPXQLFDWLYRV�

/(75$�0$*1$��$�VHQKRUD�DFUHGLWD�TXH�VHMD�QHFHVViULR�XPD�JUDPiWLFD�GH�UHIHUrQFLD��GR�WLSR�WHyULFD
RX�QRUPDWLYD��SDUD�TXH�XPD�OtQJXD�SUHVHUYH�VXD�FXOWXUD�"

1D�FXOWXUD�OHWUDGD��SUHVHQWH�HP�SUDWLFDPHQWH�WRGDV�DV�FRPXQLGDGHV�GH�IDOD�FRQWHPSRUkQHDV��D�GHVFULomR�GD
HVWUXWXUD�H�GRV�XVRV�OLQJ�tVWLFRV�p�PXLWR�LPSRUWDQWH�FRPR�XP�TXDGUR�UHIHUHQFLDO�TXH�SRGH�DMXGDU�RV�XVXiULRV
QD� VXD� SURGXomR� OLQJ�tVWLFD� RUDO� RX� HVFULWD�� (VVD� GHVFULomR� SRGH� VHU� PXLWR� ~WLO� WDPEpP� QD� IRUPDomR� GH
SURIHVVRUHV��TXH�SUHFLVDP�GHVHQYROYHU�VXD�FDSDFLGDGH�GH�UHIOHWLU�VREUH�D�OLQJXDJHP�TXH�HOHV�SUySULRV�XVDP
QDV�GLYHUVDV�VLWXDo}HV�FRPXQLFDWLYDV�H�VREUH�D�OLQJXDJHP�GH�VHXV�DOXQRV��9HMD�VH��SRU�H[HPSOR��R�SURFHVVR
GH�DOIDEHWL]DomR��TXH�SUHFLVD�VHU�LQIRUPDGR�SRU�QRo}HV�GH�IRQRORJLD�H�GH�JUDPiWLFD�HP�JHUDO�

/(75$�0$*1$��e�SRVVtYHO�IDODU�HP�XPD�JUDPiWLFD�H[FOXVLYD�SDUD�R�3RUWXJXrV�%UDVLOHLUR"

'HVGH�RV�HVFULWRUHV�URPkQWLFRV�H�SULQFLSDOPHQWH�D�SDUWLU�GD�6HPDQD�GH�$UWH�0RGHUQD�HP������D�OLWHUDWXUD
EUDVLOHLUD�WHP�DGRWDGR�PRGRV�GH�HVFUHYHU�TXH�GLIHUHP�GRV�PRGHORV� OXVLWDQRV�H�SURFXUDP�DSUR[LPDU�VH�GD
OtQJXD�FRUUHQWH�QR�%UDVLO��$OJXQV�HVWXGLRVRV� Mi�SXEOLFDUDP�REUDV�DOHQWDGDV�VREUH�HVVDV�FDUDFWHUtVWLFDV�GR
SRUWXJXrV� HVFULWR� H� IDODGR� QR� %UDVLO�� FRPSDUDQGR�DV� jV� FDUDFWHUtVWLFDV� GR� SRUWXJXrV� HXURSHX�� $OJXPDV
JUDPiWLFDV�QRUPDWLYDV�WDPEpP�Mi�FXLGDP�GH�PRVWUDU�GLIHUHQoDV�QR�XVR�GD� OtQJXD�QR�%UDVLO�H�HP�3RUWXJDO�
1R�HQWDQWR�D�SUySULD�FLrQFLD�OLQJ�tVWLFD�Mi�GHPRQVWURX�TXH�QmR�Ki�SRUTXH�VH�IDODU�GH�XPD�OtQJXD�SRUWXJXHVD
H�XPD�OtQJXD�EUDVLOHLUD��SRLV�D�OtQJXD�TXH�D�PDLRULD�GRV�EUDVLOHLURV�XVDP�p�D�OtQJXD�SRUWXJXHVD�FRP�FHUWRV
WUDoRV�QR�Op[LFR��QD�IRQRORJLD��QD�JUDPiWLFD�H�QD�RUWRJUDILD�TXH�OKH�VmR�SHFXOLDUHV��3UHFLVDPRV�WmR�VRPHQWH
TXH� D� OLWHUDWXUD� HVSHFLDOL]DGD�� HVSHFLDOPHQWH� DV� JUDPiWLFDV� QRUPDWLYDV�� WUDJD� LQIRUPDo}HV� VREUH� DV
GLIHUHQoDV�HQWUH�R�SRUWXJXrV�XVDGR�QR�%UDVLO�H�HP�RXWURV�SDtVHV�OXVyIRQRV�



/(75$� 0$*1$�� 4XDO� D� SRVWXUD� WHyULFD� PDLV� DGHTXDGD� SDUD� WUDWDU� GRV� HVWXGRV� HP� JUDPiWLFD� GR
SRUWXJXrV�EUDVLOHLUR"

$V�GLYHUVDV�FRUUHQWHV�WHyULFDV�GD�OLQJ�tVWLFD�WrP�FRQWULEXtGR�SDUD�D�GHVFULomR�GR�SRUWXJXrV��(P�VH�WUDWDQGR
GR�HQVLQR�HVFRODU�GD�OtQJXD��R�LPSRUWDQWH�p�TXH�QmR�VH�SULYLOHJLH�D�QRPHQFODWXUD�JUDPDWLFDO��TXH�VHUi�XVDGD
DSHQDV�FRPR�XP� UHFXUVR�QR�GHVHQYROYLPHQWR�GD� FRQVFLrQFLD� UHIOH[LYD� VREUH�D� OtQJXD�� H� TXH�D� HVFROD� VH
SUHRFXSH�HP� WRUQDU�FDGD�DOXQR�XP� IDODQWH�FRPSHWHQWH��TXH�VH�GHVHPSHQKH�FRP�VHJXUDQoD�HP�TXDOTXHU
SUiWLFD�VRFLDO��RUDO�RX�HVFULWD��GH�TXH�YLHU�D�SDUWLFLSDU��DWHQGHQGR�jV�H[SHFWDWLYDV�GH�VHXV�LQWHUORFXWRUHV�H�jV
QRUPDV�FRQVXHWXGLQiULDV�VREUH�R�XVR�DGHTXDGR�GD�OtQJXD�YLJHQWHV�QD�VRFLHGDGH�EUDVLOHLUD�

/(75$� 0$*1$�� $� VHQKRUD� DFUHGLWD� TXH� RV� JrQHURV� GLJLWDLV� �EORJV�� IRWRORJV�� RUNXW�� PHVVHQJHUV�
HWF�����WUDUmR�DOJXPD�FRQVHT�rQFLD�SDUD�D�VLQWD[H�GD�OtQJXD�SRUWXJXHVD"

2V�JrQHURV�GLJLWDLV��PDLV�DLQGD�GR�TXH�RV�QmR�GLJLWDLV��VRIUHP�JUDQGH�LQIOXrQFLD�GH�OtQJXDV�GH�FRPXQLFDomR
LQWHUQDFLRQDO�� HVSHFLDOPHQWH�GR� LQJOrV��1R�kPELWR� GR� Op[LFR�HVVHV�HPSUpVWLPRV�VH� FRQVROLGDP�RX�QmR�QD
QRVVD�OtQJXD�GHSHQGHQGR�GD�QHFHVVLGDGH�GH�VXSULU�RX�QmR�ODFXQDV�OH[LFDLV��1R�kPELWR�GD�JUDPiWLFD��³R�OLYUR
TXH�HX�YRX�IDODU�VREUH´��SRU�H[HPSOR��HVVDV�LQRYDo}HV�GHYHP�VHU�REMHWR�GD�UHIOH[mR�GRV�OLQJ�LVWDV�H�GHYHP
FKHJDU�DR�FRQKHFLPHQWR�GD�HVFROD�SDUD�TXH�R�SURIHVVRU�VDLED�HP�TXH�JrQHURV�H�HP�TXH�VLWXDo}HV�SRGHUmR
VHU�XVDGDV�RX�GHYHUmR�VHU�HYLWDGDV��4XDQWR�j�OLQJXDJHP�FRGLILFDGD�TXH�SULQFLSDOPHQWH�RV�MRYHQV�XVDP�QRV
³FKDWV´�RX�VLPLODUHV��p�SUHFLVR�TXH�D�HVFROD�DVVXPD�D� WDUHID�GH�PRVWUDU�jV�FULDQoDV�H� MRYHQV�TXH�DTXHOH
FyGLJR�Vy�p�DGHTXDGR�SDUD�D�FRPXQLFDomR�YLUWXDO��e�FRPR�D�OtQJXD�GR�³3´��TXH�DV�FULDQoDV�GRPLQDP��PDV
TXH�Vy�HPSUHJDP�FRP�IXQo}HV�O~GLFDV�

/(75$�0$*1$��&RPR�D�VHQKRUD�Yr�D� IRUPDomR�GRV�SURIHVVRUHV�GDV�VpULHV� LQLFLDLV� H�PHVPR�GRV
SURIHVVRUHV�GH�/HWUDV"�(OHV�WrP�IRUPDomR�JUDPDWLFDO�DGHTXDGD"

2V�SURIHVVRUHV�GH�VpULHV�LQLFLDLV�IRUPDGRV�QRV�FXUVRV�GH�3HGDJRJLD�RX�GH�1RUPDO�6XSHULRU�UHFHEHP�PXLWR
SRXFD� LQIRUPDomR� VREUH� D� HVWUXWXUD� H� RV� XVRV� GD� OtQJXD�� R� TXH� GLILFXOWD� D� VXD� UHIOH[mR� OLQJ�tVWLFD� H�
FRQVHT�HQWHPHQWH��LPSHGH�XP�WUDEDOKR�SHGDJyJLFR�PDLV�HILFLHQWH��&RQVWDWDomR�GLVVR�WHPRV�QRV�UHVXOWDGRV
GR� 6$(%�� GR� 3,6$�� HWF�� 4XDQGR� DVVXPLPRV� XPD� SRVLomR� FUtWLFD� HP� UHODomR� j� rQIDVH� QD� QRPHQFODWXUD
JUDPDWLFDO��QmR�SRGHPRV�MRJDU�IRUD�R�EHEr�MXQWR�FRP�D�iJXD�GR�EDQKR��LVWR�p��QmR�SRGHPRV�LPDJLQDU�TXH�VH
SRVVD� GHVHQYROYHU� XPD� SURGXWLYD� UHIOH[mR� VREUH� D� HVWUXWXUD� H� RV� XVRV� GD� OtQJXD� VHP� R� DSRLR� GH� XP
UHIHUHQFLDO� GHVFULWLYR� EiVLFR�� )LQDOPHQWH� TXHUR� FKDPDU� DWHQomR� SDUD� GLVWRUo}HV� TXH� VH� LQVWDODP� H� VH
SHUSHWXDP� QD� FXOWXUD� HVFRODU�� 5HFHQWHPHQWH�� HODERUDQGR� XP� PDWHULDO� GLGiWLFR� SDUD� D� IRUPDomR� GH
SURIHVVRUHV� GH� VpULHV� LQLFLDLV�� QR� kPELWR� GH� XP� FRQYrQLR� HQWUH� 8Q%� H� 0(&�� LQFRUSRUDPRV� DOJXPDV
LQIRUPDo}HV� VREUH� D� YDULDomR� IRQROyJLFD� H� JUDPDWLFDO� QR� SRUWXJXrV� FRQWHPSRUkQHR�� 1RVVR� REMHWLYR� HUD
SURYHU� R� SURIHVVRU� GH� LQIRUPDo}HV� WHyULFDV� GH� VRFLROLQJ�tVWLFD� TXH� OKH� SHUPLWDP� LGHQWLILFDU� FHUWDV
FDUDFWHUtVWLFDV� QD� SURGXomR� RUDO� H� HVFULWD� GH� VHXV� DOXQRV� H� OLGDU� FRP� HODV� VHP� SUHFRQFHLWR�� GH� IRUPD
HILFLHQWH�H�SURGXWLYD��1R�HQWDQWR��XPD�SHVVRD�HQFDUUHJDGD�GD�DYDOLDomR�GR�PDWHULDO�FRQFOXLX�TXH�D�PHQomR
D� UHJUDV� YDULiYHLV� QR� WUDEDOKR� SHGDJyJLFR� p� SRU� VL� Vy� XP� HVWtPXOR� DR� SUHFRQFHLWR� OLQJ�tVWLFR�� 3DUD� HVVD
SHVVRD��D� LQFOXVmR�GH� LQIRUPDo}HV�VRFLROLQJ�tVWLFDV�QRV�SURJUDPDV�GH�/tQJXD�3RUWXJXHVD�QmR� UHSUHVHQWD
XP� DYDQoR�� SHOR� FRQWUiULR�� UHSUHVHQWD� XP� SHULJR�� (VWDPRV� YHQGR� HQWmR� TXH� PXLWRV� OHLWRUHV� GH� HVWXGRV
FRQWHPSRUkQHRV� VREUH� R� SRUWXJXrV� GR� %UDVLO� �DSHVDU� GH� EHP� LQWHQFLRQDGRV�� DFDEDP� SRU� ID]HU� OHLWXUDV
HTXLYRFDGDV��TXH�SRGHP�WUD]HU�SUHMXt]RV�j�HGXFDomR�EUDVLOHLUD��Mi�WmR�FDUHQWH�GH�SDGU}HV�GH�ERD�TXDOLGDGH�
0DV�LVVR�p�DVVXQWR�SDUD�RXWUD�HQWUHYLVWD�
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O livro A norma oculta: língua & poder na sociedade brasileira, do lingüista Marcos 

Bagno (UNB), (reeditado pela editora Parábola em 2003), discute conceitos, revela 

tratamentos preconceituosos na mídia e faz uma viagem histórica importante pela língua 

portuguesa, e intensifica a sua luta contra o preconceito lingüístico propondo uma gramática 

do português brasileiro.  

A obra está dividida em três capítulos, antecedido de um prólogo e finalizado por um 

epílogo. Foi desenvolvida em pouco menos de 194 páginas. No prólogo, há considerações 

acerca da mídia (preconceito e revolução). O autor faz uma análise crítica sobre a linguagem 

do Presidente da Republica, Luiz Inácio Lula da Silva, sendo, um assunto que sempre esteve 

na mídia na época das eleições presidenciais e nem mesmo com sua vitória tal marca 

preconceituosa deixou ou deixará de existir nos meios de comunicação social. 

No primeiro capítulo, o autor interroga sobre a norma culta, forma lingüística que todo 

o povo civilizado possui, é a que assegura a unidade da língua nacional, mas tendo dois 

sentidos: a língua popular e a normativa que é elaborada por regras gramaticais.   

Já, no segundo capítulo, temos um pouco da história do período colonial, em que a 

língua portuguesa não era maioria no território nacional e a mudança da lingüística, que 

sofreu com o tempo. 

O autor, no terceiro capítulo, faz uma abordagem, no campo lingüístico, sobre uma 

transformação da gramática do português brasileiro. É preciso que haja tal transformação. Isto 

implode, ou explode que seja, o conceito de língua "certa" e língua "errada" conforme 

estipulados pela gramática normativa. Na base do fenômeno está, acredita ele, uma grande 

modificação nas relações sociais.  
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 Marcos Bagno, no epílogo, considera, ainda, que a variação estilística é uma realidade 

a que os falantes não podem escapar: o desempenho dos falantes, em situações de diferentes 

graus de formalidade, permite a observação de diferenças na norma culta, em correspondência 

a diferentes graus de formalidade na linguagem.  

 

 

 
 


